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IL
TECNOBRAS

letno 15.• a 110..611

Orçamento de Parecer Técnico Avaliatório Mercadológico

À secretaria de Obras do Município de Ubiratã-PR

Item Lote

01 01

Produto

Elaboração de Parecer Técnico Avaliatório

Mercadológico de Imóvel Urbano, referente a

10% do total bruto da gleba a ser parcelada,

referente ã matricula 23.962 com area total a

ser parcela de 121.000,00 rn2

Valor Unit. Valor Total.

R$ 3.649,50 R$ 3.649,50

TOTAL R$ 3.649,50

Total = R$ 3.649,50 (tress mil seicentos e quarenta e nove reais e cinquenta centavos)

Prazo de Execução: 15 (quinze) dias.

Validade da Prõposta: 60 (sessenta) dias.

Ubiratã-PR, 04 junho 2020

Marcio A'Ionio Lopes

CPF: 029.4 .2.069-86
_ - —
Administrador

CNPJ: 21.221.653/0001-70 — Fone: (45) 99953-9003 — e-mail: tecno.bras(a)hotmail.com
Santos Dumont, 1652— Centro CEP 85.440-000 — Ubirati (PR)



criativa, engenharia, arquitetura e planejamento

projetos, obras, laudos, avaliações

P/ PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA 
C 0 0 0 4

A/C de: Secretaria de Obras

Assunto: Proposta para elaboração Técnico Avaliatorio Mercadológico de Imóvel Urbano,

referente matricula n°23.962 com area total a ser parcelada de 121.000,00 m2.

Prezados senhores,

Em relação à solicitação via e-mail para envio de uma proposta para elaboração de Parecer

Técnico Avaliatório Mercadológico de Imóvel Urbano, referente a matricula n° 23.962

com area total a ser parcelada de 121.000,00 m2, localizada na area urbana do

município de Ubirata, tenho a informar o que segue:

1-em relação a curriculum vitae referente aos serviços solicitados, declaro que tenho

vasta experiência de longa data, utilizando o método recomendado pelas normas

técnicas especificas, sendo alguns deles:

-Alguns trabalhos realizados na cidade de Londrina-Pr, sendo contratante

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA:

-Casa da Cultura/UEL

-Espaço UEL/Rua Brasil

-Rua Maranhão/UEL

-Rua Para/clinica UEL

-Rua Pará/UEL

-Avenida JK/Casa do Estudante e Restaurante Universitário, avaliação

para venda do imóvel.

Brasil

-Alguns trabalhos realizados na cidade de Ubirata-Pr:

-avaliação de galpão rural para fins de acionamento de seguro

-avaliação de imóvel rural para fins de financiamento junto ao Banco do

neusa a. de angeli dalvi/eng. civil — crea / pr 12.657-d

avenida yolanda loureiro de carvalho, 1286 /ce1.44.9943-1607
ubiratd-pr

e-mail: nangelidalvi@gmail.com



criativa, engenharia, arquitetura e planejamento
projetos, obras, laudos, avaliações

-avaliação de imóvel urbano Seminário Palotino para fins de venda do

imóvel.

OC 0 0 0
2- 0 valor dos honorários para elaboração do referido serviço é

R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

A serem pagos na entrega do laudo Avaliatório, sendo necessário, por parte do

contratante, o fornecimento de todas as certidões sobre o terreno (municipais, estaduais

e federais).

Sem mais para o momento, permaneço a disposição para dirimir qualquer dúvida

proveniente da presente proposta, ao mesmo tempo que agradeço a estima e

consideração de sempre,

Ubirat5, 24 de junho de 2020.

Assinado de forma digital

NEUSA APARECIDA por NEUSA APARECIDA DE

DE ANGELI 
ANGEL!
DALVI:36597937953

DALVI:36597937953 Dados: 2020.06.24 13:20:24
-0300'

NEUSA A. DE ANGELI DALVI

engenheira civil /crea-pr 12.657/d

44.99943.1607

neusa a. de angeli dalvi/eng. civil — crea I pr 12.657-d
avenida yolanda loureiro de carvalho, 1286 /ce1.44.9943-1607

ubirata-pr
e-mail: nangelidalvi@gmail.com
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RIEDO ENGENHARIA EIRELI

CNPJ: 25.286.041/0001-17

Av. Yolanda Loureiro de Carvalho

N° 1060
Bairro: Centro

Telefone 44 99955-3636

www.r2eng.com.br

Ubiratd — PR

CEP: 85440-000

000006

e-mail:mayconriedo@gmail.com.br

Ubirata, 10 de junho de 2020

Para: Prefeitura Municipal de Ubiratã

Licitação para contratação de profissional para elaboração de Parecer Técnico Avaliatório Mercadológico de

Imóvel Urbano, conforme normas da ABNT

Orçamento n° 237

liPTEM LOTE PRODUTO
Elaboração de Parecer Técnico Avaliatório Mercadológico

1 1 de Imóvel Urbano, referente matricula n'.23.962 com Area
total a ser parcelada de 121.000,00m2.

VALOR VALORUNITÁRIO TOTAL
R$ R$5.817,00 5.817,00

Subtotal

TOTAL
R$5.817,00
R$5.817,00

Condições de Pagamento:
A Combinar

likervações Gerais:
Este orçamento tem validade de 30 dias. Após este período, favor consulte-nos novamente.

Atenciosamente,

ar• - .
• o Engenharia Eireli

CNPJ: 25.286.041/0001-17
Eng° Maycon Guilherme Riedo

12-5-.2860141163001-171
RIEDO ENGENHARIA

EIRELI
Av Yolanda L. de Carvalho, n° 1060

la B - CEP 85.440-000 - Centro
UBIRATA - PARANÁ

Orçamento emitido em 10 de junho de 2020 as 09:50



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
COMARCA DE UBIRATÂ - ESTADO DO PARANÁ

SERVIÇO REGIST1RAL DE IMOVEIS

Bernadete de F. G. Escorsin
TITULAR

CPF 358.899.-20

Nilton Tadeu Escorsin
Substituto Legal
CPF 392.202.819-53

FICHA 
000007

.a
ANA

ktVI)

Francisca Pcrei a Vieira
Esc. Juramentada

CPF 609.551.809-10

REGISTRO GERAL LIVRO
N.° 2 Matrícula N.°  

\3.962

lide Marco de 2013 - PROTOC. n° 118.253 de 11-03-2013 
IMOVE L: CHÁCARA DE TERRAS n° 282, 283, 284 e 285-A, com area de

121.000,00 m2, ou seja, 5,00 alqueires, SUBDIVISÃO do lote 282, 283, 284 e

285, situado na Gleba Rio Verde, ZONA DE CHÁCARAS, neste Município e Comarca
de UBIRATX-PR, corn a seguinte descrição: INICIA-SE a descrição deste perimetro,
no vértice na divisa corn a Chácara n° 282, 283, 284 e 285-B e com a Chácara n° 281. Dai

segue confrontando com a Chácara n° 281, no rumo NO 13°20'SE e na distância de
434,49 metros, ate o vértice na margem da Estrada Cavidna. Dai segue pela margem da
referida estrada, confrontando corn a mesma, na distância de 633,68 metros, ate o vértice

na divisa com a Chácara n° 282, 283, 284 e 285-B. Dai segue confrontando com a
Chácara n° 282, 283, 284 e 285-B, no rumo SO 55°28'NE e na distancia de 405,66
metros, ate o ponto inicial da descrição deste perímetro. ITR/NIRF n° 4.428.255-8 (corn
area de 96 hectares) e n° 0.428.256-6 (com area de 13,8 hectares).
PROPRIETÁRIOS - 01)-MARIA MADALENA PELIZER SILVEIRA, do lar, titular
do RG n° 20/R3.022.991-SC, inscrita no CPF sob o n° 823.262.239-34, casada com
ANTONIO SILVEIRA, motorista, titular do RG n° 6.786.248-SC, inscrito no CPF sob o
n°256.244.159-15, ambos brasileiros, casados sob o Regime de Comunhão de Bens, aos
08-11-1988, residentes e domiciliados neste Município de UbiratA-Pr; 02)-WALTER 
PELIZER, aposentado, titular do RG n° 1.709.264-Pr, inscrito no CPF sob o n°
210.537.409-30, casado com CLARA DE SOUZA PELIZER, titular do RG n°
4.696.225-7-Pr, inscrita no CPF sob o n° 679.446.399-72, ambos brasileiros, casados sob
o Regime de Comunhão de Bens, aos 17-10-1970, residentes e domiciliados neste
Município de UbiratA-Pr; 03)-JAIR PELIZER, motorista, titular do RG n° I .709.147-Pr,
inscrito no CPF sob o n° 210.537.159-00, casado com SOLENA APARECIDA
PELIZER, do lar, titular do RG n°4.390.490-6-Pr, inscrita no CPF sob o n° 615.384.269-
00, ambos brasileiros, casados sob o Regime de Comunhão Universal de Bens, aos 17-01-
1976, residentes e domiciliados em UbiratA-Pr; 04)-APARECIDA PELIZER 
ZERBINATTI, do lar, titular do RG n° 281.420-RO, inscrita no CPF sob o n°
286.534.592-00, casada com MAURIDIO ZERBINATTI, motorista, titular do RG n°
12.469.768-SP, inscrito no CPF sob o n° 062.702.809-82, ambos brasileiros, casados sob
o Regime de Comunhão de Bens, aos 31-07-1976, residentes e domiciliados em Ubiratã-
Pr; 05)-FRANCISCO JOSÉ PELIZER, brasileiro, divorciado, titular do RG n°
1.207.880-3-Pr, inscrito no CPI' sob o n° 280.712.639-15, residente e domiciliado neste
Município de UbiratA-Pr; 06)-JOSÉ AUGUSTO PELIZER, brasileiro, solteiro, nascido
aos 15-05-1950, agricultor, titular do RG n° 963.274-Pr, inscrito no CPF sob o n°
210.536.859-04, residente e domiciliado neste Município de UbiratA-Pr; 07)-PAULO 
DOMINGO PELIZER, brasileiro, solteiro, religioso, nascido aos 21-10-1961, titular do
RG n° 3.224.303-7-Pr, inscrito no CPF sob o n°453.361.309-82, residente e domiciliado
neste Município de UbiratA-Pr; 08)-CECILIA BURINI PELIZER, brasileira, separada
judicialmente, do lar, titular do RG n° 3.999.585-9-Pr, inscrita no CPF sob o nõ
556.190.889-87, residente e domiciliada neste município de UbiratA-Pr; 09)-SILVIO 
NETO PELIZER, agricultor, titular do RG n° 3.935.375-0-Pr, inscrito no CPF sob o n°
525.167.769-34, casado com MARIA EUNICE GUSMÃO PELIZER, titular do RG n°
596.104-MT, inscrita no CPF sob o n° 022.796.299-09, ambos brasileiros, casados sob o

C.A4Fi• c
VZ5.
z
°



Continua9.00

Regime de Comunhão Parcial de Bens, aos 12-09-199
Ubiratã-Pr.
REGISTRO ANTERIOR - M-23.9
livro 02 deste Oficio. Dou fé.

AV-1/23.962 - 11-03-2013
TITULO DE RATIFICAÇÃO — Procede-se a sta ave bação nos term s do Registro
anterior supra mencionado, tão somente para on ar o TITULO DE RAT ICAÇÃO n°
15804 e 24-01-1984 e n° 25319 de 0 -0 -1985, expedido pelo NSTITUTO
NACI • 1 &, AL • • • 0 E RE 0 MA AGRARIA — INCRA. Dou Fe.
0 • .
44.1.11111111 6(  RO.

I risidentes e domiciliados em

Wiridrigangl -t
t.• . . ,

.....r.111041-111gelVvir VP
'mum

013, do

RO.

R-2/23.962 — 11-03-2013 - •PROTOC. n° 1  8.253 de 11-03-2013 
DIVISÃO AMIGÁVEL - Nos termos da scritura Pública de Unificação, Divisão
Amigdvel e Compra e Venda, lavrada às fls. 119/107 do livro 130-E em 22-10-2012 no

Tabelionato Local, protocolada sob o n° '89 - firmada entre os condôminos já

qualificados, o imóvel desta matricula aval do em RS 87.000,00, foi atribuído

exclusivamente aos condôminos: 01)-MARIA ADALENA PELIZER SILVEIRA e

seu esposo, ANTONIO SILVEIRA; 02)-WALTER PELIZER e sua esposa, CLARA

DE SOUZA PELIZER; 03)-JAIR PELIZER e sua esposa, SOLENA APARECIDA

PELIZER; 04)-FRANCISCO JOSÉ PELIZER; 05)-CECILIA BURINI PELIZER,

todos já qualificados. CERTIDÕES: 01)-Certidão Negativa de Débitos de Tributos

Estaduais emitidas em 29-09-2012; 02)-Certidão Negativa de Débitos Ambientais

emitidas em 18-10-2012; 03)-CERTIDÕES DE FEITOS AJUIZADOS: a)-do
Distribuidor desta Comarca emitida em 01-10-2012; b)-do Distribuidor Federal emitida

em 28-09-2012; c)-da Vara do Trabalho de Campo Mourao emitida em 01-10-2012. 04)-
CCIR-2006/2007/2008/2009 n° 08521647091 com o Código do Imóvel n° 719.188.021.873-0

denominado Lote 282, 283, 284 e 285, com area total e registrada de 23,40 hectares, em nome de

Olvira Valini Pelizer; 05)-ITR/N1RF: a)-n° 0.428.255-8 com area de 9,6 hectares, denominado

Chácara 282 com área de 9,6 hectares; b)-n° 0.428.256-6 com Area de 13,8 hectares, denominado

Chácara 283, 284 e 285, quitados exercícios dos últimos cinco anos, conforme Certidão Negativ

de Débitos Relativos aos Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural emitidas em 18-10-201

com validade até 16-04-2013. 06)-FUNREJUS — n° 00100620,&2772, recolhido R

348,00 em 27-09-2012. Condições: As da Es ..,":111. • .17,9

Selo R$ 2,69 (circular 023/2007). Dou fé. 4111111.1, MOP Pa 
IMP  .0.11Pit Mr, 

R-3/23.961— 29-04-2014 - PROTOC. n° 122.330 de 15-04-2014 
COMPRA E VENDA - Nos termos da Escritura Pública de Compra e Venda, 

lavrada

fls. 160/164 do livro 149-E em 09-04-2014, no Tabelionato Local, 
protocolada sob o r

358, EMPREENDIMENTO$ IMOBILIARIOS (RENs1 'VILLE LTDA, 
pessoa juridic

inscrito no CNPJ/MF sob n° 20.008.562/0001-99, com sede na Estrada 
Cavil:ma s/n°,

02 em Ubiratã-PR, neste ato representado nos termos, por seus 
administradores: )

Giovanni Pegoraro de Lara , brasileiro, bioquímico, casado, titular do RGn° 
12.586.495-

3-PR, inscrito no CPF sob n° 125.349.048-17, residente e 
domiciliado em Ubirata-PR,

Juce Claudio Dias, brasileiro, dentista, casado, titular do RG n° 
2.161.166-PR, inscrito

no CPF sob n° 407.665.519-20, residente e domiciliado em 
Ubirata-PR, conforme contrato

social e certidão simplificada, ADQUIRI U o imóvel desta matricula pelo preço

de R$- 125.000,00 por COMPRA de 01) MARIA MADALENA 
PELIZER SILVEIRA e

seu esposo, ANTONIO SILVEIRA, já qualificados, neste ato sendo 
representados pelo

procurador Jair Pelizer, inscrito no CPF sob n° 210.537.159-00, 
conforme procuração

lavrada as fls. 128/129 do livro 35-P aos 05-09-2012, nas notas do 
Cartório distrital de

Yolanda-PR; 02) WALtER PELIZER e sua esposa, CLARA 
DE SOUZA PFLIZF.R, jd

qualificados, neste ato sendo representados pelo procurador 
Silvio Neto Pelizer,

-----------Old/Ald.

o



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
COMARCA DE UB1RATÂ - ESTADO DO PARANÁ

SERVIÇO REGISTRAL DE IMÓVEIS

Bernadete de F. G. Escorsin
TITULAR

CPF 358 899 779-20

Nilton Tadeu Escorsin
Substituto Legal
CPF 302.202.810-53

cc000
ICHA

Francisca 'reira Vieira
Esc Juramentada
CPF 609.551.509-10

REGISTRO GERAL LIVRO
_ N.°2 Matricula N..°  23.962

e

esposa, SOLENA APARECIDA PELIZER, já qualificados; 04) FRANCISCO JOSE

PMZER, já qualificado, neste ato sendo representado pelo procurador Jair Pelizer,

inscrito no CPF sob n° 210.537.159-00, conforme procuração lavrada as fls. 60 do livro 09

aos 31-08-2012, nas notas do Cartório de São Domingos do Azeitão-MA; 05) CECELLA
BURINI PELIZER, já qualificada. TRIBUTOS: ITBI R$ 2.500,00 recolhido 2% sobre R$

125.000,00, na Prefeitura Municipal de Ubiratâ-PR, conforme guia 206 de 04 04  2014.

CERTIDÕES: 01)-Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais emitidas em 26-
03-2014; 02)-Certidão Negativa de Débitos Ambientais emitidas em 09-04-2014; 03)-
CERTIDÕES DE FULOS AJUIZADOS: a)-do Distribuidor desta Comarca emitida em
26-03-2014; b)-do Distribuidor Federal emitida em 26-03-2014; e)-da Vara do Trabalho de
Campo Moult° emitida em 01-04-2014. 04)-CCIR-2006/2007/2008/2009 n° 09182109090,
como Código do Imóvel n°719.188.021.873-0, denominado Lotes 282, 283, 284, 285, com
area total e registrada de 23,400 hectares, em nome de Olvira Valine Pelizer. 05)-
ITR/NIRF n° 0.428.256-6 com Area de 12,1 hectares, denominado Chac. 282, 283, 284 e
285-A, quitado no emrcicio dos últimos cinco anos, conforme Certidão Negativa de
Débitos Relativos aos Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rura mitida em 09-04-
2014, com validade ate 06-10-2014. 06)-FUNREJ ° 14009022931' 00 - recolhido
R$ 250,00 em 04-04-2014. C,ondiç6es: As da
Selo R.$ 3,00 (circular 023/2007). Dou fé. 0 

isavil01111111160iiiindiii98-

'  .11inizAWCIA11117111.01EVInir
AV-4/23,962 - 21-02-2017 - PROTOC, n° 131,937 de 15-02-247
PERÍMETRO URBANO - Procede-se a esta averbação nos termos do requerimento d
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS GREEN VILLE LkDA, já qualificada,
neste ato sendo representado por seu administrador, Giovani Pegoraro de Lara, brasileiro,
casado, farmacêutico, titular do RG n° 12.586.495-3-PR, inscrito no C131; sob n°
125.349.048-17, residente e domiciliado em UbiratA-PR; expedido em UbiratA-Pr, aos
06-02-2017 e instruido com cópia da Lei Complementar Municipal n° 005/2016 de 14-
12-2016 e Certidão de Localização de Imóvel, expedida em 12-01- 017 p assinada pelo
Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, para constar que o imável dest matricula esta
localizado no PERÍMETRO URBANO e a e ainda esta inser do na ZONA
RESIDENCIAL I - Z con •.0 .- kJ :• Mt)• .upra. Emol :VR 630,00; R$ R$
114,66. Dou fé. Of '400011111110- 1111"1"orer...- .z.lim.....mreirroY Now.. 
az5/23.962 - 15-03-2017 - PROTOC. re 13 .101 de 09-03-2017
ÇAVCELAMENTO DO INCRA - es termo do requerimento de
EMPREENDIMENTOS LMOBILIARIOS e a EN VILLE LTDA, já qualificado,
neste ato sendo representado por seu administrador, Giovani Pegor ro de Lara, brasileiro,
casado, farmacêutico, titular do RG n° 12.586.495-3-PR, insc ito no CPF sob n°
125.349.048-17, residente e domiciliado em UbiratA-PR; expedid4 em UbiratA-PR, aos
03-03-2017, instruido com Copia da INSTRUÇÃO NORMATIV CRA/N°82 de 27-
03-2015, conforme Capitulo IV, Seção I, Artigo 19, inciso II, cominado com o Artigo
24, inciso II, fica CANCELADO o cadastro do Código de Imóvel Rural n°
719.188.021.873-0 com área total de 23,400 ha, objeto desta matricula, virtude do

•mesmo constar do PERÍMETRO URBANO desta cid e e Co 'area de h. •tã, Emols:r, 

VRC 666,66; R$ 121,33. Selo R$ 4,40. Dou fé .......:.„..12811!1•10M1,11111nwr
0511MIll 0.1.0'
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Art. 17. Todos os loteamentos, abertos ou fechados, deverão ser dotados, pelo

loteador, no minimo, de:
I - estabelecimento do sistema viário do loteamento em conformidade com a Lei do

Sistema Viário Municipal;
II - demarcação dos vértices das quadras com marcos de concreto que deverão ser

mantidos pelo parcelador em perfeitas condições até o levantamento da caução de que trata

o Capitulo V, Das Garantias desta Lei;
Ill - demarcação dos vértices dos lotes com marcos de madeira que deverão ser

mantidos pelo parcelador em perfeitas condições pelo prazo de 1 (um) ano após o registro

do loteamento;
IV - sistema de drenagem das aguas pluviais composto por galerias, bocas de lobo,

bueiros, poços de visita com fundo drenante e, quando necessário, de acordo com

levantamentos e projetos aprovados pelo órgão responsável do Poder Executivo Municipal,

emissários finais;
V - execução de obras complementares à contenção de erosão, quando

necessárias;
VI - pavimentação asfaltica das pistas de rolamento das vias de circulação e de

acesso ao loteamento, incluindo construção de guias, meios-fios e sarjetas, em

conformidade com o estabelecido pelas normas pertinentes, pela Lei do Sistema Viário

Municipal e pelo órgão municipal competente;

VII - execução de, pelo menos, contrapiso do passeio público ecológico, em

conformidade com o estabelecido para os passeios de cada tipo de via na Lei do Sistema

Viário Municipal;
VIII - sistema de abastecimento de água atendendo os dois lados das vias, em

conformidade com o estabelecido pelas normas pertinentes e pelo órgão municipal

competente e/ou concessionária;
IX - sistema de esgotamento sanitário, garantindo a adequada coleta, condução e

tratamento dos efluentes, em conformidade com o estabelecido pelas normas pertinentes e

pelo órgão municipal competente e/ou concessionária;

X - rede compacta ou subterrânea de distribuição de energia elétrica, executada em

conformidade com o estabelecido pelas normas pertinentes e pelo órgão municipal

competente e/ou concessionária;
XI - rede rebaixada de iluminação pública, adequada à coexistência com a

arborização urbana, em conformidade com o estabelecido pelas normas pertinentes e pelo

órgão municipal competente e/ou concessionária;

XII - paisagismo e arborização urbana das vias/canteiros e passeios em

conformidade com o estabelecido na Lei do Sistema Viário Municipal;

XIII - recobrimento vegetal de cortes e taludes do terreno, proteção de encostas,

implantação e/ou reconstituição de mata ciliar, sempre que necessário;

XIV - recobrimento com grama dos lotes vazios ainda não comercializados pelo

loteador para evitar que sedimentos sejam carreados para os passeios e vias dos

loteamentos urbanos;
XV - guia rebaixada nas esquinas das quadras, de acordo com as normas de

acessibilidade universal e com a Lei do Sistema Viário Municipal;

XVI - sistema de identificação das vias;

XVII - sinalização horizontal e vertical das vias e logradouros públicos em

conformidade com o estabelecido pela Lei Federal n° 9.503/1997 - Código de Trânsito

Brasileiro e suas atualizações, pelo Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, do

Conselho Nac
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C C 011
Art. 10 DAS AREAS DE RECREAÇÃO

Art. 2°

Art. 79. As áreas de recreação em edificações construídas no Município
deverão obedecer aos seguintes requisitos:

I - em todas as edificações com mais de 6 (seis) unidades residenciais será
exigida uma área de recreação coletiva, aberta ou coberta, com pelo menos 4,00m2 (quatro
metros quadrados) por unidade habitacional, localizada em área preferencialmente isolada,
com acesso independente ao de veículos, sobre os terraços ou no térreo;

II - no dimensionamento da área de recreação, 50% (cinquenta por cento), no
minimo, terá que constituir área continua, não podendo ser calculada a partir da adição de
áreas isoladas.

III - não será computada como área de recreação coletiva a faixa correspondente
ao recuo obrigatório do alinhamento predial, porém poderá ocupar os afastamentos laterais
e de fundos, desde que sejam no térreo ou sobre a laje da garagem e obedeçam a um
circulo inscrito minimo de 3,00m (três metros) de diâmetro.

•

•
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REQUISIÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO N° 272/2020

A secretaria supracitada, representada neste ato pelo (a) Senhor (a) Secretário que ixo

assina, vem por meio do presente requerimento solicitar a abertura de procedimento licitatório

para Contratação de empresa para elaboração de Parecer Técnico Avaliatório Mercadológico de Imóvel no

Município de Ubiral-ii, conforme normas da ABNT, de acordo com as especificações descritas no

Projeto Básico.
Solicitamos que a presente requisição, o Projeto Básico e seus anexos sejam analisados

visando comprovar a existência de recursos financeiros para cumprimento das obrigações, e

posteriormente remetidos à Autoridade Superior e a Divisão de Licitação, para abertura de

procedimento licitatório nos moldes legais de acordo com as condições elencadas no presente

requerimento.
Sendo só, nos colocamos à disposição nos casos de eventuais dúvidas.

Ubiratã, Parana, 15/06/2020.

de Obras

Tefrirtetamero
Secretario de Obras

1. Para preenchimento da Secretaria das Finanças:
Recebimento: / 
Conforme solicitação, informamos:

PREVISÃO ORÇAMENTARIA
SIM NÃO

RECURSO FINANCEIRO

SIM NÃO
De acot ao com a

Fat!ma ZoiihogrcuudviU lilidliLeild
CO:1 dora

073218/0

CONTADORA

Rita SoaresNeta Figuefredo
iectstaïla de Finanças

SECRETARIA DE FINANÇAS

Despacho da Autoridade Superior

Autorizo
Não Autorizo

Data de recebimento:

Assinatura:

/ 2020.

Divisão de Licitação

Data de recebimento:  G26/  0 G  /2020.

Hora: : 

Recebedor:
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Município de Ubiratd

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

•



Lstado do Parana r
Prefeitura Municipal de Ubirata

Saldo da Despesa 25/06/2020 Folha: 1

unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Conta 7984

orgao 11

Unidade orcamentaria 11.01

Funcional   .154520010

•

Credito orcamentario 1 Ordinario

SECRETARIA DE OBRAS

Divisao de Engenharia

urbanismo

Projeto/Atividade  — 2042000 manutencao dos servicos de engenharia

Natureza da Despesa  3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

Fonte de Recursos  = O Recursos livres

Saldos de 01/06/2020 ate 25/06/2020

Dotacao Inicial  

Credito suplementar 

Reducao orcamentaria 

Empenhado no Periodo 

Liquidado no Periodo 

Anulado no Periodo 

Pago no Periodo 

Empenhado ate o Periodo 

Liquidado ate o Periodo 

Pago ate o Periodo 

A Pagar Processado 

A Pagar nao Processado 

Total a Pagar 

saldo Bloqueado 

Saldo Reservado 

Saldo pisponivel  

40.000,00

0,00

0,00

3.303,26

3.303,26

0,00

3.878,73

10.700,63

10.700,63

9.604,23

1.096,40

0,00

1.096,40

0,00

0,00

29.299,37
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Município de Ubiratd

MINUTAS E

PARECER JURÍDICO
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De: Assessoria Jurídica
Para: Divisão de licitação - RAL n° 272/2020

o

Trata-se de solicitação de parecer jurídico acerca da
possibilidade de abertura de procedimento licitatório para
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE
PARECER TÉCNICO AVALIATORIO MERCADOLOGICO DE
IMÓVEL NO MUNICIPIO DE UBIRATA, CONFORME NORMAS
DA ABNT de acordo com as especificações descritas no termo
de referência.

Na requisição, há previsão orçamentária bem como
informações no projeto básico, onde contêm dados para
compor a licitação, todas fornecidas pelas secretarias
requisitantes.

A contratação da empresa para realizar o serviço justifica-se
em virtude da demanda e necessidade do município em obter
laudo técnico avaliatório referente ao imóvel constante na
Matricula n°. 23.962 do Registro de Imóvel da Comarca de
Ubiratà.', com area total a ser parcelada de 121.000,00 m2.
Visto que tal contratação é um atendimento a Lei
Complementar 003, Parcelamento e Desmembramento do
Solo, do Plano Direto de 2016, Capitulo III da Infraestrutura,
Seção II do Loteamento Fechado, Art. 19 a 25.

Com fulcro no artigo 38, inciso VI da Lei 8.666/93 emitimos o
presente parecer, a respeito da contratação pretendida.

Ao nosso sentir, por tratar-se de aquisição de serviços para
elaboração de parecer técnico avaliatório mercadológico de
que pode ter mais de um fornecedor onde a competição trará
mais vantagens ao erário, não pode ser através de contratação
direta seja na modalidade dispensa ou inexigibilidade,
vejamos.

A Lei n'. 10.520/02 institui o pregão como modalidade de
licitação para aquisição de bens e serviços comuns. Veio para
complementar a Lei n° 8.666/93, que rege as demais
modalidades de licitação.

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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0 artigo 4°, 1 da Lei n°. 10.520/02 dispõe que será publicado
no respectivo Diário Oficial, o edital, onde convocará os
interessados para a participação do certame:

"Art. 40...
I - a convocação dos interessados será efetuada por meio
de publicação de aviso em diário oficial do respectivo ente
federado ou, não existindo, em jornal de circulação local,

e facultativamente, por meio eletrônicos e conforme o
vulto da licitação, em jornal de grande circulação, nos
termos do regulamento, de que trata o art. 2°".

O pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e
serviços comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita
em sessão pública, por meio de propostas e lances, para
classificação e habilitação do licitante com a proposta de
menor preço. Sua grande inovação se dá pela inversão das
fases de habilitação e análise das propostas, onde se verifica
apenas a documentação do participante que tenha
apresentado a melhor proposta.

Analisando a Minuta do Edital/Contrato, nota-se que a
mesma encontra-se formalmente adequada com os detalhes
para a perfeita sequencia dos autos.

No caso em tela, pela descrição apresentada, trata-se
basicamente de aquisição de serviços o que se amolda na
modalidade pregão, nos termos da fundamentação supra. 0
contrato a ser firmado pela empresa vencedora deve constar
os requisitos típicos daqueles administrativos devendo
constar o foro da Comarca de Ubiratd para dirimir quaisquer
questões inerentes ao mesmo.

E o nosso parecer.

Ubiratd. 26 de junho de 2020.

-
Duarte Xa - Moraes

Assesso4idico
4:.534

Município de UbiratS - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br • 

-



.!

Município de Ubiratd

e

PORTARIAS

•



UDICIATÂ
Todos juntos rumo ao futuro!

legais,

PORTARIA N° 859, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a designação de Pregoeiro

e Equipe de Apoio e da outras

providências.

O Prefeito do Município de Ubirat5, Estado do Parana, no uso de suas atribuições

RESOLVE:

Art. 19 Designar o servidor Renan Felipe da Silva Lima, inscrito no CPF n2

065.130.309-51, lotado na Secretaria da Administração, para assumir a função de Pregoeiro

do Município de Ubiratà, nas licitações instauradas na modalidade Pregão, na forma

presencial ou eletrônica, no período de 27/11/2019 a 27/11/2020.

Parágrafo Calico. Na ausência ou impedimento do Pregoeiro designado no caput

deste artigo, as atribuições de Pregoeiro serão desempenhadas pela servidora Sandra Regina

Silva Capana, lotada na Secretaria da Administração, inscrita no CPF n2 795.287.679-15.

Art. 29. Auxiliarão o Pregoeiro como Equipe de Apoio as servidoras Adriana

Cândida Sluzovski, inscrita no CPF n° 066.492.179-56, Camila Aparecida Carvalho da Silva,

inscrita no CPF n2 081.140.589-35, Carla Baena Aguilar Melo, inscrita no CPF n° 064.796.659-

02 e Rosemar da Silva Ribeiro Chimiloski, inscrita no CPF n° 054.446.369-21.

Parágrafo único. 0 Pregoeiro poderá também atuar como membro da Equipe de

Apoio.

Art. 39 Caberá ao Pregoeiro, em especial, conduzir a sessão pública; receber,

examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e seus anexos,

mediante requerimento de subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses

documentos; verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos

no edital; coordenar a sessão pública e o envio de lances; verificar e julgar as condições de

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade

competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o

objeto quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar

o processo devidamente instruido a autoridade competente e propor a sua homologação.

Art. 42 Os trabalhos dos servidores designados serão executados conforme as

disposições constantes na Lei Federal n2 10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente

na Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Art. 59 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicKao, revogando a

Portaria n° 245/2019.

Haroldo

Pre f
Fernand arte

ito de Ubirat5

Município de Ubirat3 -PR L 
Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85,440-000  _ma
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PORTARIA N2 58, DE 21 DE JANEIRO DE 2020

Dispõe sobre a designação de servidores

para atuarem como gestores de contratos

administrativos, nos termos da Lei

Federal n° 8.666/1993, e da outras

providências.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas atribuições

legais, e considerando:

0 disposto nos arts. 58, 67 e 73 da Lei n° 8.666/1993, que impõem à administração o

dever de fiscalização e recebimento formal e adequado dos objetos contratuais,

A necessidade do acompanhamento da qualidade, economia e minimização de riscos

na execução contratual,

A necessidade de a administração pública adotar as cautelas necessárias para evitar o

recebimento de bens, produtos e serviços que não atendam as necessidades do município

ou estejam em desacordo com o licitado, e

Que o município deve acompanhar a efetivação dos serviços contratados assim como o

recebimento dos bens e produtos adquiridos para garantir a adequação as exigências legais,

contratuais e técnicas dentro de um determinado setor;

RESOLVE:

Art. 12 Designar os servidores abaixo relacionados, munidos de conhecimento prévio

suficiente, para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo órgão como

gestores dos contratos administrativos firmados pelo Município de Ubiratk pelo período de

21.01.2020 a 31.12.2020:

Controladoria Geral do Município

José Paulo Sampaio de Souza

Gabinete do Prefeito

Osmar Pires da Silva

Secretaria da Administração

Neri Wanderlind

Secretaria da Assistência Social

Eliane Omori Duarte

Secretaria da Educação e Cultura

Rosa Rodrigues de Carvalho

Secretaria da Saúde

Cristiane Martins Pantaleão

Viviane Aparecida de Souza

Secretaria das Finanças e Planejamento

Rita Soares Neta Figueiredo

Secretaria de Desenvolvimento Econômico

Antonio Hideraldo Magron

Secretaria de Obras

Reginaldo da Silva Retamero

Secretaria de S. Urbanos e Pavimentação

Marcos da Silva Reta mero

Secretaria de Viação e Serviços Rurais

Nilson Messa

Secretaria do Esporte e Lazer

Nicanor Tadashi Kimura

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.qov.br
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§12 São atribuições do Gestor de Contratos:

I - indicação do regime de execução e vigência do contrato, obrigações do nicipio e

da contratada, condições de pagamento, entre outras, durante a fase de 
elaboração do

Termo de Referência do Edital;

II - controle geral de contratos;

Ill - conferência e aprovação de notas fiscais e recibos;

IV - análise da viabilidade, legalidade para recomendação a autoridade 
superior de

concessão de reajustes e revisão de preços;

V - formalização de pedidos de termos aditivos para autorização da 
autoridade

superior;

VI - formalização de pedidos de abertura de processo administrativo para 
notificação,

análise e recomendação à autoridade superior para aplicação de sanções a 
contratada;

VII - apoiar e orientar os fiscais de contrato quanto as ocorrências registradas;

VIII - designar, nos casos de muitas divisões ern seu órgão, os responsáveis de cada

divisão para realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços, orientando os

responsáveis pelo recebimento e repassar a estes copias dos contratos ou instrumento

equivalente e demais informações pertinentes para o correto desenvolvimento de suas

atividades; e

IX - demais obrigações decorrentes dos contratos firmados.

§22 Caberá ao Gestor designar servidores munidos de conhecimento prévio suficiente,

para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo órgão como fiscais dos

contratos administrativos firmados pelo Município de Ubirat5, os quais terão as seguintes

atribuições:

I - realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços;

II - conhecer detalhadamente o contrato e as clausulas nele estabelecidas, sanando

qualquer dúvida com os demais setores responsáveis, especialmente os responsáveis pelo

recebimento, objetivando o fiel cumprimento do contrato;

Ill - conhecer a descrição dos serviços a serem executados (prazos, locais, material a

ser empregado) e dos bens e produtos a serem adquiridos (marca, prazos e locais de

entrega);

IV - solicitar, quando for o caso, que os serviços sejam refeitos e os produtos sejam

substituidos quando apresentarem vícios, imperfeições ou incompatibilidade com disposto

em contrato ou instrumento equivalente;

V - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato

e informar ao Gestor do Contrato as ocorrências que possam gerar dificuldades a conclusão

do serviço ou em relação a terceiros;

VI - anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos

observados;

VII - responsabilizar-se pelo primeiro contato com a contratada nos casos de atraso na

execução do contrato, devendo o mesmo ser efetuado através de notificação por escrito, de

modo a se confirmar o recebimento;

VIII - comunicar ao Gestor do Contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega ou

execução do objeto, para que se proceda ao disposto no §12 inciso VI do artigo anterior;

IX - sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimple ento dasr).

obrigações;
tr\":

-
-4 I

Município de Ubiratà - PR I Av. Nil7a dp OlivPira Pipinn, IRS? I CP RS 440-000
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X - zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne á qu. . .de dos

materiais utilizados e dos serviços prestados;

XI - controlar os contratos quanto ao saldo e vigência dos mesmos, verificando a

necessidade de aditivos ou novas licitações;

XII - monitorar os preços dos itens quanto à elevação ou redução providenciando os

documentos e orçamentos necessários à readequação de acordo com o valor de mercado e

encaminhando Solicitação de Revisão de Preços à Divisão de Licitação;

XIII - encaminhar Solicitação de Aditivo Contratual devidamente assinado pelo Gestor

com justificava e orçamentos que comprovem a viabilidade do aditamento;

XIV - planejar, organizar, estimar, orçar e encaminhar solicitações de licitações

Divisão de Licitação contendo especificações detalhadas de cada item, prazos e condições de

entrega ou execução, dotação orçamentária apropriada e assinatura do secretario;

XV - acompanhar e atender prontamente os responsáveis pelo recebimento, acatando

e registrando suas ocorrências, assim como dirimi-las junto aos fornecedores, ou solicitar

providências ao Gestor do Contrato; e

XVI - acompanhar a Comissão de Fiscalização dos órgãos municipais e promover as

adequações observadas por ela.

Art. 22 Os fiscais serão designados em cada instrumento contratual conforme

indicação prévia do Gestor.

Art. 39 Os gestores e fiscais desempenharão suas funções concomitantemente com as

atribuições de seus cargos ou funções.

Art. 42 Nos casos de abertura de procedimento administrativo para notificação, análise

e recomendação à autoridade superior para aplicação de sanções à contratada, o gestor e

fiscal do contrato respectivo deverão, obrigatoriamente, atuar no julgamento do

procedimento, considerando a função desempenhada pelos mesmos para o perfeito

cumprimento das cláusulas contratuais.

Art. 52 Os fiscais indicados poderão, conforme solicitação prévia, serem designados

para atuar em órgãos que não sejam o da sua lotação, desde que o objeto da contratação

seja pertinente com a sua atuação.

Art. 62 A substituição de algum membro se dará mediante desligamento do serviço

público, justificativa plausível ou inexecução de suas atribuições.

Art. 72 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 21 de janeiro de 2020.

Haroldo ernand Duarte

Pr eito de Ubirat5

Município de Ubirat5 - PR I Av Min de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000

Fone (4413543-8000 I www.ubirata.or.00v.br
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PREGÃO ELETRÔNICO N2. 80/2020

PROCESSO LICITATÓRIO N. 4953/2020

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

1. PREAMBULO

1.1. 0 Município de Ubirat5, UASG 987933, inscrito no CNPJ n2 76.950.096/0001-10, com sede administrativa
no Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852,
Centro, na cidade de Ubirat5, Estado do Parana, CEP n285.440-000, por intermédio do Excelentíssimo Senhor
Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, torna público a realização da Licitação na modalidade Pregão, na forma
Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal n2 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei
Federal n2 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n2 123/06 e suas alterações, Lei Municipal n°
001/2012 e suas alterações, Decreto Municipal n2 11, de 12 de fevereiro de 2020 e subsidiariamente as
exigências do presente edital.

1.2. 0 recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de pregos, sera
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br, conforme datas e
horários definidos abaixo:

1.2.1. DATA E HORÁRIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
ATÉ As 08H3OMIN DO DIA 13 DE AGOSTO DE 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal.

1.2.2. DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: A PARTIR DAS 08H3OMIN DO DIA 13 DE
AGOSTO DE 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal.

1.3. Este edital e o Termo de Referência foram elaborados dentro dos moldes fornecidos pela secretaria
requisitante.

2. DO OBJETO

11, 2.1. A presente licitação visa a escolha da proposta mais vantajosa para o seguinte objeto: Contratação de
empresa ou pessoa física especializada para elaboração de Parecer Técnico Avaliatório Mercadológico de
Imóvel no Município de Ubirat5, referente a matricula n° 23.962 com área total a ser parcelada de
121.000,00 m2, conforme normas da ABNT, conforme solicitação da Secretaria de Obras.

2.2. Havendo divergências entre as especificações dos itens deste edital com as constantes no Compras
Governamentais, em especial quanto ao detalhamento do objeto licitado, prevalecerão as previstas em
edital.

2.3. 0 critério de julgamento sera o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo o lance ser ofertado pelo VALOR
GLOBAL DO ITEM, observadas as exigências contidas neste edital e seus anexos quanto a especificação do
objeto.

3. DO VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL

3.1. 0 valor máximo aceitável deste certame está fixado em R$ - 3.649,50 (Três mil, seiscentos e quarenta e
nove reais e cinquenta centavos).

1
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3.2. Serão sumariamente desclassificadas as propostas que após a etapa de lances possuírem valores
unitários ou totais superiores aos máximos estabelecidos pelo edital.

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária prevista no

orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Orgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1101 11943 339039050000 Serviços Técnicos Profissionais 0 3.649,50

5. DA NÃO APLICABILIDADE DOS BENEFÍCIOS DO ART. 48 DA LC N2 123/06

5.1. Conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital, a presente Licitação estabelece a ampla
concorrência, ou seja, poderão participar empresas de todos os portes. Visando garantir a observância dos
princípios constitucionais da isonomia, impessoalidade, igualdade e economicidade, o tratamento
diferenciado e simplificado as microempresas e empresas de pequeno porte no presente processo não
poderá ser concedido, uma vez que não foi possível comprovar nos orçamentos enviados pela secretaria
requisitante conforme Inciso II do art. 49 da LC n° 123/06 onde diz "não houver um mínimo de 3 (três)
fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresa de pequeno porte sediados local
ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecias no instrumento convocatório".

5.1.1. A ampla concorrência na presente licitação não exclui os benefícios de regularização fiscal e
trabalhista tardia e empate ficto expressos nos arts. 43 e 44 da LC n2 123/06.

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

6.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer cidadão ou
licitante poderá requisitar esclarecimentos ou impugnar este edital.

•6.2. 0 pedido de esclarecimento ou impugnação poderá ser realizado por forma eletrônica, através do e-
maillicitacao@ubirata.pr.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço disposto no preâmbulo
deste edital.

6.3. 0 pregoeiro responderá ao pedido de esclarecimento ou à impugnação em até 02 (dois) dias úteis
contados da data de recebimento do pedido, com base nos subsídios formais requisitados aos responsáveis
pela elaboração do edital e seus anexos.

6.4. A resposta ao pedido de esclarecimento ou impugnação sera encaminhado via e-mail a requerente,
divulgado no Compras Governamentais e disponibilizado no Portal da Transparência do Município, junto aos
demais documentos do presente pregão.

6.5. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a

alteração não afetar a formulação das propostas.

6.6. Os pedidos de esclarecimento ou impugnações não suspendem os prazos previstos no certame.
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6.7. Os casos excepcionais de concessão de efeito suspensivo serão motivados pelo pregoeiro, nos autos
processo da licitação.

7. DO CREDENCIAMENTO

7.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores — SICAF e perante o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais — SIASG, pelo site
www.comprasgovernamentais.gov.br.

7.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira — ICP — Brasil.

7.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da Licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

7.4. A Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

7.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, a correção
ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

8. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

8.1. Poderão participar deste pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com credenciamento regular no SICAF, conforme disposto no art. 92 da IN SEGES/MP
n° 3, de 2018.

8.1.1. As Licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao sistema.

8.2. Não poderão participar da presente licitação:

8.2.1. Licitantes que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 92 da Lei n2 8.666/93;

8.2.2. Licitantes suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o município de
Ubirafa, conforme Art. 87, inciso III da Lei n2 8.666/93;

8.2.3. Licitantes declaradas iniclôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública com fulcro no
Art. 87, inciso IV da Lei n2 8.666/93;

8.2.4. Que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;
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8.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
8.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão ng
746/2014-TCU-Plenário).

8.3. Como condição para participação no Pregão, a Licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

8.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 32 da LC n° 123/06, estando apta a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

8.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento do certame;

8.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de a Licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na LC n° 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno
porte.

8.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

8.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a proposta apresentada está
em conformidade com as exigências editalicias;

8.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

8.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 72, XXXIII, da
Constituição;

8.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP
n° 2, de 16 de setembro de 2009;

8.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 59 da Constituição Federal;

8.3.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei ng 8.213, de 24 de
julho de 1991.

8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a Licitante às sanções
previstas em lei e neste edital.

8.5. A declaração digital acima descrita substitui o envio de declaração assinada via sistema.
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9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. As Licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sitio www.comprasgovernamentais.gov..r, até
as ATE As 08H3OMIN DO DIA 13 DE AGOSTO DE 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. Concomitantemente com a proposta, a Licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação
exigidos no edital.

9.2. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.

9.3. As Licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

9.4. As MEI/ME/EPP/COOP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma
restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123/06, sob pena de
inabilitação.

9.5. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9.6. Até a abertura da sessão pública, as Licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

9.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

io 9.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da Licitante melhor classificada somente serãodisponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

10.1. A Licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

10.1.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações referentes à especificação do Termo de
Referência, indicando, no que for aplicável, o prazo de validade ou de garantia, número do registro ou
inscrição do bem no orgão competente, quando for o caso;

10.1.2. Valor unitário e total do item, com no máximo duas casas decimais;

10.1.1. 0 preenchimento dos valores no sistema devera obedecer à forma disposta no Termo de
Referência para fins do julgamento objetivo da licitação, devendo ser preenchido o valor unitário no
campo de valor unitário e o valor total no campo de valor total, sob pena de desclassificação da
proposta conforme disposto no subitem 11.4 do presente edital.
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10.1.3. Marca, modelo e fabricante do produto cotado, conforme o caso.

C 0 0 4 /

10.2. A Licitante poderá também encaminhar proposta nos termos do Anexo IV do presente edital,
dispensando, neste caso, o envio de proposta readequada ao último lance ofertado conforme estabelecido
nos subitens 14.6 e 14.6.1 do presente edital.

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

10.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade da Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.5. 0 prazo de validade da proposta será de noventa dias, a contar da data de sua apresentação.

10.6. As Licitantes poderão cotar somente os itens que forem de seu interesse.

10.7. A proposta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

10.8. A apresentação da proposta implicará:

10.8.1. Conhecimento e aceitação plena e total de todas as cláusulas e condições estabelecidas por este
edital e seus anexos;

10.8.2. Conhecimento das especificações, quantitativos, encargos gerais e, condições para execução dos
serviços.

40 11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

11.1. A partir das 08H30MIN DO DIA 13 DE AGOSTO DE 2020, horário de Brasilia-DF, a sessão pública na
internet, no sitio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, será aberta por comando do pregoeiro,
com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances.

11.2. A comunicação entre o pregoeiro e as Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.3. Cabe à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsavel pelo Onus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.4. 0 pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios insanáveis, apresentem
irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou não apresentem as especificações
técnicas exigidas.
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11.4.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique a Licitante.

11.4.2. A desclassificação sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

11.4.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario,
levado a efeito na fase de aceitação.

11.5. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

11.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

11.6.1. 0 critério de julgamento sera o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo o lance ser ofertado pelo

• VALOR GLOBAL DO ITEM.

A. As Licitantes que ofertarem lances sobre o valor unitário do item, caso não seja possível a exclusão
pelo pregoeiro, deverão honrar a proposta no prego ofertado para a execução do quantitativo total do
objeto, sob pena de aplicação das penalidades previstas em edital pelo não mantimento da proposta.

11.6.2. No caso de o lance da Licitante incidir em valor unitário com mais de duas casas após a virgula,
serão desconsiderados os demais valores, prevalecendo apenas duas casas decimais para fins de
contratação.

A. Nesse caso, o valor arredondado sera informado pelo pregoeiro no campo "valor negociado".

11.7. As Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no edital.

11.8. A Licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

11.9. 0 intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de
R$-1,00 (um real).

11.10. Sera adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO", em que as
Licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

11.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

11.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.
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11.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.

11.10.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

11.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

11.12. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação da Licitante.

11.13. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

11.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública sera suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

11.15. Caso a Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

11.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC n° 123/06, regulamentada pelo Decreto n2 8.538, de 2015.

11.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

11.16.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

11.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.17. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas ou os lances empatados.
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11.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta a Licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.

11.18.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
Licitantes.

11.18.2. Nessa fase, a Licitante que tiver ofertado proposta ou lance superior ao máximo estabelecido
pelo edital e não aceitar a negociação de pregos será desclassificada para o item.

11.18.3. 0 pregoeiro solicitará a Licitante melhor classificada que, no PRAZO DE DUAS HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já
apresentados.

411) 11.19. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

•

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto ao estipulado para contratação neste edital e em seus anexos.

12.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar prego final superior ao preço
máximo fixado ou que apresentar prego manifestamente inexequível.

12.2.1. Considera-se inexequível a proposta que, não sendo possível aplicar o principio da comparação
objetiva das propostas, apresente pregos global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade da própria Licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

12.2.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

12.2.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata;

12.2.4. 0 pregoeiro poderá convocar a Licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, sob pena de não aceitação da proposta.

12.2.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pela Licitante, antes de findo o prazo.

12.2.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do serviço ofertado, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,
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folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e pr
indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.

12.3. Caso o Termo de Referência estabeleça, poderá ser exigida amostra da empresa classificada
provisoriamente em primeiro lugar.

12.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

12.5. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

12.6. 0 pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta a Licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste edital.

12.6.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar a subsequente, poderá
negociar com a Licitante para que seja obtido preço melhor.

12.6.2. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

12.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar a subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123/06, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

12.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da Licitante,
observado o disposto neste edital.

• 13. DA HABILITAÇÃO

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da Licitante detentora da proposta
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

13.1.1. SICAF;

13.1.2. Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Parana;

13.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.gov.briceis);

13.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php);
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13.1.5. Lista de Iniclôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICO
mantidos pelo Tribunal de Contas da União — TCU.

13.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens
13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

13.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da licitante e também de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

13.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, sera diligenciado para verificação de fraude por parte das licitantes apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

13.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

13.3.3. A Licitante sera convocada para manifestação previamente à sua desclassificação.

13.4. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará a Licitante inabilitada, por falta de condição
de participação.

13.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da LC n2 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

13.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação das Licitantes será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e

40 trabalhista e à qualificação econômica financeira, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP
n2 03, de 2018 e conforme documentação exigida para esta Licitação.

13.6.1. 0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP n2 03, de
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

13.6.2. É dever da Licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.

13.6.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da Licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo pregoeiro lograr êxito em encontrar a (s)
certidão (bes) válida (s).

13.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, a Licitante será convocada a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de duas horas, sob pena de inabilitação.
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13.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais e não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

13.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

13.10. Se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a Licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

13.11. Ressalvado o disposto no subitem 9.3, as Licitantes deverão encaminhar, conforme subitem 9.1 e nos
demais termos deste edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

13.11.1. Habilitação Jurídica e Física:

13.11.1.1.Habilitação Jurídica

A. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

B. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a verificação da
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

C. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

D. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

I. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

II. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.
III. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial,

autenticados pela Junta Comercial, autenticados digitalmente ou autenticados por cartório.
IV. Todos os documentos emitidos em lingua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da

tradução para a lingua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado.
V. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira, deverão ser devidamente

consularizados.

13.11.1.2. Habilitação Física

A. Documento de identificação com foto em original ou cópia autenticada;

B. Comprovante de residência.
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C. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da Licitante;

Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis;
Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial,
autenticados pela Junta Comercial, autenticados digitalmente ou autenticados por cartório.

13.11.7. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

A. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

B. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional;

C. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da Licitante;

D. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da Licitante;

E. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

F. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.

13.11.8. Caso a Licitante detentora do menor preço seja qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

• 13.11.9. Qualificação Econômico-Financeira:

A. Não será exigida qualificação econômico-financeira para a presente licitação.

13.11.10. Qualificação Técnica:

13.11.10.1. Físicas

A. Atestado de Visita (Modelo Anexo II) ou Declaração de Responsabilidade (Modelo
Anexo Ill) pela opção de não realização da Vistoria Técnica;

B. Registro ou inscrição do profissional no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia,
caso o profissional seja engenheiro ou engenheiro agrônomo.

C. Registro ou inscrição do profissional no Conselho Regional de Corretores de Imóveis,
caso o profissional seja corretor imobiliário.
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D. Certidão de Acervo Técnico — CAT, expedida pelo conselho da região pertinente, nos
termos da legislação aplicável, em nome do (s) responsável (is) técnico (s) e/ou
membros da equipe técnica que participarão da obra indicados na alínea anterior.

13.11.10.2. Jurídicas

A. Atestado de Visita (Modelo Anexo II) ou Declaração de Responsabilidade (Modelo
Anexo Ill) pela opção de não realização da Vistoria Técnica;

B. Registro ou inscrição do profissional no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia,
caso o profissional seja engenheiro ou engenheiro agrônomo.

C. Registro ou inscrição do profissional no Conselho Regional de Corretores de Imóveis,
caso o profissional seja corretor imobiliário.

D. Certidão de Acervo Técnico — CAT, expedida pelo conselho da região pertinente, nos
termos da legislação aplicável, em nome do (s) responsável (is) técnico (s) e/ou
membros da equipe técnica que participarão da obra indicados na alínea anterior.

Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão
pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da
proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu
vinculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o
prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta
licitação. Também será aceito como comprovação de vinculo caso conste o nome do
profissional no registro da licitante junto ao orgão.

No decorrer da execução do objeto, os profissionais indicados poderão ser substituídos, nos
termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada com antecedência pela
Administração.

Ill. As Licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros
documentos, copia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes
Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram
executadas as obras e serviços de engenharia.

13.12. A existência de restrição relativamente ã regularidade fiscal e trabalhista não impede que a Licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.

13.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por Licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange
regularidade fiscal e trabalhista, a empresa será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pela Licitante, mediante apresentação de justificativa.
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13.14. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
da Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, sera concedido o mesmo prazo para regularização.

13.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

13.16. Sera inabilitada a Licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital.

13.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC n° 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

13.18. Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no edital, a Licitante sera declarada
vencedora.

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

14.1. A proposta final da Licitante deverá ser encaminhada no prazo de até duas horas a contar da solicitação
do pregoeiro, através do sistema do Compras Governamentais, e devera conter:

14.1.1. 0 número e a modalidade da presente licitação;

14.1.2. Razão social/ Nome, endereço, telefone, e-mail e o CNPJ/CPF da proponente;

14.1.3. Ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela Licitante ou seu
representante legal;

14.1.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência da Licitante vencedora, para fins de
pagamento;

14.1.5. Conter a indicação do preposto da Licitante, apto a representá-la na execução do Contrato;

14.1.6. Conter os pregos unitários e totais dos itens, com duas casas decimais, readequados ao ultimo
lance ofertado;

14.1.7. Conter marca, modelo e fabricante do produto cotado, conforme o caso.

14.2. 0 prazo de envio poderá ser alterado por solicitação da Licitante convocada ou por decisão do
pregoeiro, ambas as opções devidamente justificadas.

14.3. 0 modelo de proposta consta no Anexo IV do presente edital.
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...,-/14.4. A Licitante que abandonar o certame deixando de enviar a proposta quando convocada se
desclassificada e sujeitar-se-6 às sanções previstas neste edital.

14.5. A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

14.6. 0 envio da proposta final poderá ser dispensado caso a Licitante já tenha encaminhado proposta inicial
nos moldes do Anexo IV do presente edital, sendo que, neste caso, o valor da proposta será
automaticamente atualizado pelo lance final ofertado pela Licitante ou pelo valor negociado pelo pregoeiro,
conforme registrado no Compras Governamentais.

14.6.1. A dispensa do envio da proposta final somente ocorrerá se o recurso financeiro da licitação não
decorrer de transferência voluntária da União e será motivado pelo pregoeiro no chat, com fulcro nos
princípios da celeridade e eficiência.

14.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
le global em algarismos e por extenso.

•

14.7.1. Ocorrendo divergência entre os pregos unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

14.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outra Licitante.

14.9. As propostas e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

15. DOS RECURSOS

15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da Licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 6,
indicando contra qual (is) decisão (bes) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

15.2. Havendo quem se manifeste, o pregoeiro verificará a tempestividade e a existência de motivação da
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

15.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições
de admissibilidade do recurso.

15.2.2. No juizo de admissibilidade das intenções de recurso sera avaliado pelo pregoeiro tão somente a
presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação.

15.2.3. A falta de manifestação motivada da Licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

15.2.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
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querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico,
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis a defesa de seus interesses.

em outros três dias, que

15.3. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste edital.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve 6 anulação de atos anteriores 6 realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam,

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a Licitante declarada
vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

16.2. Todas as Licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão reaberta.

16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

16.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade da Licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

• 17.1. 0 objeto da licitação sera adjudicado a Licitante declarada vencedora, por ato do pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sera firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

18.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
edital.
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18.2.1. Alternativamente á convocação para comparecer perante o Município para a assinatura do Termo
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que
seja assinado ou aceito e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

18.2.2. 0 prazo para assinatura ou devolução do Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo Município.

18.2.3. No caso de o Contrato ser encaminhado à adjudicatária via correio, a mesma devera, mediante
convocação do município, apresentar as comprovações previstas no subitem anterior.

18.3. Se a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar a
comprovação exigida e/ou não celebrar o contrato, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a
qualificação das Licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que
atenda o edital, sendo a respectiva Licitante declarada vencedora, conforme disposto no art. 42, incisos XVI
e XXIII da Lei 10.520/02.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Sujeitam-se as Licitantes as seguintes penalidades:

19.1.1. Para efeito do previsto no artigo 79 da Lei Federal n9 10.520/02, será aplicado à penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o município de Ubirat5 por até 02 (dois) anos à Licitante que:

A - Ensejar o retardamento na execução do objeto do certame;
B - Fizer declaração falsa;
C - Cometer fraude fiscal quanto aos documentos desta natureza utilizado para habilitar-se nas
licitações;
D - Omitir o real enquadramento da empresa;
E - Realizar conluio, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

19.1.1.1. Considera-se o retardamento na execução do objeto do certame previsto na alínea "A",
qualquer ação ou omissão da licitante que prejudique o bom andamento do certame, evidencie
tentativa de indução a erro no julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato.

19.1.2. Para efeito do previsto no artigo 72 da Lei Federal n2 10.520/02, sera aplicada multa de até 20%
(vinte por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção administrativa de impedimento de
licitar e contratar com o Município de Ubirat5 por até 01 (um) ano à Licitante que:

A - Não manter proposta e/ou deixar de encaminhar proposta readequada quando convocada;
B - Recusar-se injustificadamente em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.

19.1.2.1. Considera-se o não mantimento da proposta previsto na alínea "A", a ausência de envio da
mesma, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigido, ou ainda o pedido, pelo
licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não
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esteja fundamentada na demonstração de vicio ou falha na sua elaboração, que evidencie a
impossibilidade de seu cumprimento.

19.1.3. Detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos à Licitante que:

A - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo do procedimento licitatório, com intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem
decorrente da adjudicação do objeto da Licitação.

19.2. Se sujeita à Licitante ao descredenciamento no SICAF, para efeito do previsto no artigo 72 da Lei Federal
n9 10.520/02, concomitante às penalidades previstas.

19.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa a licitante/adjudicatária, observando-se o procedimento
previsto na Lei Federal n9 8.666/93.

• 19.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 5 Administração, observado o principio
da proporcionalidade.

19.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estarão previstas no Termo de Referência
e na Minuta do Contrato.

20. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

20.1. Fica garantido ao Município de Ubiratã o direito de revogar a licitação por razões de interesse público
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vicio insanável.

20.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que
diretamente dele dependam.

20.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará
expressamente os atos a que ela se estende.

20.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

20.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais
interessados.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de
habilitação, e o Município de Ubirat5 não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
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21.2. Município de Ubirat5 não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste ect-/
obtidas por meio de terceiros.

21.3. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-6 Ata no sistema eletrônico.

21.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 60 subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
pregoeiro.

21.5. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasilia — DF.

21.6. No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização,
poderá ser:

411 21.6.1. Adiada a data da abertura desta licitação;

21.6.2. Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.

21.7. É facultado ao (à) pregoeiro (a), ou à autoridade a ele (a) superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

21.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

21.9. Todos os documentos que se exige cópia autêntica poderão ser autenticados pela Junta Comercial,
autenticados digitalmente ou autenticados por cartório.

• 21.10 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

21.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá com base na legislação vigente.

21.13. As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não sera, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

21.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e incluir-
se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
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21.15. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da Licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

21.16. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste edital.

21.17. 0 edital esta disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico www.ubirata.pr.gov.br,
www.comprasgovernamentais.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Divisão de Licitação,
localizada no Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, ng 1852,
Centro, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, CEP n° 85.440-000, nos dias úteis, no horário das 08 horas
às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com
vista franqueada aos interessados.

21.18. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.18.1 Anexo I - Termo De Referência;
21.18.2. Anexo II - Modelo De Atestado De Vistoria Técnica;
21.18.3. Anexo Ill - Modelo De Responsabilidade Pela Opção De Não Realização Da Visita Técnica.
21.18.4. Anexo IV - Modelo De Proposta
21.18.5. Anexo V - Minuta De Contrato

Ubirat5, 23 de julho de 2020.
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N2 80/2020
PROCESSO N. 4953/2020

1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

oco

1.1. A contratação se dá em virtude da demanda e necessidade do município de obter laudo técnico
avaliatório do item 1 (Matricula n° 23.962 com área total a ser parcelada de 121.000,00 rn2), sendo 03 vias
da Avaliação assinada pelo representante legal da empresa e pelo responsável técnico de execução, 03 vias
do projeto e do método de avaliação, tabelas, memoriais de cálculos e amostragem para atender a Lei
Complementar 006, Parcelamento e Remembramento do Solo, do Plano Diretor de 2016, Capitulo III da
Infraestrutura, Seção II do Loteamento Fechado, Art. 19 a 25.

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO

2.1. A presente licitação, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM tem como objeto a Contratação de empresa ou
pessoa física especializada para elaboração de Parecer Técnico Avaliatório Mercadológico de Imóvel no
Município de Ubirat5, referente a matricula n° 23.962 com área total a ser parcelada de 121.000,00 m2,
conforme normas da ABNT.

3. DETALHAMENTO DO OBJETO

3.1. Visa-se a contratação na seguinte especificação e quantidade:

Lote Item Descrição Qtd. Un. V. global
1 1 Elaboração de Parecer Técnico Avaliatório Mercadológico de

Imóvel. (809 - Código compras governamentais).
1 gb 3.649,50

3.2. Havendo divergências entre o detalhamento do objeto licitado constante neste edital com o constante

41 no Compras Governamentais, prevalecerá o previsto em edital.
4. VIGÊNCIA

4.1. A vigência da contratação será de 4 (quatro) meses, não podendo ser prorrogada.

5. PRAZOS

5.1. A solicitação de execução do serviço será de imediato a contar da assinatura do contrato.

5.2. 0 prazo para entrega do serviço será de até 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento da Ordem de
Serviços.

5.3. 0 prazo para substituição do serviço que venha a ser rejeitado será de metade do prazo estipulado para
execução.

5.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.
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6. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

6.1. 0 fornecimento do serviço sera de maneira integral.

6.2. 0 serviço deverá ser fornecido em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no presente Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal.

6.3. A licitante deverá entregar:

1. Laudo técnico avaliatório do item 1 (Matricula n° 23.962 com area total a ser parcelada de 121.000,00
m2).

2. 03 vias da avaliação assinada pelo representante legal da empresa e pelo responsável técnico de
execução, com reconhecimento de assinatura no cartório.

3. 03 vias do projeto e do método de avaliação, tabelas, memoriais de cálculos e amostragem.

6.4. Os documentos solicitados no subitem 6.3. deverão ser entregues em forma digital e impressa.

6.5. após a execução dos serviços os documentos deverão ser entregues na: Secretaria de Obras no Paço
Municipal de Ubiratà e a execução do objeto sera no endereço conforme matricula n° 23.962 (anexo).

6.6. A licitante deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega, como transporte, mão de obra,
encargos sociais, pedágio, entre outras.

7. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

7.1. Após a execução do serviço, os mesmos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior
verificação da conformidade do executado com a especificação; e definitivamente, após verificação da
qualidade e consequente aceitação.

7.2. Apresentar ART ou RRT de execução.

I7.3. 0 Município reserva-se o direito de não aceitar serviços que não estiverem em conformidade com as
exigências apresentadas no Edital.

7.4. A Licitante é obrigada a reparar e/ou corrigir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda que
tenha sido recebido definitivamente o objeto do contrato.

7.5. 0 serviço que por ventura venha a ser recusado deverá ser refeito no prazo estipulado, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no presente Contrato.

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. 0 pagamento será efetuado ern sua totalidade em uma única parcela. Em caso de irregularidade na
emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento sera contado a partir de sua reapresentação, desde
que devidamente regularizados.

8.2. A fatura deverá ser emitida pela licitante, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ/CPF
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. 0
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faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N2 76.950.096/0001-10.

Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o

preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica — NF-e, modelo 55, conforme recomendação

administrativa n2 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Parana), em que a NF-e

deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte — MOC, em
que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto

comercializado possuir código com GTIN (Global Trade Item Number).

8.3. Para liberação do pagamento a Contratada, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal do Contrato

obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

8.3.1. Quando jurídica

I. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional;

II. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
Ill. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

8.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no
orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

brgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
1101 11943 339039050000 Serviços Técnicos Profissionais o 3.649,50

9. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

9.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo município, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou
6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX / 100) / 365

EM =IxNx VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

10. REAJUSTE

10.1. Não se aplica.
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11. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

11.1. Sera possível restabelecer o equilíbrio ou reequilibrio econômico-financeiro do contrato nos seguintes
casos:

11.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado;

11.3. Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de perda
concomitante a probabilidade de lucro extraordinária e extracontratual.

11.4. Na solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município pedido de reequilibrio
econômico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de custos estão economicamente defasados e
que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

11.5. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificara:

11.5.1. Os custos dos itens constantes da proposta da CONTRATADA, em confronto com a planilha de
custos que deve acompanhar a solicitação de reequilibrio;

11.5.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, que justifique
modificações do contrato para mais ou para menos.

11.5.3. A solicitação de reequilibrio econômico-financeiro deverá ser encaminhada diretamente ao Gestor
do Contrato.

12. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

12.1. São direitos e responsabilidades das partes aquelas previstas na Cláusula Décima Quinta da Minuta do
Contrato.

13. ALTERAÇÕES

13.1. Na eventual contração, o contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei n9
8.666/93.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Na eventual contração, se sujeita a fornecedora as penalidades previstas na Cláusula Décima Sétima da
Minuta do Contrato pela inexecução parcial ou total do objeto contratado.
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ANEXO II

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA

Referente ao Pregão 80/2020.

Atestamos que o (a) Sr. (a) (Nome do (a) representante legal, n° RG e CPF), e/ou representante da
empresa (Razão Social/Nome, Endereço, Cidade, Estado, CNPJ/CPF, Telefone e e-mail) vistoriou os locais em
que serão executados os serviços, objeto do processo licitatório, verificando as condições a fim de planejar
os trabalhos e dimensionar custos, obtendo todas as informações necessárias para elaborar a proposta da
licitante citada acima, com total segurança.

Responsável Técnico cio Município
(Nome e CPF)

Representante Legal da Empresa/Pessoa Física
(Nome, assinatura e CPF)

Local e Data.
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ANEXO III

MODELO DE RESPONSABILIDADE PELA OPÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA.

Referente Pregão 80/2020.

Eu, (Nome do representante legal, n° RG e CPF), e/ou representante legal da empresa (Razão
Social/Nome, Endereço, Cidade, Estado, CNPJ/CPF, Telefone e e-mail), DECLARO para os devidos fins de
direito que deixamos de realizar visita técnica para tomar conhecimento das reais condições do local e das
instalações onde os serviços serão prestados. Declaro que, em face da não realização da visita técnica,
assumimos total e irrestrito compromisso sobre qualquer erro no dimensionamento de custos para
elaboração da proposta, vez que por nossa conta e risco, optamos por não realizá-la. Declaro ainda que, por
optar pela não realização da visita técnica, em hipótese alguma poderá ser alegada necessidade de serviços
extraordinários decorrentes do desconhecimento das reais condições do objeto licitado, bem como
dificuldades para execução do contrato.

Representante Legal da Empresa/Pessoa Física
(Nome, assinatura e CPF)

•

Local e Data.
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ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA

NOME DA LICITANTE
N9- DO CNPJ/CPF

Endereço, Cidade e Estado.
N9 do Telefone.

Endereço de e-mail.

Referente ao Pregão Eletrônico n9 80/2020.

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de pregos, a preços fixos, relativa à execução do
objeto do Pregão em epígrafe.

0 valor global para a execução do objeto acima é de R$- (valor por extenso).

4, 0 prazo de validade da proposta será de noventa dias, a contar da data de sua apresentação.
Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Senhor (a) (Nome, CPF,
RG, Endereço).

•

Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante a vigência do mesmo, será
o (a) Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço, Telefone, e-mail).

Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante, sendo (Banco, Agência e
Conta).

RELAÇÃO DE ITENS COTADOS:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. TOTAL

Total

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n9

RG n9

Local e data.
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ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATii, pessoa jurídica de direito
público interno inscrita no CNPJ n.2 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira
Pipino, 1852, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo
Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.
1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.g 960.951.728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro,
como CONTRATADA, a Empresa/Pessoa Física  , inscrita no CNPJ/CPF n2 , situada
na  , Cidade  , Estado  , CEP  , firmam o presente contrato,
que se regerá pelas cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.2 10.520/02, da Lei n.2 8.666/1993 e suas
alterações posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e pelas condições estabelecidas no Edital e
Anexos do Pregão Eletrônico n.2 80/2020.

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

• 1.1. 0 objeto do presente instrumento é Contratação de empresa ou pessoa física especializada para
elaboração de Parecer Técnico Avaliatório Mercadológico de Imóvel no Município de Ubirat5, referente a
matricula n° 23.962 com área total a ser parcelada de 121.000,00 m2, conforme normas da ABNT.

2. CLAUSULA SEGUNDA — DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. Os materiais serão adquiridos nas seguintes especificações e quantidades:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL

TOTAL
R$-

3. CLAUSULA TERCEIRA — VALOR CONTRATADO

3.1. 0 valor global da presente contratação está fixado em RS-0.

3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no
orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
1101 11943 339039050000 Serviços Técnicos Profissionais O 3.649,50

4. CLAUSULA QUARTA - VIGÊNCIA

4.1. A vigência da contratação será de 4 (quatro) meses, não podendo ser prorrogada.
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5. CLAUSULA QUINTA - LOCAL DE ENTREGA

5.1. 0 serviço deverá ser entregue na Secretaria de Obras no Paço Municipal de Ubiratà e a e cução do
objeto será no endereço conforme matricula n° 23.962, no horário das 08 ás 11 horas e das 13h3Omin às 16
horas.

6. CLÁUSULA SEXTA — PRAZOS

6.1. A solicitação de execução do serviço será de imediato a contar da assinatura do contrato.

6.2. 0 prazo para entrega do serviço será de até 15 (quinze) dias Citeis a contar do recebimento da Ordem de
Serviços.

6.3. 0 prazo para substituição do serviço que venha a ser rejeitado será de metade do prazo estipulado para
execução.

6.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

7.1. 0 fornecimento do serviço será de maneira integral.

7.2. 0 serviço deverá ser fornecido em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no presente Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal.

7.3. A contratada deverá entregar:

1. Laudo técnico avaliatório do item 1 (Matricula n° 23.962 com área total a ser parcelada de 121.000,00m2).

2. 03 vias da avaliação assinada pelo representante legal da empresa e pelo responsável técnico de
execução, com reconhecimento de assinatura no cartório.

3. 03 vias do projeto e do método de avaliação, tabelas, memoriais de cálculos e amostragem.

7.4. Os documentos solicitados no subitem 7.3. deverão ser entregues em forma digital e impressa.

7.5. após a execução dos serviços os documentos deverão ser entregues na: Secretaria de Obras no Pago
Municipal de Ubirat5 e a execução do objeto será no endereço conforme matricula n° 23.962.

7.6. A contratada deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega, como transporte, mão de obra,
encargos sociais, pedágio, entre outras.

8. CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

8.1. Após a execução do serviço, os mesmos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior
verificação da conformidade do executado com a especificação; e definitivamente, após verificação da
qualidade e consequente aceitação.

8.2. Apresentar ART ou RRT de execução.
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8.3. 0 Município reserva-se o direito de não aceitar serviços que não estiverem em conformidade co
exigências apresentadas no Edital.

8.4. A contratada é obrigada a reparar e/ou corrigir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda
que tenha sido recebido definitivamente o objeto do contrato.

8.5. 0 serviço que por ventura venha a ser recusado devera ser refeito no prazo de estipulado, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no presente Contrato.

9. CLAUSULA NONA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento sera efetuado em sua totalidade em uma única parcela. Em caso de irregularidade na
emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento sera contado a partir de sua reapresentação, desde
que devidamente regularizados.

9.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no
CNPJ/CPF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato.
O faturamento deverá ser realizado em nome da CONTRATANTE, sendo MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N2
76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação do
respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica — NF-e, modelo 55,
conforme recomendação administrativa n2 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do
Paraná), em que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do
Contribuinte — MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da
NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade Item Number).

9.3. Para liberação do pagamento a CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal do Contrato
obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

9.3.1. Quando jurídica

I. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional;

II. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
Ill. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10. CLAUSULA DÉCIMA - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

10.1. Ern caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá
ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou
6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
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TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE

11.1. Não se aplica.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — ALTERAÇÕES

12.1. 0 contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei n2 8.666/93.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

13.1. Será possível restabelecer o equilíbrio ou reequilibrio econômico-financeiro do contrato nos seguintes41) casos:
13.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado;

13.3. Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de perda
concomitante à probabilidade de lucro extraordinária e extracontratual.

13.4. Na solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município pedido de reequilibrio
econômico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de custos estão economicamente defasados e
que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

13.5. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará:

13.5.1. Os custos dos itens constantes da proposta da CONTRATADA, em confronto com a planilha de
custos que deve acompanhar a solicitação de reequilibrio;

13.5.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porem de consequências incalculáveis, que justifique
modificações do contrato para mais ou para menos.

13.5.3. A solicitação de reequilibrio econômico-financeiro deverá ser encaminhada diretamente ao Gestor
do Contrato.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

14.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e suprimidas, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão do art. 65, da Lei n2
8.666/93.

14.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as normas contidas
no art. 65 da Lei n2 8.666/93, especialmente a previsão do § 62 do referido artigo que trata do equilíbrio
econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar unilateralmente o contrato.
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15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

15.1. São direitos da CONTRATANTE:

15.1.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas neste contrato e Edital da
licitação;

15.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições
descritas no presente contrato;

15.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação às finalidades de interesse
público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

15.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

15.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

15.2. São obrigações da CONTRATANTE:

15.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas em lei;

15.2.2. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

15.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

15.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

15.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto contratual;

15.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

41) 15.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado;

15.2.8. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do contrato,
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele.

15.3. São obrigações da CONTRATADA:

15.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta, assumindo
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

15.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados durante a
entrega ou execução do objeto;

15.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados
execução do objeto;
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15.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

15.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado no presente Contrato, o objeto
com avarias ou defeitos;

15.3.6. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
determinados pela urgência do objeto;

15.3.7. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

15.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-las no prazo de máximo
de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo CONTRATANTE;

15.3.9. Quando jurídica:

I. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre que houver
alteração;

II. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato.

15.3.10. Quando jurídica e física:

I. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o (s)
número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos;

II. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato, partido politico
ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços
contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e
rescisão do contrato;

Ill. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no prazo de até 05
(cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas no
presente edital.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

16.1. Caberá ao (a) servidor (a) Reginaldo da Silva Retamero, lotado (a) na Secretaria de Obras a gestão da
contratação. A fiscalização ficará a cargo do (a) servidor (a) Suely Irene Hellstrom, lotado (a) na Secretaria de
Obras e na sua ausência, a fiscalização sera realizada pelo (a) servidor (a) Eduardo Felipe Manfé.

16.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, pelos
danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de
quaisquer de seus empregados ou prepostos.

16.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem diminui a
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.
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16.4. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

16.5. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n2 58/2020.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO INADIMPLEMENTO.

17.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação contratual,
de falha na execução do contrato ou de inexecução total, a CONTRATADA poderá sofrer as seguintes sanções:

17.1.1. Multa de 5% (cinco por cento) no caso de atraso injustificado na entrega, de cada pedido ou etapa,
bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento que apresentar vicio, defeito ou
imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto da prestação;

17.1.2. Multa de 1% (um por cento) ao dia por atraso injustificado na entrega, de cada pedido ou etapa,
bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento que apresentar vicio, defeito ou
imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto da prestação;

17.1.3. Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo das
penalidades previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2;

17.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual durante
a execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único, em que
ocorreu o fato.

17.2. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas concomitantemente.

17.3. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas em dobro nos casos de reincidência.

17.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos casos de inexecução
total do contrato.

II 17.5. Sera configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento parcial das
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto
principal do contrato e também na hipótese do atraso injustificado na entrega do objeto, previsto nos itens
17.1.1 e 17.1.2.

17.6. Sera configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total das obrigações
e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal e
também quando houver atraso injustificado na entrega do objeto.

17.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência prevista
no artigo 87, inciso I, da Lei n2 8.666/93.

17.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente a multa no prazo e forma
estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha direito. Não havendo
o pagamento, o valor devido sera inscrito em divida ativa para futura execução fiscal.
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17.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal, sem
prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA — RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. Constituem motivos para rescisão contratual ãs hipóteses especificadas no artigo 79 da Lei n2 8.666/93,
podendo ser:

18.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a
XII e XVII do art. 78 da Lei n2 8.666/93;

18.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, dede que haja
conveniência para a Administração;

18.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

4. 18.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei rig 8.666/93 e no art. 72 da Lei n2
10.520/02, importará ã Contratada as seguintes penalidades, independentemente do dever de indenizar o
município ou terceiros:

18.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município
de Ubirat5, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

18.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a etapa ou parcela
cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de licitar ou contratar;

18.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente a etapa ou
parcela não cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de licitar ou
contratar.

18.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade.

18.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal, sem
prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

19. CLÁUSULA DECIMA NONA — SUBCONTRATAÇÃO

19.1. is5, CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações
decorrentes do presente contrato.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - VINCULACAO AO CONTRATO

20.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas
transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e a proposta vencedora da CONTRATADA.
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21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — ANTICORRUPCAO

21.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n2 8.429/1992) e a Lei n2 12.846/2013 e seus

regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por

seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas

contratados. Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste

contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da

obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as Partes

desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de

qualquer uma de suas disposições:

Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes

públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades

privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios

ilicitamente;

0 II. Adotar as melhores praticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção,

com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, praticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios,

administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

21.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão

unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente.

22. CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

22.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93, Lei n°
10.520/02, Lei n. 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse

público.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

fa 23.1. Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n.2 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA — FORO

24.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubirata, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do

presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para
todos os fins de direito.

Ubirat5 - Parana, XX de XXXXXX de 2020.

MUNICÍPIO DE UBIRATA

Contratante

XXXXXXXXXXXXXXXXX

Contratada

37



Município de Ubiratd

AVISO DE LICITAÇÃO E

PUBLICAÇÕES

•



00

Município de Ubiratã
Secretaria da Administração

Divisão de Licitação e Contratos

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4953/2020
PREGÃO ELETRÔNICO N° 80/2020

O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo licitatório na
modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por Item, visando a
Contratação de empresa ou pessoa física especializada para elaboração de Parecer Técnico
Avaliatório Mercadológico de Imóvel no Município de Ubiratã, referente a matricula n°
23.962 com área total a ser parcelada de 121.000,00 m2, conforme normas da ABNT.
Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: até
As 08h3Omin do dia 13 de agosto de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal.

Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 08h:30min do dia 13 de
agosto de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal.

O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de
pregos, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.comprasgovernamentais.gov.br.

O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e
www.comprasgovernamentais.gov.br a partir de 24 de julho de 2020.

Ubiratã, Paraná, 24 de julho de 2020.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratã-PR.
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PORTARIA N 473, DE 24 DE JULHO DE 2020

Concede licença prêmio.

O SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Paraná, no

uso de suas atribuições legais e conforme a Portaria de Designação n2 8, de 7 de janeiro

de 2020, RESOLVE:

Art. 12 Conceder licença prêmio de 30 (Uinta) dias S servidora Maria de Lourdes Coelho

de Araújo, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, Grupo Ocupacional

Operacional e de Apoio, Classe I, Grau A, Nível 5, lotada na Secretaria da Assistência

Social, referente ao período aquisitivo de 01/07/2014 a 01/07/2019, com efeitos

retroativos a 20/07/2020.

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE REGISTRE-SE CUMPRA-SE

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 24 de julho de 2020.

Neri Wanderlind - Secretário da Administração

PROCESSOS LICITATORIOS

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO- CHAMAMENTO PÚBLICO N" 1/2020

0 Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o chamamento público,

visando o Credenciamento para FORNECIMENTO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS

DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR CONFORME § 12 DO ART. 14 DA LEI N2

11.947/2009 E RESOLUÇÃO DO FNDE N2 04/2015. Data e Horário de Abertura: 17 de

I
agosto de 2020, Ss 09 horas. Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 12 andar

do Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 0 edital e seus anexos poderão ser

obtidos no site www.ubirata.pr.gov.br. Ubiratã, Paraná, 23 de julho de 2020.

ARIELY AMANDA DE PAULA VANDERLINDE

Presidente Nomeada Conforme Portaria 29/2020

AVISO DE RETOMADA E RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N12 4875/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO Ng 52/2020

O Município de Ubiratã torna público que se encontra retomado e retificado o processo

licitatório na modalidade Pregão, do tipo Menor Preço, visando a Aquisição de

escavadeira hidráulica nova, de no mínimo 22 toneladas e demais características técnicas

constantes do modelo 07 (PAM 2020— SE DU). Motivo: Alteração no anexo 07 do edital.

Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: até Ss

08h3Omim do dia 11 de agosto de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal. Data e

horário da abertura da sessão pública: a partir das 08h3Omin do dia 11 de agosto de

2020, horário de Brasilia, Distrito Federal. 0 recebimento das propostas, dos documentos

de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no

endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. 0 edital e seus anexos poderão ser
obtidos nos sites www.ubirata.pr.govbr e www.comprasgovernamentais.gov.br a partir
de 24 de julho de 2020.

Ubiratã, Paraná, 24 de julho de 2020.

AVISO DE LICITAÇAO

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4944/2020 - LEILÃO N2 01/2020

O Município de Ubiratã torna público aos interessados a realização de leilão na forma

presencial, do tipo Maior Lance Por Item, visando o LEILÃO DE BENS INSERVÍVEIS AO

MUNICiPIO. Data da abertura: 11 de agosto de 2020, às 8h30min. Local de Abertura:

Sala de Licitações, localizada no 12 andar do Paço Municipal Prefeito Alberoni

Bittencourt. 0 edital e seus anexos poderão ser obtidos no site www.ubirata.pr.gov.br,

na aba Processos Licitatórios. Ubiratã, Paraná, 24 de julho de 2020.

ICP Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil

e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida

• provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01. da ICP-Brasil
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AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4950/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO Ng 77/2020

O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo licitatório na

modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por Item, visando a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM RASTREAMENTO

VEICULAR PARA A FROTA DA SECRETARIA DA SAC/DE NAS CONDIÇÕES DETALHADAS NO

TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL. Data e horário do recebimento das propostas e dos

documentos de habilitação: até As 08h3Omin do dia 06 de agosto de 2020, horário de

Brasilia, Distrito Federal. Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das

08h3Omin do dia 06 de agosto de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal. 0

recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de

preços, será exclusivamente por meio eletrènico, no endereço

www.comprasgovernamentais.gov.br. 0 edital e seus anexos poderão ser obtidos nos

sites www.ubirata.pr.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br a partir de 24 de

julho de 2020. Ubiratã, Parana, 24 de julho de 2020.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4951/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO N9 78/2020

0 Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo licitatório na

modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por Item, visando a

AQUISIÇÃO DE PNEUS E CÂMARAS DESTINADOS A SECRETARIA DE SAC/DE, NAS

CONDIÇÕES DETALHADAS NO TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL. Data e horário do

recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: até Ss 08h3Omin do dia 07

de agosto de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal. Data e horário da abertura da

sessão pública: a partir das 08h3Omin do dia 07 de agosto de 2020, horário de Brasilia,

Distrito Federal. 0 recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura

e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

www consprasgovernamentais.gov br O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos

sites www.ubirata.pr.gov.br a partir de 24 de julho de 2020 e

www.comprasgovernamentais.gov.br a partir de 27 de julho de 2020.

Ubiratã, Paraná, 24 de julho de 2020.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4952/2020- PREGÃO ELETRÔNICO N2 79/2020

O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo licitatório na

modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Global, visando a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECER E INSTALAR SISTEMA DE SEGURANÇA

COMPOSTO POR CAMERAS E FECHADURA ELETRÔNICA NA GARAGEM DE VEÍCULOS DA

SECRETARIA DA SAÚDE, NAS CONDIÇÕES DETALHADAS NO TERMO DE REFERENCIA DO

EDITAL. Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação:

ate as 8h3Omin do dia 10 de agosto de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal.

Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 8h3Omin do dia 10 de agosto

de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal. 0 recebimento das propostas, dos

documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio

eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. O edital e seus anexos

poderão ser obtidos nos sites www u birata.pr.gov.br e

www.comprasgovernamentais.gov.br a partir de 24 de julho de 2020.

Ubiratã, Parana, 24 de julho de 2020.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATORIO Ne 4953/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO Ng 80/2020

O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo licitatório na

modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por Item, visando a

Contratação de empresa ou pessoa física especializada para elaboração de Parecer

Técnico Avaliatõrio Mercadológico de Imóvel no Município de Ubiratã, referente a

matricula n' 23.962 com área total a ser parcelada de 121.000,00 m2, conforme normas

da ABNT. Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação:

até As 08h3Omin do dia lide agosto de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal. Data e

horário da abertura da sessão pública: a partir das 08h:30min do dia 13 de agosto de

2020, horário de Brasilia, Distrito Federal. 0 recebimento das propostas, dos documentos

de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no

endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. O edital e seus anexos poderão ser

obtidos not sites www.ubirata.pr.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov br a partir

de 24 de julho de 2020. Ubiratã, Paraná, 24 de julho de 2020.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Ne 4954/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO Ne 81/2020
O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo licitatdrio na

modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por Item, visando a

AQUISIÇÃO DE ESTABILIZANTE E IMPERMEABILIZANTE DE SOLO COM FINALIDADE DE

UTILIZAÇÃO DE BASE PARA MANUTENÇÃO DE 2,17 KM DA ESTRADA CRUZEIRO INCLUSO

ACOMPANHAMENTO TÉCNICO COM ENGENHEIRO E LABORATÓRIO, CONFORME

CONVÉNIO N2 4500057495 FIRMADO COM A ITAIPU BINACIONAL. Data e horário do

recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: até Ss 08h:30min do dia 14

de agosto de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal. Data e horário da abertura da

sessão pública: a partir das 08h:30min do dia 14 de agosto de 2020, horário de Brasilia,

Distrito Federal. 0 recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e

disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE UBIRATA. A Prefeitura •

Municipal Ubiratã - PR da garantia da autenticidade deste documento,

desde que visualizado através de www.ubirata.pr gov.br,  no link Jornal

Oficial Online. Início



24/07/2020 Mural de Licitações Municipais

TCEPR.. 0 UNAL IX MINAS 00 I srAtro MAMMA

Detalhes processo licitatório

Entidade Executora MUNICÍPIO DE UBIRATA

MO 2020

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 80

Modalidade* pregão

Número edital/processo* 4953

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

nformações Gerais

COO 0

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito

Descrição Resumida do Objeto* Contratação de empresa ou pessoa física especializada para elaboração de Parecer
Técnico Avaliatório Mercadológico de Imóvel no Município de UbiratS, referente a
matricula n° 23.962 com area total a ser parcelada de 121.000,00 rn,, conforme
normas da ABNT

Forma de Ava lição Menor Prego

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de prego -

R$*

Data de Lançamento do Edital

1100115452001020423390390500

3.649,50

23/07/2020

Data da Abertura das Propostas 13/08/2020

NOVA Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Data Registro

Data Registro

Ha tens exclusivos para EPP/ME? Não

Ha cota de participação para EPP/ME? Não

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? Não

24/07/2020

24/07/2020

V

Percentual de participação: 0,00

Data Cancelamento

CPF; 79528767915 (Logout)

Editor Entuir

https://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1



24/07/2020 PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ - Portal da Transparência

e

PROCESSO 4953/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO 80/2020

Publicação: 23/07/2020
C 0 9

Modalidade: Pregão Eletrônico

Valor Máximo: R$ - 3.649,50 (Três mil, seiscentos e quarenta e nove reais e cinquenta centavos).

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU PESSOA FÍSICA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE
PARECER TÉCNICO AVALIATORIO MERCADOLÓGICO DE IMÓVEL NO MUNICÍPIO DE
UBIRATÃ, REFERENTE A MATRÍCULA NV 23.962 COM AREA TOTAL A SER PARCELADA DE
121.000,00 M2, CONFORME NORMAS DA ABNT.

111) Anexos

1419. PUBLICAÇÃO AVISO

nr' MATRICULA N° 239624

ORÇAMENTOS

A:* EDITAL

41:10. AVISO

Abertura: 11/08/2020 às 08:30

PROCESSO 4875/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO 52/2020

Publicação: 21/05/2020

Abertura: 10/08/2020 às 08:30

PROCESSO 4952/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO 79/2020

Publicação: 22/07/2020

4110 

Abertura: 07/08/2020 às 08:30

I PROCESSO 4951/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO 78/2020

Publicação: 22/07/2020

Abertura: 06/08/2020 às 08:30

PROCESSO 4950/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO 77/2020

Publicação: 22/07/2020

Abertura: 27/07/2020 As 08:30

I PROCESSO 4933/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO 75/2020

Publicação: 07/07/2020

Abertura: 22/07/2020 às 08:30

I PROCESSO 4929/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO 74/2020

Publicação: 03/07/2020

Abertura: 21/07/2020 às 08:30

wwwingadigital.com.britransparenciaiindex.php?sessao=c24b2602173kc2&nc=46&id_modalidade=2 2/4
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PARCELAMENTO DO
SOLO

sb* Municiplo de Ubirata - PR Av. Nilza de Oliveira Pipiao, 1852 CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 Fax (44) 3543-3597 www.ubirata.pr.gov.br
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UBIRAhii
LEI COMPLEMENTAR N• 006/2016

SUMULA: Dispõe sob-o o Pa•-cCarrentc e o
flemer :ir'ento do Solo para fins urbanos e da

outras prk7...,.• .;:E-.•I1C as

ce Uoiratã Estado cc Parana aprovou e eu. Prefeito

CAPÍTULO I
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

SeQ30

DOS OBJETIVOS

Art. 1° Esta Lei -alidade cys-..iplina o parcelamento e o

•--,.mero'-.-.1me.n,r.‘ rin.3 crada na observancia da Lei Federal

76.3 3 7- - C-' ç7-9.. Lei i:ederal n' 10 93212004, Lei
federa, r' 1 Di2 - e suas respectivas alerações,
r' CON: n 369/2006 Piano • e demas nerrnas fede.-ais e

ieativu á mate-:i.71 e visando o pleno desenvo vimento das funcões
ca cidade.

Art. 2" Zonas Urtz.inas para fins de aplicação desta L.
Lei : ureanos ,do Mun!colo

Art. Cor Zen Rura para firs desta Lei aquela pertencente ao
•a dos limites definidos pela Li dos Perimetros Urcanos

Art. Esta Lei te' r corno ot:Et;vos

p!•c!!€..'tC e 3 e.XE-:'Ci.ISA..) de c..:.:11quer en.::-eendimento que implique
; urbanos no Wi...r•ic

Ii - pr7_,>venir
in.:;ijeQuadas

HI - a comeroalizaçâo de lotes inadequadcs as at . :.;3cles urbanas
IV - 3ss.ag,,r3, rex ,stênc,a de padrões ...irt-.)an;.stoos - ,:rtais de interesse da

cornundnoe oxocessos de p.:rcek ,-,.ent,..; co s;;;.7 3f;ns

Art 5

-

r- 3 a orn

ou expalsao j, assent:ir -ntos urbanos em areas

Scoo II
DAS DEFINIÇÕES

5-•,-ita firs dcsta Le sac acrotao_•.=a seg-intes defin cões
- Nom IL.c

FL . d cntro doto e o passeio p:Ablico
2.1m e•to c-Apeol,de 1. I', • ação Municipal concedendo
de et . __ e,Ke,;..-o:io Oe ser‘ocos e obtas

- -'7a-_,JLTO DE WI E,1NTO - E o conjunto de documentos e projetos
aia! se 'a -ealizado o parcelamento do solo por loteamerto

. NCR -^EE - E aiea I -ra onIe e ,edada a edf.racao

- - destinada a habitação de i-it.eresse
soci:-.1I ou a E:SpOrth4.3S ecLcaconais. da saúde da assistência sRcial,

adriqlstrat,vos cu institucionais. ertre al-Jos

712111kkuitiRill

tvIunicipto de Ubirata - PR Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 Fax (44; 3543-3597 I vvwvv.ubirata or gov.br



UBIRAVk
ur`• n NÇ\

- - L (yea de :erra a ser cica.7a ao Mumcipio dest.- .1.7a as
rques. jar Lion rc sços destinados a recreacao da população,

- AREA DE PRESERVAÇÃO AUEIENTAL - E a OA-ea de te-ra a ser doacia ao
i de proteber o meio arrtiente natural. compreendendo. antra outras a criterio
::•ativo Mundipal es furdos de vales e as reservas flo-estais. ern conformidade

dsp ri0 12 6512012 - Codigo F orestal Brasi;eic,

- DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP - E a area protegida

. com func5o ambenta de preservar os recursos
:3a:sagem z.ebdgioa e a btodiversidade faci tar o fuxo genic° de

i- ro:eger o sot. e assegurar o tem-estar das poou:ações nurnanas
OJ ZONA URBAN.-1, - E a area de terra contida dentro do perimetro

ao Piano D.retor 41ur,cip31
XIL.LC5• Srle as a-eas dt temas a serem CCOCI3S. ao Municipio

paf.a fins de uso C.,!3 culturais, c.v•cas. eSpOrtivDS de saUdd. cducação,
• aoas e ie. Gins

- abronov:13 o i ier mct de baroela•nento de
tes

- - res.i ferF. 7,:a e7tre a 3'-ea tOta do
cos pamertos cornurTtanos e

pubi,00 imeresse oub c 1._tcio de vale cle.-na!s areas a serem
•••• ,:-»*:Zp:.!"àdàS pai!-

XIV - ARRL....1,1ENTO Considera-se como tal a abe'tora de qualquer yB Cu
locradotro deAradc i util 73: publca para croul30odo pedostrcs ou veieJ:05.

XV - - COnSC:1'!O do Arquitotura e Urbanismo.
XV! rZeg,onal de Engenharia e Ag:oi ma

: :E.,i.lEtslEiRAMENTO • E o i.:(a-::elamento do 50C, urbano
;.: deSiràjr.Y.i•a edificaç;áo corn o

v men L, due não irri.oue na abertura de novas
mod ampl,a,;ao cias JO

- Sc os equipamentos pUblicos
de eSpCfl,:-:=azt sonc a soc.„D .::•:...urarlça e similares:

XIX - F. (.1a1Pt-s.'.‘..1i.-.. NI OS UP.BANOS - So os equipamentos palicos de
r -t:• - fornecimento domiciliar e

pluvias arborização

divisa oposta J menr u en casu H.-. •
\la oie menor Tielarguia.

DE `‘,/LL - Aiea não ccJiu L acal,zaua ertre um curso d'agua e
• 

r- - u-ida a are--! de rreservaçào permanent APP)
- Ai. Ic teria que nflo foi ainda obieto de parcelamento do

7 - Area do i•::;tearnento reservada ao uso
:.1a ..:!es ao ar ;lyre.

. . _ au nos lotes de esc..-.uina a
civisa oposta a testada da

- •LCURL PUBt CO- A!ea de terra de- .propr:epade oUbli.:a e de
uso o:Opu;a -..5e de.st.,n.-1•.:13 as .ias de c r-:::,ilaoão e espaços de uso

t>...stt-ites

"
AT

,••••a res0.nntP. de so!o para fns

urtarz, efetuado pea
,:am oe novas vias de

f cu ampliacão da3\ilas

Municipio de Llbirata - PR Av. Nliza de Oliveira Pipino, 1852 CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 Fax (44) 3543-3597 www ubirata.pr.gov.br



XXv:: - _OTEAMENTO FECHADO - E parcelamento do solo efetuado pela

oe des.t•-ados a eciitic.-1. m abeaura de novas vias de

r.: L:.iaoão de logradouros pUblicos ou oi 7 - -= 1.300 Ou ampliação das vas
ex ,3tentes: com fechamento de seu perimeaci e conic e aC.esSO de não moradores.

XXVIII - PARCELAMENTO DO SOLO - Subdivisão cc gleba sob a forma de

qualquer modalidade iloteamento. loteamento fechado descobro 0.1 desmembramento e

're memora men to
XXIX - PASSEIO OU CALÇADA Pane do logradouro púbico ou oa via de

oiroulaoão destinada ao trafego de pedestres
XXX - PERiMETRO URBANO E a linna de contorne que define 3 area ou a

zena L-:ana oe expansão urbana e de urbanização esoe:ifica
XXXI - PISTA DE ROLAMENTO - Parte da via de eiiculação elestinada ao

iiatego cte veiculos
XXXII - QUADRA - E a area de terra subdividida ern lotes resultante do

-fade do arivamento
XXXII • REFERENCIA DE NIVEL - E a cota do at tale tornada como oficial

o munic pio
XXXIV - REMEN1BRAMENTO - E a unificação de lotes urbanos con

aproveitamento CO sistea-ia vii o existerte.
XXXV - RESERVA LEGAL - area localizada no interior de unia propriedade ou

r•:•,..:se rut-a: cleiTnitao..a ns terinos da legisação feceral corn a função de assegurar O uso
•,„„ileiririi.00 de n: ccsastentave• dos recursos naturals do ;move rural. auxiiiar a

conservação e a leabilitacão dos processos ecoIôccs e promover a conservação da
bom coma o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa,

XXXVI - Li:'•ERVID, DE E'ASSACEIV1 - D reto que assiste o proprietário de
dori. iiervrente. cluaroc no houver caminho alternativo

para acess..•
XXXVA - tIA DE C'ReDL 'AQi7-.0 • Avenidas iL arit:oas t'avessas,

cstiacas oarrairios cie use p.iblioo
XXXVIII- ZONA DE EXPANSÃO URBANA - E a area de terra cont:gua ao

per '":.:2•tr;.) LA:arc e parcelada paro fins urbanos
XXXIX - ZONA E URBANIZAÇÃO ESPECIFIC;-% - Representada por

acilomerações urbanas das comunidades rurais isoladas. objeto de regularização fundiana

CAPITULO II
DAS NORMAS TECNICAS

Seçzio I
DOS PARCELAMENTOS PARA FINS URBANOS

Art. 6° C.scrsdera-s& :::arcelarrento do solo para fins urbanos toda subdivisão
cc gleba ou late er- cc- is ou mais lotes destinaoos à edificação. chácaras ou sitios de
recreio. sendo reaiizado atras de loteamento. desmembramento ou desdobro e
remembramento.

Art. 7')
Ser parcei...-ia•:- 7 -.

Urbana o en i Zona o'ou r1/41acrozi:- •

para fins urbanas
- Jrcara do Municipio. de Expansão

ass m defradas em lei

Art. 8 O uso () apk_ ._:tamewo as areas e as d:merisões rn .flimas e
max mas aos otes serão regulados pela Le !.1,„-de Uso e Ocupação do Solo cujas
normas cieverk ser observadas ern todo pari ni rernembrarlento do solo.

Muntcipio de Ubirata - PR Av Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000

Fone t44) 3543-8000 Fax (44) 3543-3597 www.ubiratapr gov br



UBIRAhA
co

Paragrato único. Para fins dc melhor aprcveitamentc Oa area e admitida uma

redaaão de ate 3-ao tres por cento) das areas e dimensões minimas dos lotes fixados na Lei

cc lase e Parcalamerto do Sola excetc nos lotes C:r9 750 00m2 icento e ainquenta metros

Cu'iloradas)

Art. 9') Não sera perra o parcelamento do soo pare fins urbanos,

conforme Lei Federal a' 6 766/1979 Li: Faderal 10 932/2004, Lei Federia n' 12 65112012
- Cedicto Flores:al 6 aleo e Resoa CON,a.r.12\ r' 369.2C06

I - err ten enos alagad:cc- "OS a
era terrenos que tenaa a • • - : Tate-gal nocivc a Ski0E. pjraica

Ill - err, terrenos corn de:i aade au superior a "a0a.: ttrinta por cento). salvo

se atenaidas exigencas especifcas Gas auta- ciaaes competentes.
IV - em terrenos onde as concl.ições geolõgicas não são aconselháveis

ecificaeão. podendo a Prefeitura Mar cipal exigir laudo teonico e sondagem sempre clae
achar necessário.

V - Zara de Recapeiaefia Cise'c Preservação Ambiental assim
definidas na Le- Muni.z.ipa. OE: Uso e Ocupação da Salo

VI - em terrenos situados ern a7eas consideadas corro reserva ecologica de
acordo corn a Le; Federal n° 9 965200.0

VII - ern areas de riscos assim defaadas em !a , a,„aaaa...ai

VII! te!7•271:.)::- onde exista dtaaradagão da craa ia3Caa arnt:ental ate 53
C on eaao

IX - ras ..-aoxaTaiades de anscentes egaas correntes e dormentes scpm qual for
a sua sitaaçâc topografiaa

X - cri ter-enos situados em fundos de vales, essenciais pare o esccamento
natural das aguas bem cc-no en aae.ade manancial de abastecimento público

XI - era faixa • .a.anze metros) para cada lado das faixas de domino ou
seguranaa de aaaes. de a • a- . _ ferrovias rodovias e dutos salvo riwores ex•genoas
cos oaaãos muracipas competentes

Xli- --:..,.:.essjna a sua preseraaaão pa'a o s sterna de
ccaltraie oa ercs.;:aLala

XIII - em te.aenas sitaaaca fora do alcarce doz equ.parrentos uroalos.
nataaarrente das redes pablicas de abastzaara•,eato de agua oatavel e ae ener0 eletica.
salvo se atendidas era-.icias espeaifiaas cos digãos compete -:es

XIV - err areas onde a poluição iraceça condições saritaiias adequadas a vale
humane

Paragrato Unico. E vedado desn-atar ou alterar a morfologia co terreno fora dos
lirates estatamente necessanos a abeiara das vias de circulac,75o, exceto mediante
aprovação expressa do Poder Executivo klunicIpal ou quarao leaaarente ex1/2ido pelos
orgks ambientas compatertea.

Art. 10. 0 disposto na presente Le oonaa no so cs loteamertos,
ciesmerribrameraos desdobros e remembramentos realizadas para a venda, o melhor
apioveitamenta das :t.avers =no também os eietafaclos era rventarics por decisão
air ¡cave pa.-1 a extinção de CCri.rrIf3 de bens ou a qualquer outro titulo

Art. 17. ,as .•:as a..'ação de ciaa caer jade de parcelamento
creceik

I araaa.iiar se car', ô5 viaa .aiaacearies
ebedierva-a as diretrizes de arruamento r:-

II 
Lr2

- obedecer aos gabaritos cas

_ a

Municipio oe Ubirata - PR Av. Nilza de Olweira Pipino, 1852 CEP 85.440-000
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UBI RAM
!I! - ser pre, -es do praça dc- manoeras com passeio que possa conter circi-lo corn

darnetro -Imo de m dezesseis rretrosi na pista de rolamento quando houver

.rterrupOo cc desccrt eeiclade no troçado SIN/0 se ccrst tuir diretriz de arruamento,

oslabeleeicla peia Lei Municipal do Sistema V aro•
- a deeividade lcng ',Atria 1 de ama via deve procurar acompanhar. dentro do

.e! tcpcgrafia oal eatretanto as normas tec.hicas pertinentes recomendam

eeelaleade leregtadinal flax ma de are, tvinte por certo •

§ 10 Excepcionalmente ern ocupações cc,nsoridadas as vias pocem atingir a

:-.e.einac,:ão longitudinal rnaxirna e 3O. desce que os trechos não excedam a extensão de

50,0em .:.cinqueeita metros:. de modo a permr o acessc de veeeuos des; nados a prestação

de servieaes 3mOulanc,3 e Pombero

§ 20 Nos novos parceamerecis de dua!quer modalicade, sera vedado interromper

e prolongamento das diretizee v ár as e ee. an uareento previstas na Lei Municipal do
Sisterna Van°

SeQii0 II
DOS LOTEAMEN1OS FECHADOS EM ZONA URBANA

Art 12. E ee-eitida a raplantaefic de oteamentos fecrados com controle de
rain Ins exeleseonlente reedencias un,famil ares na Zona Urbana e na Zone de

r.,,,parsão U-bana

§ 10 A area passive' de feenamento com cortrole de acesso deverá adequar-se
ee• _es da Le. JO Sizile:113 Viai;o Municipal quanto a contireedaae, de vas arteriais,

colv-t:•:1 ou de interesse do Municipio bem corn quanto ao gabarto das vies internas e da
via oc acesso ao lorsamente

§ 2 eeedade concessionaaa devera assarne os segeirtes encargos perante o
E.-:xecete o

eireeetençbo e Ienpeza das vas internas e ca via cc acesso ao loteamento,
beia como de outras areas comuns Oe loteamento feel-lad°

b oleta e entrega dos res:duos sóiidos ao serviço de lir-igeza publica nos locais
AJP:111)1-AaC,:ZAC Mea.kepal mdicae a parti do Plano rs,Itin:cipai de Gerenciamento de

Resíios SOlcos i.PMGRS) previamente aprovado pelo Pocer Executivo Itfluricipa .
segunoo normas co ergfae muricipa; eoTpetF...,nte - Divisão de Tertsrro e feleo Ambierte np

Icteamente sera eaquadracio na catecoria e gerador domestico de rescluos sdidos
ee- eel ecee art 13 da e Fecera. 12 305/2Cle

Art. 13. \es c.,teamentos fechaccs ern Zera Urbana o tratamento urbanistco
aaacvaas °bee-fee:ea a i nte s cond:çtes:

- quanao 1.:t113 divisa do loteamerto fechado concidir con urn curso dagaa, a via
publica referida re ,n.7e,ei H dc caput deste artigo sei a cersiderada como maigina de fundo
Ce vac e uuarcee -• . nt!I!ina de APP exid la no C7.',3:ip Florestal Bras lee() em
tome c:eis reee - i ma enareens sendo executada em
conformiaaoe eoe &sterna Va-io Murvcipa,

- deer eedo for ceat'aao 3 cut'o lotearnerto
st7.- e ao prenee-o uma faxa de terra

composta contaeos da Li.osa cc 4-r
a erma ra ce terra contendo lcte 3:Mlf.'15iCrlaCOS senundo parâmetros desta

Lei Dem corno ae Lei mu Uso e OeepaeSie .1'0 Selo
b. una viZ.1 publica, que deverá ser inip,antada pale parce.ador e doada\ao

Murecipio coin a infraeseeiter a exigia na wesente= Lei co.m, no trinimo caractersticas
/

617-1-1

" I

_
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rest, ..!•rarquias das vas e ga,antidas as n rolr zcs de continuidade do
viar exister,:e em crmidade com c disposto na Le do Sistema Viano

para abertura de no.as vias de circulação
uma seg-nda faixa de terra contendo totes d mens:onadcs segundo

_ de Uso e Ocupação do Sold
nas civisas deverá ser feito corn elemento

seuntes do tipo oradi metálico alambrado ou

o altura mama de 3Cm treis e c. rouenta

Seça0 III
DOS LOTEAMENTOS INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS

Art. 11. E lr : d a constak.,i :nduStr'aiS e emoresanais

acesso controlado nas zonas industrials do Municipio. coececidas as seguintes

ções:
I - a vas internas dc condomínio dev-erão ter argura minima em conformidade

:)n estabeiecIn hierarquia das vas da Lei do Sistema Viario Municipal sendo
.„! co no my-ivy o e oaorao das vias

- as trar,-5es de terra cc.,,rrespo-,-_'._—!es a cada un Cade industrial (iotes minirnos)

seu r5o o est.:ibeecrao ra Loi de Use 1 n Solo para cad. zona espec!fza.

Ill - serão doadas ao Mun:cipc. ...,•¡.-..,s;:ondiontes a 3L.c itr.s por conto..ia
:rea c' -a do loteamente cara usos co. de acordo Com es percentuais

ncs o Ii dc o desI.3

CAPÍTULO Ill
DA INFRAESTRTURA

Sec:'*o
CAS DISPOSIÇÕES GERAIS DOS LOTEAMENTOS PARA FINS URBANOS

Art. 15 atender 1Dr'.inirno. aos SegaateS requisitOs
- is a!eas a sere.r cicadas ao Wnicipio a titulo de Areas Publicas serão

fomaoas no i: mo, por

ins!itucional para equipamentos domunitários Ou urbanos idestraca a
construção de e,lif de serviccs pC.ric.,:ls tas como creches. escolas, postos de
saúde entre

o a-ea de us..-;, alb! CO ,Idestr.313 a moortação de espaços de lazer como
praças paioues ecacl&ri O ao ar L outros?

dc; ar•uamento oc nasla 1 r-ri:-:.!alacão das ias pC.ol:cas - caixas de
r,:as e a%.e-i,-.!as co— ;:asseros cante ros ta:xas :.a-rogave s e c-stac cramentos. entre
outros em conlormiciade corn os bp.c.s de oa es:.-.¡Pe:e.;o0s pea Lo Mncipal do Sistema
Viuno

ii - A P!t-Je:tur a Municipal podera exigir. complementarmente. reserva de faxa
non etec.,ficar),:le des7inada implantação de eq..:ioamentos urbanos Ce abastecfmento de

37,1'.105 de esgotamento santar:e cnergia eletrca drenagem de aguas pluviais
redes ec tele•Cr !a e :7Ie I -.:ernet e gas canalizado

Art. 16. As a!eas pt:iticas destinadas implaniaçao de
c paiitos comunitards e urbanos 4i e a espaços de uso público não serão

r e cito »c cento i da area bruta a se pa-celada e em cada caso especi'ico
: ccripelente de planejamento do Poder Executivo Municpal

,•.., • nada implantação das vs ne dim lação do loteamento serkde
:qui• .•(• : or oento) da area brdta a ser parcelada,

Municiplo de Ubirata - PR Av. Nilza de Oliveira Pipino 1852 CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 Fax (44) 3543-3597 www.ubirata.pr.gov.br
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arei -ace A implantação de equ,!pamemos comunitarics no iw.eamento

SE:la de no mmim.0 - iquatro por cento i exceto para 'Olean-lentos

industras/ernpresariais »-centual destinado pare a implantação de equipamentos

comun'tarlos espaços LS cblico e empresaras sera de no minim° Ores por

cL
- 3 area destinada aos espaçcs de Js: público (areas verdes e de lazer) no

ioteamento min,rno c:4uatro por cento ,
- ser execu:ada a mar! de i6 Om (dezesse $ metros) de Largura.

imitando-se a n c'ese!- vaçâo ce nascentes ,APP) fUnl:10$ de vales. cõrregcs ao
long° das faixas oe segufança das linhas de transmissão de energia e das faixas de

domino das rodovias ern conformidade com o previsto na Lei do Sistema Viário Municipal,

salvo Olsoosidáo decorrente de estudcs espeoificos,
- o arruamento deve observer as determinao5es cici Lei Municipal do Sistema

\fare, devendo articular-se com as '1.3s adjacentes, existentes ou projetadas, e na'monizar-

se corn relevo do local. assogurando a cont.nuidade dc s!stemo vidro local
- na zona urbana salvo outra disposição do Piar o Diretor Vunic:oa di., em

decorrence Lie estudes especificos sobre o enc:o freatico. ou a fResolução do CONArvIA n)

'36912006. as areas de r.reservaç3J permanente ao tono Uo cur Sus O aqua e fundos de
aios serão dispostas em conformidade corr. o Codigo Forestal Brasile ro-

•\111 os ci aqua rãCi ooderao ser modificados ou ::anaizacios sem o
consentimento Orgao competerte co Poder Beal ye Municipal e Eva-dual.

§10 A localização das areas mencionadas nos incisos It e Ill deste artigo, sera
de‘mida pela Pefeitura T.1/41un;cipal. mediante aprovação do Conselho de Desenvolvimento
Liunicioal (Ca( podendo t Iccalização ser continua ou descontinua conforme onentagáo
cc CPLI

§2 Os espaços livres de uso cáoiico nas Areas destinadas ao sistema de
orculaçao e a implantWo de eqJ panemos urbanos e corriuritanos não poderão ter sua
destinação alterada pelo pacelaior ou pelo Poder ExeCL,O MuniOpal a oat' da

do b..acelarrie!!y.)

§ 3 Quan,: c a P. I. t..ra com em fundarrertado e
cr-curistanciacio laaa-• .1 r . o., 1 executados pelo
interess.do pFe.iarierre apr:

§ 4° Na execui..ão de oras de t,•.2;:i. anaaem des,e7fi,-.; ser ii-rplan:ados pelo
c-,i-Trec,nciecor os s:sien- .1.-3 dedrenagem nece• n,qra r !miles natura!s de
escoamento oas acuas supetclais pre.ven.hd...., o e as enchentes,

einec.licas pedo creio mun:orpa etente

§ 5° Nos 1: industr a e eripresa7.1a1 o Mumcipio irá exigir a
.eserva das areas :ric5 uso institucional no prCor:c local do empreendimento, já
nos casos de :otea-rento fechado residencial pudera o Cronse!!7o de Desenvolvrrento
Municipal (CDM) petmitii due pale tf.'0..1 total das areas inst,tucionais e as areas a serem
reservadas ao uso puacc (oomrn exceção dos arruamentos i sc-ia doada ao Municipio fora
r!os Imites do oteamento, aprovado pelo MLA em loteurnano vazio ou edificado.

toda a infraestrutura ir,untada, que apresente valor equivalente a 10% rc.,ez por cento)
da finance,ra da gleba a ser loteada

6 As eos destinadas a sistemas de ci-cu -aoão a implantacão, de
bano e comunitáno em espaços li-vrs de uso pUbkoo. serão proporciof‘als

a densidade de ocupaçãoco solo. que incia,?ão, utrigatonamente. as areas minimag.e

' luntapio de Ubtratá - PR

one (44) 3543-8000

Av Ntiza de Oliveira Pipino 1852 CEP 85.440-000

Fax (44) 3543-3597 www.ubirata.pr.gov.br
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• ' '1 3 --dos na Lei

§ 7' ADOs a ap:c.çaod loteaniento li G oteador ctr,2ado a transfer r para a

Prc:, Mi pal quando do registro do loteamen:o. sem crus para o Municipio as

areas 30 uso 01iC0

Art. 1.7. Todos os lotearnentos abertos ou fechados dodorão ser dotados, Delo

•isento do sistema viario do Icteamento em cor formidade corn a Lei do

faunioiPa.
II - demarcação dos vertices das quad-as com marcos de concreto que deverão ser

manticlos pelo parceador em perfeitas condições ate o levantamento da caução de que rata

c Capitulo V, Das Garantias desta Lei.
' 1 oesnarcacfic dos vertices dos lotes con, marcos co ivadesa que deverao ser

pelo parcelado! err porfe,tes conclicacs pot 0!-‘920 de "wm ano epos o egistro

co oteamentc
IV - sisterna de drenagem das aguas pluviais composto por galerias bocas de lobo

bueiros poços c visita con fundo drenante e quando necessario, de acordo corn

levamFmento5 e :Aptovados pelo orgão responsave. dc Poder Executivo pal

ta-!-,,ssarios finals
V - execução ac oras complenentare i corriaiição oc erosão, quando

necess.arias.
VI - paviirenta0o asfattica das pistas de rolamento das vias ae circulação e de

acessc ao lotcainento Tolundo construção dc guias meios-fios e sarjetas. em

ccrfo:-midade corn o csabelocidc., normas per-Mc:rites oala Lei do &sterna Viaac

Miiicipai e pelo orgão n-ianizioa; competente
VII - execução de ped menos contrapiso do Passe pub' co ecclogico em

cartaanidacie coin o estabelecido para os passeios de dada tpc de va na Lei do Sistema
ViAno Muncnoaí

VIII - sistema d apastecimento de ague atendendo as dois lados Oas vas em

conformiciade com o estabe!ecioo pelas normas pertinentes e pelc Orgâc munIpc.-)31
corvetente elou concessioaaria

IX - sastern::: de esgatame-a -, sanitário garantindo a adequada coleta, condução e

tratamento do: en con'O•midacie com c estaLclecidc po as no - mas peitirc-rtes e
peid oigao eu con:essi:)naria

X - recie compacta ousL:ber-anea de distribuição de energia eetrica executaca em
conformidade Corn o taLeIecrdo pas normas pertinentes e pelc

eiou concessionaria
r,abasx303 de iluminação públiza adequada a coexisteno-a corn a

art_: •-r canformidade com o estabeecido petas normas pertinentes e pelo
erqac - • - -.• concessionana

- ;... e arborzação arOana das vias,tameiros e passe os em
contonniade con o na Lei do Sisteima Viario tvluniçipai

.KIII - recobrimeat. vegeta! de cones e taludes do ter-eno Droteção de encostos
implantação reconstituição de mata cil ar sempre que necessáno

•:..•aento pow, grama dos lotes vazios anda não comercializados pelo
loteacLr -due sedomentas sejam can-eados raia os passeos e .-as dos

af.tDs urba-,7
,(V - g • nas escunas das quadras. de acordo com as rormas de

' ,com a Lei do Sistema
- fcação das Vl3s.

aorizontal e vortica das c, ocradouros pUblicos eriki
Es3beecie ;.:,ea Le, Fejer.-i! .; - Codigo de Transitoconfci

tv

.37
Munitapio de apratii - PR Av. Nilza de Oliveira Pibino, 1852 CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 Fax (44) 3543-3597 www.ubirata pr.govbr



Oka--

UBIRAhA
Brasileirc e suas atualizações pelo Manua Eras:eiro ce Sinalização de Transito. do

Conse'ho Nacionai de Transito CONTR.AN) e pelo Departamento Naconal de Transito

NAT RAN

• ,

C 0 0 9

conr-ento ca ada rão cont-a ser sapet,cr a 150.0.0m (cento e

.:oteamentos para fns industriais chácaras e sitios de recreio,

cuacra podera ser definida Pela Prefe t.,aa atendendo as

§ 2- A aos passeios e canteiros centrals das vies do loteamento.
c.:evera ser mP ntada corn densidade mtrima de uma arvore por lote. de acordo com

cs:•ec.'içaoão co Manicipio devendo c, plantio das a!vores no passel!) ser feito de tal forma

qui:: as covas fiqaem e.ou.distantes das divisas laterals dos terrenos

§ 3" 0 naisagistoc dos canteiros centrals e das faixas dos passeios
caoldgicos, corn o devido paatito de grama e:ou vegetação raster a dedera ser realizado em
conformidade corn o estanelecicio cela Lei do Sisterna %harp Muniipal bem corro com o
exiordo peio oiyâci manicipal competente

a a regulamentação presta ne nciso XV aplicar-se-a a todos os loteamentos
,.-xiste.ntes nas areas uicanas dc Mun.cip o a paili da data de acaovação desta Lei

§ 43 Qi_iando fcr possi‘el inter igar as gaenas ce aguas clav..ars do loteamento
.i.7::7.-.:.,atOrta 3 eicecucâo de emissario ate um curso daqua com

E- extremidade conlorme poeto ap-ovaoo pelo draão muniopal
:

§ 5 F otc-ail entes fechados na Zone Urbana 0.] C:€• ExparsAc Urbana a
i.• aevera comprometer-se a custear extecJtar e manter as redes de

.! 3 iC!-7:•:.! • ‘.1 LiErvIstas Lei e ::.0c'ernent3rmente custear

_ tratamento de agua potavel em caso de
cç ran!ica no enicrno do loteane.nlo respeitaaa a legislação pertinerte

em vigor.
b. sisten.,a autônomo cc coleta, tratamento e destinacão final de esgoto. ern

caso de inex-sti. H entorno do oteamento respotada a legislação
l':'ieilinente ern vigor

c pavinieraaçao asta Oj e gate as de Aguas pluviais das vias internas do
to e da a cc actesso ao :itesrno. desde a via asfaltada ekistente mais prox:Ina ate

L.....;La acesso desse loteamento. obedecidas as d.retrizes a.c.. Lei do Sistema Viário

C- da rede de disti-lbaicãa de energia eetrica e de
dos marcos dae demitam as divisas

a 7,, As areas ce terras sob 'Irma de tracism:ssac., de energ'a eletrica
•ipatadas como area de arruamento

§ 8 Sea-rare re.cessa!ias. deverb.a ser demarcadas ou cialcfaixas
rias ..Ou averlicas md cadas ce.lo orgad municipal compelente executadas de acordo
LO: i0, e.Mabel:L:-.;:rao tia Lei Jo &sterna ̀ Patio Municipal.

•
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§ SY' r\ Ds Ictea,-tentos para fins industrials, empresariais chacaras e sitios de

recreio a p flentacão asfaitica a cr..erio dc Poder Execativo Mun.dioal e com a aprovação

do CDM podc -oJ sinstitt..iC13 por ciitin forma de revestimento

Art. 18. As oLaas e ser
deierão ser segundo cronog!

ri‘raestr-ut....-a exig:dos pare os parcelamentos
3 f:s.oc previanc71!o aprovado pela Ordão

§ O pa-ce;ador tera o prazo maxnno de 24 iv rte e cL atroi rreses a oontar da

exped cão dc Aara de Lioenda ce paroe.ament ..-. pea Muoipardace. para

cs se'viçds e obras de .ntraestrutura nele exigidos

§ 2" Qualqaer aleracde na scooeroa do execução des serviços e obras
mencionados neste a•-tigo devera set sJometida á aprovação do Poder Público, mediante

requerimento do paroelador acompanhado DOI- memoria justificativo da alteração
pretendida

§ 3') Coneluidas as obras e serviços de nfraestrutura do parcelamento o
inteyes scfcitara ao org'aci municipal cornpeterte e:pu á conoessionaria de serviços

o respectr% c atestadzi de conclusão d obra ou serviço, de qual

3 .3do c;t:Lc50 corresccr,::::-nte

§ 4° Case as ob•as ruo seem realizadas dentro do prazo prev,sto no respectivo
L'ozte: Lxec,utivo Minicrial e%.ec,ita'a 1..dicialn-,ente a garante dada e

_it f al: Ai itt.:s

Seção II
00 LOTEAMENTO FECHADO

Art. fechazrc os rec..:isitcs e procedimentos
p:, II e VIII desta Lei os ind:ces urbanisticos
ri: in riJL Mlil Iral cc LAP. e Ocapação do Solo e o disposto no Código de Obras e
na Lei do SiSter-ra Viaric do Município

Art. 20. A P-efeitura pod.eiá !inItaf a area continua total do cteamento fechado
corn a final ¡Cade de ; .c,s,ervar o sistema viano

Art. 21

ondimento
_

• • 1:'*:'C; . • dez co ce,ttc. co tctal
_ da ).iabildade do

§ 1° Parte e.o ot.. da 6--ea destinada a ii-nplar-idcfic de equipamentos
trios Or-ea institucionáL e :soacc.-is de uso pJb!ido (areas verdes praças parques)

I ,•••- exteinaiHr-ye i area fechada uo lotearnento e corn frente para via
.. .!ii todas infraestnitriras rmplartadas cesde ode respeitadc o percentual

deste atge..

§ 2° Ern casc de permuta c COM indicará em dual bairro o empreendedor devera
ariduirir A area scl!cta:aa med:an.le financeira da gleba em confc>mlidade com o
• •.' artio-a

Art. 22. A implantação do loteamonto ,rrterTurilp,.±..!
i - Jc.s de vales e p-olbngamer-.:o cars vias ibics. em especial aquelas

clAss:K;i1Lias r Itl do Sstema Viario como estruturaLs anerials co etoras ou marginais

Muntelpto de Ubtrata - PR Av. Nitza de Oliveira Pipino, 1852 CEP 85.440-000
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Art. 23. Quando o 101eamento fechado a ser irnplantado for cortiço a outro

lotearnento fechadc, deverão set' respeitadas as exideneas constantes do incise II do artigo

13 desta Ler.

i •

Art. 24 mensoes de passeio e fa,xa de rolamento das vias internas ao

.-:-. ão obedecer a n,erargda das vies ben' como aos bernais
Sistema Viar:o ,ntegrante oeste PDM

Art. 25. As coras serviços e reoaros cias .L..reas situadas Oertro 00
inetio do loteamentc fechadO Somente poderão ocorrer mediante previa aprovaç5o e

7.3(,:ão de um :.yolisslonal hab litado indicado pe!c.,, Poder Executivo Municipal

SCOO Ill
DO PARCELAMENTO DO SOLO POR DESMEMBRAMENTO OU DESDOE3R0

At. 2b. O DESMEMBRAMENTO c DESDOBRO so poderá ser aprovado

I - :as os desmembrados ou desdobnylos t ,.e.rern as ci:mensões minimas para

-• Lei Muno pal de Uso e Ocupação rid Sc. 0:
.--:'- escerte da gleba ou dte edificado, compreender

. r . as d:mensões e areas
I.rcipaldetJszeO::r3coc:

§ 1 Excetuam-se os lotes ou glebes cc -1 e areas inferiores ao previsto
Jesse arUc .-.4uando as;.!artes t:fri ato continuo, objetos de

err rrio

§ terrenos edificados anteElores a data cc publicaçao cessa Le . o
desdobro sorrerte p ser aprovado quaroc observar. cumulativamente., os seguintes
roguisalcs:

partos 'esataales ca subdiv:sào da edJcac,:ão constituir em ccnstrucões
• das outras, observacos os req.: silos do Cdciicio de Obras:

cos otes resultantes do desdobro estiver reconhecido no cacastro

Art. 27. Para obter o parcelamerto do solo o proprieta'io ao imovel deverá
„A dorovaço do projeto de desmembramento ou desdobro respectivo, anexando

CT
restr .74 aua!-... a SLJ3 possivel

. ob'•,.; do Registro de linC.,eis
cer.ioãd negative da Fazenda Municipal ou Federal refe7ente ao Imóvel:

Ill - quatro cobras do projeto apresentadas em pap-a . ira cocia em meio digital,
.1 broo c,-.11;t)etente do Exeout:v: iricipal. assinadas peio

ss!o-al responi pal contendfr: no min r--!.2 seguintes informações
as div sa.s ci?`1-:jas e t'acadas.
s cu-sos anua 3g0JS e!epresas z.veas sujeitas a inundações.

. ex sten:=as
• ..,..r.tacão do none vedacie rc e inagre.ii.x. dia ms e ano do levantamento

topográfico rentizado.
df!Jan'elr.,:.) ‘;.:tinbc a tod,‘. Imo e com suas respect:,..as distancias

e olan:a de 5,tua0.7; ai k.r paroela?•ref;I:.:, do soio que pietenue
ef€..tur Laç:Cs dus ¡cies Cimens3es lineares e angulares. rams, cordas.
portos cc tangenc,73 centra, lumps e oras ndicaofes necessaries pare analise do
„pro,etc.

its
1:1111

I to

`1 I Ik A

Municipid de Ubirata - PR , Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 CEP 85.440-000
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areas
possam interessar a onto do traão competente do

D'2.f.artte o CREAI
- ..?' o CALL

s descritivos de cede ote

Art 28. as mesmas
I doação de

.ura s pa'a o Kunr.:ipio. necessanas para a continuidade ou aIagarnento de vias eu pare a
•niplantaçâo de equ pcir-entos .1q)3flOS ou comunitános

Soçao IV
DC REMEMBRAMENTO

Art. 29. Nos casos ietriapiLlarit.= irvio..z. c.:evera
••equerer a aprovac.710 co respectiva pro;eto de reLiembramento devendo para tai f,m
inexar em seu requt.rmeiito os seguintes documentos

I - titula de ;:.,,ropriedade do imovel sem clausula restritiva quanta a sua passive!
con-iprovacia att ayes de Certidr.5es: Registro de Inoveis

II itcâc negativa 'eferente ao IrrOvei
'II qi.ati copias do orcie!c de rernomoiamentc apreseritadas em papei e uma

:5oa • didital sem ras. as la esoaa indcacia pelc arc:5c, competente do Executvo
responsável pelo projetc,

de',-;das e tacacas
c..cigoas • eoresas areas sujeitas a inundaCr3es,

CIO norte vE,rdaoeirc e maonettoc d cr. e ano co levantarrento
:;grzec.co

v:zirl-.c a 1..Lc.: ín. . COM suas resp,z.,.c•.,...as cistancias.
C situácão antenOr e posterior do reirembramento que pretende

letuar conter ch...s lutes dirnerp:-.1'..-.s h e angu.ares raios cordas.
LítO • ,..1.1 pai a análise do

do estatistico de ai ens:

9 ou:ras infoimacões cue possam interessar a criterio doOrgão competente do
ueí Executivo n

CPEA
..;; ....Li :I.:, .::

,

CAPITULO IV
DAS NORMAS E PROCEDIMENTOS

Seção I
DA CERTiDL 0 DE ViAbiLiDADE E DAS DIRETRIZES GERAIS - PARCELAMENTOS

PARA FINS URBANOS

Art. 30. Antes da elatoraçao Co projew de o intefessadc soilcitar.4
Muno e>.peciicão de Certdão cc ViaLplidace Je ..oteamento apresentando,

acompanhado dos seguintes documentos -
I - 'tio de propriedade do rntvel:g eta:

tviunicipio de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino 1852 CEP 85.440-000
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ia err escaia 1 20 Ua.) m para iv:rite mi;) contendo a
o dos equipamentos urbanos e comunitar os exIstentes numa faixa de

COO 0.ir um mil metros) em torno d3 gieba com as respectivas distancias à mesma.

Art. 31. 0 Poder Excoutivo Mir-id:pa! expedira certidão informando a

viabilidade ou ntio de ser loteada a glebe objeto do requerimento e. em caso afirmativo.

:iO nteressado
;colai que peitence a gleba
Aso Q0 Salo

- coeficente de aproveitamento
taxa de ccupaçãc.
are3, te.s*.3da e driensóes minlmas dos lotes:

.VI- rec.A..c fronai
ill - afastamentos laterais e ce furoos;
Jlil - maximo de pay iniz.n.tO5
X - altura maxima das edificações.
X - largura das vias de circulac5o. pistas de reamerto passeios e cante.ros;
XI - nfraestrutd'a urbana exidida para o !Tearnen*.o

Paragrao unico. A dertioao de cue trata o daput deste art:go devera ser
vu !Tic de ec. isessen!al dias e vigorara pelo p-azo ma,crno de 90

Art. 32. Auc.its o recebimento da Certidão de \i'labilidade de Loteamento. o
inte • t3Iii :IC) Poder Exec:itivo Municipal a expedição das DIRETRIZES GERAIS
CE 'I' ()et riia as condic5es pata o parcelamento do sic

. • i'• requeriirentc :ecifico assinado pelo proprietário ei!ou pelo
se.!-eseniantii ieda acompannand dos cocumentos relacionados no artigo 30 des'.a Lo,
beril elementos.

- :.- yrprovante de taxa de D.'etrizes Gerais de Parcelamento:
do ¡movei a ser loteado

il - c:. in7ey0 7COr dc terreno a ser lo:cado expedida peio Registro de
Imoveis

tidki negativa da Fazenda Federal EstadLal e Municipal relatives ao

-ticLc de onus reais relativos ao imovei:
ticõo reqat,va de ações penas relarvas ao crime contra o património e

corta 3 Adrn:1:r43;:30 referente ao parcelador ou emoresa narcelaciora e seus

VI ouem e percola: de solo apontando o nivel do lençol freatco
- irriar do !0:eamento pretendido indicando as.,ias de

quacitas e areas publicas
IX le!-Itamento plWliatimetrico deorrererelciado do imóvel apresentado em

coordenadas tiffil `,.iINC.3.AS 2000. na escala 1 2000 ( um per a do's mi sendo uma copia
em idia cigita Lia cópr&..z apresentadas em ,f;apel rasuras OJ emendas e
EisF:nadas pei.) co im.oeI e pe;o profissional responsável pelos serv ços de
levantim-:•nto :e,nto no min,M0 as segurites informações

..:Ai an a :;it• ca cub araliticc co levantamento tcpootafico do móvel
g coa 3 ser loteada:

Or :mover oc-rt..itameme definidas e traçadas corn seus rumos.
reconhecidas formalmente de comum acordo corn qs

if OntatmLs com aquela odietc do processo de parcelan- onto
iiive-lcom 1 C;Orn metroi de equidistancia.

Municipio de Ubirata - PR Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 CEP 85 440-000
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e ca..7alizaeao oe naso.ertes cu•sos degua. lagoas e represas areas sujeitas a

cções e a erase° bosque,i, arvores frondosas
f, servidões existeates iaixas oe dorrInic de rodovias, ferrovias. nhas de

:•:•insmissão de energia eletrica e dutos no local e aa/agencias, corn as devAas distenc,as da
glebe a ser loteada.

oTientacão magnetica e verdadeira do rorte. corn as coordenadas ceogreficas

ari..Aamento aajacente a t000 peari-e!. e a oleta com a locação exata dos
eixos 3aguras e rL13 aaa di-_•aanc,as da glebe a ser
Icte303.

localização dos eouipamertos urtancs e comareartos exstentes no local Ou
saas adjaeta-icias Lem como suas re-setvas ,ie:-..tancias 313 irnOve! que se pretende

E

pOri:C.S foram realizados os testes :tie percolação do solo
X - aairasiiiorinaçôes gee possarr 17teressar a critério do órgão competente do

_

Paragralo unico. Sempre crae reoessaeo o Orgão competerte do Poder
..pael a extgr, s extensZio dc levantarento tc.,:t.egraf.co ao longe de urna

,,aeta A ser loteada ate o talvegue ou espigão mas proximo

Art. 33. %Jac Poder Executivo Man;:iga; ern conformidade
lega:s Federal, Estaiaa e Municipa exstentes. expedire as

• TES CE LOTEAMENTO, as quais fixarão
• • eeass.,.'el de ser parceladc Ou arruade era todo ou ern partes

gerais do toleamento em reação ao uso e ocupação do

.1, - o a-apada das v,as dc circulacao existentes ou preestas que compõem o
sma .,•;arie relaconado ao loteamento pretc-nciac que ceverão tc:'!" a

na glebe a iatear bell como o tragadc e as respectivas dimensões
ncipa» do loteamemo

- Liass,ficagao das vies do Sistema Vieno Mun pu uu terão continuidade
sec. o sua ratiarquia.
- .1 localização ca-is areas des: nadas aos eqeipamentos comunitarios e

urbanos dos espaços livres ca.7, aso et:41;0c e cas areas de imt:lesse pOtaico que serão
tiarsferidas a.- Vanicipio.

VI - as fa -. as sanitanas dos coletores principals de aguas pluvias e da rede de
esgotaTento sar..t.... coando existirem ou estiverem previstos

VII - as arcas dc presorvacto ambentai de nos e nascentes as I rhas co alta
:Tlin;C ere rodovias e ferrovias e areas non aeciiicandr

s,e nouvei

r :

sott:F as de inlraesauturas que aevefla ser executadas pelo interessado e cs
5 pa:a exraaieão

iX - -• lega s que incidem sot:re

§ Todos cs eocumentos e plantas deverão ser assinados pelo propneteno efou
ieelEe:eniarte egal, e por profissional legalmente habilitado response-vet pelo

§ 20 0 pi azu n-laxieta aaia o fornecimento des 1a:retry -es Gerais de Lotearnento\e
(sessenta; as contaaos a partir da data :to orotocolo de entrega de todos oa

eXigicies pelo drgao cornoetente do Pace- Executivo Municipal.

Municipio de Ubitata - PR

Fone (441 3543-8000
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§ 3° As Diretrizes Gerais expeOrdas vig:orarAc pelo p-azc a)aN,•mo de 1 rr aao a

conta, diade sua expedigão após o que estarão automat amente orescntas e o

process° inicia

§ 4" As cirerizes referidas neste artigo não im•alicarão na arrcvagão do projeto de

lotearneric pelo Poder E..xecativc Maa oipal

Secao II
DO ANTEPROJETO DE 1_ -)TEAMENTC

Art. 34. Expeclidas as Diretrzes Gerais de Loteanlento. o prooaetano do

;movel caso aesele dar prosseguimento ao loteamento, deie!a aoresenta,r reoaeranento

solicitando análise do ANTEPROJETO DE LOTEAMENTO para a gleba. anexando para

esse fim•
31,L'via eou apiavação

- aeitidãa dt uaixa ao 1:1 rave na aadaalo do laa:tato Naaional de Reforma

Agraria (iNCRA
III - Projete uroanistco do parcelamento do solo georrefe.r.enoado para fins da

aprovação pre .aa, apresentado atraves de desenhos ra es:a C0O(.111 para IT11;.3 em 2

lcivas v:as impressas e I .uma ) copa em mda dgtai. conteado no minima, as seguintes
, r.fam'at.-.5es

a Liiv:sas cc ¡move] perfetamarta definaas e tragadas
O nir-Jan-,.ento viz:nno a todo per:met-o da cleba, com localização dos

equipamento t.- .1 -banos e comunitáros existentes no locai:
ce ailaulaaão. evliterles e pioetadas, :.:Grn as resaectivas cotas,

1-nensões lineai es t- co'das. porlos dt tangendo ãnaulos centrals_
• pets s e 4. -3nsvIs35 701,zis as v as de circulação nas

escalas
- -a fl!.

. ca1 1,r,;q:
• - ccoo 1. 1)0 ,:um cora com.i
e ca. d agua lagoas e raapresas, servidões de

.aaaal,zacões L'AIStente-S projetadas areas sujeitas a man:l..ia,:es e a erosão,
.....:qtres e ivo.r f. iss. faixas JC+11 -:111(.1 ae iHias transcassão de

raia eletriaa rodovias e ferre e cwy.F:s restrices imoostas peia legislação
municipal, estaca_al ou aaaleral e construções existertes.

za.a•vas de nive:. atuas e projetadas com equidistancia de 1,00m (um metroa
7.1 onentação magnetica e 1.,edz.loteira do norte., com as ccorde.radas geograficas

ahni--..amerro nive amento localizados nos angulos

LL-. • ,r!,,is em Iotes coin as respectivas numerações areas,
dimensões lineares e angular t conies panics de tangenca o .rigulos centrais.

indicacâo das Areas publicas que passarão ao dorninio cc Municipio no ato
cc re-c-. 7 --ientc corn as respectivas areas dimensões lineares e angulares. raios.
cordas • - :!;!"..9C-r!:•?.• e :49gul0s cen:rals

IV- C.)lJADRO ES,TATISTICO DE AREAS em melros quadrados e percentL.ais.
contend°, no rl.rinio asseguintes informações

a area total do imita.el a ser loteadc.
!) area total Co arruamento

Area total dos Ides e caradras

Ns\
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area total das areas pUblioas .ce.lação eas verdes e

.1 'tos --
✓ - .:. ,.:),JIPLEMENTARES - apTesentaOos ern :..duas côpias

e 1.. a:tal contendo. no m,rirro os se.;-tes elementos

bioje:(.• . • ; :ens;cnamento detalhes e especfcações de todos

- - - , do n de aguas pluviais e seus complementos corn

nCica03 00 local ci• • ---0 e p7ojeto das obras de sustentação e de combate a

e-esão bem como Õ ev.-ac. dos efeitos cleetélos sempre oue necessano.

projea) con) ;.':,to corn dimensonamento detalhes e especificações de todos

cs elerncaltc:s do s tema cie at astecimento de agua potave e duando necessano, com

of.cioto co captação tratamento e reservação

o pro;eto completo corn dimensionamento detalhes e espec 'cações oe tcoos

os elementos do sistema de coleta e Valamento de esgotos.
projeto comp!eto corn dimensionamento detalhes e a,soecificações de todos

os elementos do sisierna de distrilaaicao compacta o subterrânea de ere-gia eletrica e de

iluminação cias
e p!'je:0 CO:npik.10 cOnl ji ofloPc detalhes e esoecif!cações de tocos

•os eie,•.-ientos cc' os cc oa,amerraçâo das 'as cc. Ctf-Cuf3C;à0 ao loteame.nto Ievando em

consideração o ,) ume 00 trafego de ;:ada via definido ras DireVizes Gerais de

amento
DrCY.;e10 cc pavimentação dos passecs ecolágiocs das vias de circulaqào do

lotear::
con!;. •,z..o de arborizacão Oe. »as e :cgradouros públicos do

lotear 
o Jos a!arrt)raqos. passelos plarrio oe grAniq para croteçâo dos

Lncs de vale quarco for o caso.
orceto de snal7acAc e vertcal basca das vias e log,adouros

erncor - .• 7 - : pela Le! z:ederai - COd.go de
Era-s:oirc; ataa Lza.ar.,s. peso Manual Brase -: c na;ização de Trânsito,

S...)!-.s.-±'H) Nacional do Tra-,sito .!....s..0N1f-ZAN) e peio Depa-..lrerto Nacional de Transito

J• : dicacão dú:•orne das via do 'olcamente) nos postes Oa rede de iluminação
em confc:rn-idad.:» cair o ekigdo pelo Pode- Fxecutivo Municipal.

.71'! dz7.• :P CO V ar.iiaade Thonca de Atencinnento do
1.. ,amento. .;. eias , ene .;)a ele7ica e de abastecimento de agua

• coleta de esaotcs sanitanos
Ranocntrole Ar -::rl PCA ooca atividados c.ou outras

açdes de qualquer 1-7.Je produzam ou possam produzir alteração adversa as
ccractc,r.sticas do mete anita:.--.te. em conformidade com c paevisto na Resolução co

Nacional c Meio Amb)ente: iCONAMA) ri" 237'1997 e da Secretaria de Estado do
Meio Ambiente , I ...a7uisos hiiicCO Paiana SEMA,PR) 311998. laborado e a ser

por is,Qnais haciiitadcs deviaarnente aprovaoo pelo 1AP e ergão rnuncipai
_ •

VI MLMOHJA DECP.7H/:5 DO LOTEAMENTO-cm 2 (dues) vias impresses e
(...mai copal On mica ci:gita! • no mini= as seguintes .rformaa5es

a denomnação e oesciic,:ao do loteamt-..‘nto contendo suas caracter.st ccc
..roanst:oas do otearnento e as limitaçes que ;ridden) sobre as

ix.cs e suas siem daquelas constantes da Ci,...,!aeião de Viet!! cede do
I a 32

ciesa:cs equipamentos urOanOS cornunlarios e dos espaços de uso
: tes .•.:.:eamento e L.1..71 -,?ncias e gale serão importados.

- 1,Onlorias co.!, descrição e quantificação de tocas as aias
•.7...11a;.•3 do LI.

jrilw

- • ,-st
•
'
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equipamentoE

CCO099

•"..rontações area total dc otearrentc. area total dos lctes area do
dos esca;:os cc uso público e daqueles destinados aos

;s e urtanos cem suas respectivas porcentagens.
das areas publicas que passarão ao dorninio do Municiplo no ato

reclistro oc Ictean- •'
otes Cai dc - -:arantia de execução dos serviços de infraestrutura.

h - • _;..; Ut..nicipal de Habqajo quando for o caso,
de acordo com a • !T'

planta oas qua..: :is e a P 3'ita e nempriál oes7-tvc de cada !ote do
lo'.&inonto corn suzi ihmueracao dniensõs.,s 11•7earei- e aio..ilares. „Tea e confrontaçees.

Vh - Ll)El.. CONTRA -10 A_ UIA E VENA - especfcando. entre
seduinte,oondções

a as conprornissos do •:oteadoi quanto i execu.;.ão :_io ANTEPROJETO DE
LOTEANIENTO. bem conic os prazos previstos para sua execução

b flciicação ca cond4ão de que os lotes se ooderão receber ed:ticapões apos o
Foue! Executive. MunR:ipal dectarar aceite ;Is abastecinie.hto de agua. energia
eletrica pavimenteç,::ie asa•:;ca o'er gem u aguas 1.-:luviws e rede de
esgotamerto pavirnentai;:ào de passe Os ecoloe,cos arborização urbana e
slnal.z.a0c hoizcn1a veitcal basca:

pelo adquirente, do pagamento das prestações
tas no ANTEPROJETO DE LOTEAMENTO.

sto pata o ic!e se¡.:.unco orev,sto r:a Lei Municipalde Uso e

..-:•s'fio do oroeto

Paraurafo unice. Todcs es -' as de calculo e especificaçdes
aos PROJETO DE

n SOL 0 de \:err, cr..,e.»e:.er as nor-nias oo BNT e CCS Org5OS
assolaztas pelo 1:7oc-ietarlo reso..,,nsa,e1 tecrico

!7!- • •CrJ

Art. 35.

Seca° 111
DA APROVAQAC DO PROJETO DE LOTEAMENTO

nechidostoicos :. bANTEPRC,,,F10 DE LOTEAMENTO
rxivt"P‹:as al..tnridad,,-z rcr-,7etent.-;o orgfic, competente co

• •d ias ao exame cas
esta J. d ava

§ 1 Havendo Incorreções nos pociotos tócniccs are:,..entactcs, o responsável
o proprietarc., do lcteamento serão notificados a promover as mudanças

recessárias

§ carreçZes oe C i.sessenta) etas
co•-•tad.:s a .oal,.1! Citi]!.:71 da noctnção apts. cue não atenddo o process° riciado sera

Art. 36. vez oL'' 1 J.:‘ Co' 1 noHias dcc C.f

-"c lteS Eecutive Mur-cipal publicara em lo-nas :cm circulação loca e
rocna as corcs cm que e ,L,NTEPROJETO DE LOTEAMENTO pre:ende ser

Art. 37. Decorridos iS qiiin7e dias cia publicacão a cue se r&ere o art co ,
estando o ANTEPROJFTO DE LOTEAMENTO de acordo corn as ex!genc•ai-:

• ltv'P'.

_ Fone (441 3543-8000

Municspio de Ubtrata - PR Av. Ni12a de Oliveira Pipino, 1852 CEP 85.440-000
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UBIRA),A
t&ricas e legais o op' etaric loteador sera rotcacio a aptserttar :quatroi cepas
impressas e 1 (Jrn3 em ma digtal co PROJETO at. zoo e a Ar!otaç5o de

Tednica (.ART) tonto ao CREA o Rogistro de Responsabllidade

ao CAU dcs 1:.,riDtissionas responsaveis peic Pro,eto de Loteamento e

P'cietos Complementares e a [cena prev,a de instalação do Instituto Ambiental do Parana
ilAP)

§ 10 An da documentação descrita nos aligos 27 e 30 desta Lei. o paiceiaur

• cs seguintes docxnentos para a devida aprovaçAc cc Pro:Vio de Loteamente

a E'...-»-:.-a-nentz-,ção de .-:.entificação e caracte7i7ao 0 b'op, do

itifraeSI •:ira

i • Isico .oe uço des sevicos e ohía J rf 3 ureana

oiçarlento dos serviços e obras de infraestrutura exigidos apresentado em 2

dis‘orin-iinacão dos bens ofelecdos como darart-a r.-xecuc:ão das obras de

--olprOvanl.E.oc pagamento dcs ernolLmer.:-,s, e

dantas, desde que dentro do seu prazo de validade,
i• oeic, seu representante leg& bem come por

[2 ,1 • imento dos proctos

Art. 30. b ii rz suir-ipridas as exicenc as contidas ros artigos anteriores, sera
e o Pede:- Evi..-•eutAo til,anicipal. urn TERMO DE

011.1,-; o o'cpretaro se obroa a no Minna
- —iediante escritura pública de oagld sen qualquer Onus para o

- PLI:I-cas e a pC:pf oony..,:rt::: Ce obras
das .sias atastecrtc: -• de aqua drenagem de

,:a 3Oaslecole.ntc.1 de ere-cla e da rede. de. esgoto

- :aoáo pe.rnanente our ante a exec',..: ..tas obras e F..eiÇOS
Ill - • arazo maximo de 2 idois anos em acordo Corn o Cronograma

FT: Financeir. i:WETOS CM/PLEMENTARES.
!Vcarc:;f como gwart 3 Ce exiTt:-•;o'f.-) dos PROJETOS

.1 ;..A ar ea cit, lerreno vaY..7,1 a Exer:Lit.vo Municica.
3'131 cz t:.`'CICeSSO a pe .s.ez e 'Tleia o custo das
e)i.Edas,

..-ansaoo-iar pa iaici.e il-Struir,3nta, lotes cciaaos
ri-cc,.elo de cont!ato de compra c venda. conforme exi,'_..;ncia dessa Lei

'oves .era refii por .d:missào de pE..-7r,tos,
efeito r.lunicip.D.i. sob :se do Cons:...illo ue

:§ 2' sH:Ja- Oentro Mun'cpio.

Art. 39.'ado o t, ca-nproni-si: F.,?ra PROJETO DE
o DFCR:=1-0 DE APJ. PROJETO DE

i • LT LICENÇA d:5 serviços
a cauz.Pao refererte aos serv cos e obras

iritraestiutur 3 cori-fiete.-ite e publicado o DECRETO DE
NOMEACAO DOS F,ESPONSAVEIS TÈCN1COS dc Poder Executivc Municipal para a

incão dcs serviços e obras

'4.40

RAO"-

Municiplo de Ubiratã - PR

Fone (44) 3543-8000

Av. Nilza de Oliveira Pipino, 18S2 CEP 85.440-000
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uBi RA.... A
§ 1 r decretc de aprovação deverão constar as condições em que o loteamento

e autorizado, serviços a sererr :os e o prazo Ce exec.ição a indio.ação

das arc a integrar o dorr - n : -o Mun cipo no at de registro do loteamento

os do Podee vo Muniopal designados r.,,ara a fiscalização

dos

§ 2' j.t. espor;savez,. •e•.:nices pela fiscalização emairão. sempre que necessairio.

Relatorio de Adompanhamento aas Obfas e Serviços indidar,.!o no minim° sua evolução
gractuai a observance dos projetos tecn,cos as n-Idoificaçtes oltroduzidas nos Projetos

C_:orroiementares e a ..L,:.;servarc:a das normas de se .anca p:dendo err qualquer caso o
crgão -...;oL ...!ta, a tscaiz.a oo a•oo. a-

§ 3 :No.os a publioaçl:'-io do Decreto de Aprovação do Projeto de Loteamc.,nto e a
de Licenoa covespondente o parce adci :erá o prazo de máximo de

•16r.) (certo e orenta) dies pare registrar o iolearnento no de.,:da CifCurSCrIk;k)

p,..na de oJducidade dcs atos administrat vos de su•:.,, aorovaão

§ cio Lc -;a para parce anlerro o
baHocor,err.r.,qeendecior devera sc'io tar a apertura do cadastro dos lotes jun:o ao Poder

Art. 40. ConCluidas todas as obras e se:vigos e estando em pe.,..i-feito estado de
exa,cução c- ‘ur:ionatrerlo. pcopYkatáriO Ou seu i,..o!-esentarI%- legal solicitare ao Poder
Lxecutivo Mo.:if:Tel avistoria final do lotearnento e a liberação da caução

Art. 41. cie vis:ona íarvel iudo pelo responsável
tecnicc peia westa:io de peno funcionarnerto das redes e serviços
¶:' ecidos .peLos de serv. e if,;.•gAcs pirucos responsáveis pela

- 331 .• oec'eto oe -ezeb•rrientc.*: do

§ 1° Caso tenha havido necessidade de r- .7,d ,ficações na execução dos projetos
comp E.77rentares o laudo de v s:cria devera set desennos e cálcuos
itmloadues in.icanco as altetaçúes ealzaas

§ 2° • A ao conjunto de
. C.r. 37'cre:r10

Art. 42. njo o estipu'ado no oronograi-a f'sioo ;inanceiro pare a
c-oraFr. as n.E.-,s•nas ni5o ex,s2cutadas o Poder

Executivo Municipa oxocutard Os t--,,e!vA;OS. promovendo a ação o:r-oetente para adjudicar
ao seu patnmru as ueas Ca.: -....;nadas

CAPITULO V
DAS GARANTIAS

Art.43,
exigi•d-s

fec:nadc, desdobro remerntramento), antes de sua
LiprOV.7,,c;f1C sca cenottd c,aiofzio teal correspondente a 1,5 .1.1-ria virgula circo i vezes o
cus:o cess.o.:s e COS

§1.) A •eal in::,,.rumentada oo! escritura averbada no registro\
a competes no ato ao reg z=tio lo desmembramento od

Municip.c de Utgrata - PR Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 CEP 85.440-000

1.! Fone (44, 3543-8000 Fax (44) 3543-3597 www.tibirata.pr.gov.br



000102

remenbramerIc e sei wnt egistrada antes da sua apiciva0C quando os imóveis

caucionados localizarain-so fora da arca do empieendirnento correndo os respectivos

emciumertos am ambos OS Casos as expensas do par-cola:tor

ir's»urrento degarantia devera acompanhar o registro do

oa'aelarrento o . • -ia fisco ge execução dos serviços obras de infraestrutura

urbana ex:gidos ss respectivos orçamentos

§ 3" 1,•da••-  serviço e obra de infraestrutura urbana exigidos para o
• • Municipal indicara a garaht a correspondente

,:onoas5o cc tc•ta;idadi: de Co:_la air dos SeR;;;DS e
para gaalqut.. modalidade de parce,amento do solo.

iberar as darantias estabelecidas pare a sua execução.

Art. 45. Pa'a a I : • •as a,t,gos 43 e 44 desta Lei.
3r.L'sert:: . •• as certid5es de conclusão

ernit,os 12, 77. Ds concessionaras 2,..0k1 agencias municipals

Paráurafo único. Comprovada a conclusfi:.) as obras de infraestrutara referidas no
ueste artigo. o parcelador sc!!cita-O ao orc51-: ,Jorripetente a beracião para

;.:3ct:ic nos

CAPITULO VI
DA FISCALIZAÇÃO E DAS RESPONABILIDADES TECN1CAS

Art.

§2 1 c.:las s: •

,t,rt .
.,•.-

serão sairetid:Ts a t.sca zação dos drii.:ãos
execuglo co sf..rus çsc obras ge inf,-aestru..wa

it_•,-€•i COI 'La' aos riervoionados otgãos
a de. infraestrutula

• 7.-7'7.4 :

Men .,3i$
planilhas de calculo. laudos pericias avaliacC.)es outros documentos técnicos
submetid,os à aprec!acão do Poder Executivo

o ser atendidas. soo oena de
.tf :7ominações lecas

hacitac..os e
S teCniCOS de

• o'çamentos,

§ 1 Serao c.c.)ns,derados p!ofissonais legalmente hab: tajcs aqueles inscritos e
con siii•,-40o!ie,:.),.,:lat seLisi respectivos roÇ eloa er.t....lads de classe

2-1 A re:-:pL)nsabilidado vil pelos ser ;os le,..aritarrientos topograficos.
espeo:ficaçÕE.'s Íremora s e calculos cabea aos seas autores e responsa .re s

Cacnicose pela dasLLas aos prof;ssionas ou empresas qua as executarem

§ 3 O Podé• não assuma quaisoJer responsabiiiciaoes por
•rnpetenTps

Municipio de Ubirata - PR Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 CEP 85,440-000

Fone (44) 3543-8000 Fax (44 3543-3597 www.ubirata.pr gov.br
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CAPITULO Vil

OAS DISPOSIÇÕES PENAIS

CC01.03

Art. 48. :ifraçs,:io a qi.alquer cisposJo desta Lei acan-etara sem prejuizo

-reoidas de e penal orevistas na Lei Fede'a! n" C 700175.?. a ablicação

sanções
- - determina a para!:saçãc tied:ata de uma obra de

'anon cr.-Ts.tatala de.sot...ecii::ncia as oisposiç...s desta Lei ou aos projetos

II - interdição - determina a ;.Tro.bição co uso do soo e da ocupação de parte ou da
totalidade da a cbjeto de parCelamento quando for constatada ,n-eversiblidade iminente
ua oci.pação provocar danos Cu ameaça ao rreic ambiente 5 saúde ou 5

.t •

oe p iiIdaJe pecun.ana a ser 'ecolnida junto ao Erário

akará para parcear.

Art. 49. Fc suje:': a e nbargo ajrno-strat.vo de otras e serv,ç;os, nterdivo.
ap:cai-Ao oe mu't3 neouniaria e cassação de alvara a todo aqi..eie cue a partir da data de
j.i.A.iicação de:1a Le.: a qalquer tempo e modo

I • Cu efetuar oualcuer modali:iade de arcelamento - loteamento.
desdobro e rernernbrameno - do So o para fins urbanos sem

FL.101-L7.300 c Poder Exezutivo Muniopal ou em desacordc com as disposições desta Lei,
das normas de âmbito federal e estadual pertinentes.
- d Oicc.••• ai efettlar- qualquer mcdalidade de oa'oelan:ento do solo pxa fins

das deteirri.nag3es do prcleto aprovado e do ato adrInistrativo de

II - ri.--21strar quai. ,z-r dc solo- sem a aprovação dos
cor-1;-.)etentes
IV - registrai- con-lpron- si3c comp!-3 e vc.:3,.',1a l; :-.-3111C-SS3 00 coss:ao de

0.1 efe•tiia.- contrato cc cndo de . jade de parcelarnento

1 estc: p drgãO competente do
..ico[did com nfração, e seu valor

•. -• ,:o entre 50 e. 1 230 ton.i.ierta e um !: e duzentas t vezes a

§ 2'' c ex:n.-:::-ac o n'!ator das dei-ias
c 1:1!:, na obrigoAo de cumprimento no

(3' 3 espe,:if.ca da infração acalieta.a ao proprietano eicu
• do valor da rcaI, alêm da suspensão de sua rcença

r.arcelamentn e construçao no Município pelo prazo

Art.
7-1C I ..

,- nci ao P.oder Exe:.:utivd Municipal a
parcearn.,_ ou em implantação sem

re5ponsavel peia

Pt 
Mun)cipio de Ubirata - PR , Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000

i 
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•§10 0 prci. i,etario p.• Hircelamento tera c prazo de 90

das para re...r. xizar a situa0C do rn :ando neste período proibida a

-.;.ão dos trabalnos

§ 2 Não cumpridas as exidencias cortstantes da notrfioacào refencia rto cap4,t

:ifirgo será lavrado o auto de infração podendo se so'i.titaocr se r,ecessar,o. auxiro

ïuciicia s e poirctiars cc i Estado

Art. 51. So passeis ce punição a bem do seço pUb:c conforme

leg,siaço ....it vigor os servidcres que •orreta ou rdiretallente fraudando o

c.spinto da oesente Lei concedam ou contribuam para que sejam concedidas licenças.

:dvaras odiliclões ciecloracões au Li.. los teoniccs tr -eoulares c f-..ilsos

CAPITULO Vill

DAS DiSPOSiCÕES riNAIS

Art. 52. 0 Focier b1X3r. ;.;;;;I decreto 20 mas

• •., ••&-dnicas 3c:C;on:.2.5 referen:es a apresentação de e7as craficas e as obras

Ou setccs oe i•-:fraesVuturas • ?lac. por esta Lei

1-,

Art. 53. conjuntos haoitaciona!s promovidos pela inic ativa privada ou
. 37: C2IC211.!!_j oesta Lei

ParaLjrafo unicc. -ara op :-;açâo de dualOuer alle!.ação ou cancelamento de

..• _ • rec.pstrada .:Ytdrio deverão sar atend das as
. ,i. na n° 6 7C ou outra que a substitua.

Art t•;.

'

Nao s&tra conceddo alia ra edificação reforma ampliação ou
uualqer Todalidade de parceamento do solo não
competente do Poder Executivo Muricipat ern

At. ,..;:—„nlembramento desdobro
r ‘''11 por carte do Poder

• . rt.,ftere.rtes as dimens3es de quadras
,i, 1';) AC. !t-.,:cc.iros ern re .:-:;ão des remorada

Art. 56. • do proreto de
,. 11...•111..ki-,lentc; sera de 60 (sessenta)

apos ova:to,;•.) tor iprit:10 tocas a:. do crg3c competente do Poder

E • v:::Mu: CilO3

Art. 57. do exerecio seguinte a publicação co Decreto de Recebimento
(lc L.. :..„werito e da at:iovação dos Projetos de desmembramento remembramentc ou
creoí. r. rc.-2eryt4,AmE.r,to sea la!- çado sobre resu!:::Arres o correspondente

Licr.ano ou 'fled ata-,4-rte apOs caso seja de rnte.resse des
; 32, 00 OsOr

Art. 5. sc7a , :1_ SI C.) ,;:ar fns urbanos ra Zona
P.. CO

: f A r

Paraurafo unico. •.* :.er parcelada para fins de
. \..

tvluniciplo de Ubirat - PR Av Nriza de Oliveira Pipino, 1852 CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 1 Fax (44) 3543-3597 wwvv.ubirata.pr.gov.br
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Os cas::: :r- ssos e as duvdas de ifitercre.7ações deccr-entes da

cies:Li sord apre:::as pc ConseJ-io ze Desenvolv,rnento Munizipal (CDIV1) e
rode!' Executo Mun,c,oa aos quais 'ca atribuida também a
•r e definir eementos tecnicos necessarios a toda ativlaade

• presente Lei

Art. 60. Esta Lei entra vigor na data de sua oubi:cação e ficam revogacas
. 1 f:oste1iores a'teracões e disposições con:ran:3S

reteito A beroni Bittencourt. aos qua..c..c-ze dias do ries de

1
Harrold° Ffniand&g pllarte

Estado (111
° Preserte ato publican() no R.:, v.., .4%,
oo MfatrApio de Ubizata. Edi00

iJfd oi• &Now;
Setor Levsgai

Municipip de Ubirata - PR Av. Ntiza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000

._For 44': 3543-8000 Fax (441 3543-3597 www.ubirata pr gov br
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ANEXO IV
MODELO DE PROPOSTA.

EES ENGENHARIA & SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA.
CNPJ 30.902.002/0001-37
Alameda Salvador n° 1057, Caminho das Arvores, Edificio Europa sala 1811, Salvador BA
Tel: (71) 9 9122-2955
E-mail: leila@eesengenharia.com.br

Referente ao Pregão Eletrônico n° 80/2020.

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preps, a preps fixos, relativa à execução do objeto do Pregão
em epígrafe.

0 valor global para a execução do objeto acima é de R$ 3.649,50.

0 prazo de validade da proposta sera de noventa dias, a contar da data de sua apresentação.

Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Senhor (a) Leila Maria Rodrigues Ma-
raes Cardoso, CPF n°851.954.805-91, RG n° 13679797-06, residente da Avenida Sao Rafael n° 255, Condomínio Bosque
Imperial bloco 18 apto 902, Sao Marcos, Salvador BA.

Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante a vigência do mesmo, sera o (a) Senhor (a)
Carlos Maximiliano Andrade Lopes, CPF n°027.256.865-12, RG n°09599409-28, residente da Rua Parambu n°677 Resi-
dêncial Francisco Jorge apto 1104, Telefone (71) 9 9128-5971, e-mail carlosmax@eesengenharia.com.br.

Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante, sendo Banco do Brasil, Agência 1599-7 e Conta
corrente 73061-7.

RELAÇÃO DE ITENS COTADOS

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UNI V. TOTAL
I 1 Elaboração de Parecer Técnico Avaliatório

Mercadológico de Imóvel.
I GB 3.585,00

VALOR TOTAL 3.585,00

Salvador BA
11 de agosto de 2020

Leila Maria Rodrigues Moraes Cardoso
RG: 13679797-06

CPF: 851.954.805-91

.".
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

CC0107

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 13/08/2020 09:05:24

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO
LTDA
CNPJ: 30.902.002/0001-37

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidiineos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidilneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.



CC0108

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril

de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018,

Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016.

•
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Consulta de Impedidos de Licitar

Pesquisa Impedidos de Licitar

iFornecedor

Tipo documento CNPJ

Nome

Número documento

C C 0 1 0 9

30902002000137

Período publicacAo : de

Data de Inicio Impedimento: de

Data de Fim Impedimento: de

41 NENHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 30902002000137!

até

ate

até
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: CARLOS MAXIMILIANO ANDRADE LOPES

CPF/CNPJ: 027.256.865-12

0 Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidOneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenat6rios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida As 09:06:19 do dia 13/08/2020, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio
haps://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: 81GY130820090619

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 30.902.002/0001-37

Razão Social: ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA

Nome Fantasia: EES ENGENHARIA & SEGURANCA

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 01/12/2020

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" esti(5o) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

• 
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 29/12/2020

FGTS Validade: 29/08/2020

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 12/01/2021

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital (Isento) Validade: 02/12/2020

Receita Municipal Validade: 02/12/2020

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Validade: 31/01/2020 (*)

Emitido em: 13/08/2020 08:53
CPF: 065.130.309-51 Nome: RENAN FELIPE DA SILVA LIMA
Ass: 

1 de 1



111
Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Fornecedor
Porte da Empresa: Micro Empresa

Inscrição Estadual:

Natureza Jurídica:

Capital Social:

CNAE Primário:

CNAE Secundário 1:

CNAE Secundário 2:

CNAE Secundário 3:

CNAE Secundário 4:

CNAE Secundário 5:

1110 CNAE Secundário 6:

CNAE Secundário 7:

CNAE Secundário 8:

CNAE Secundário 9:

CNAE Secundário 10:

CNAE Secundário 11:

CNAE Secundário 12:

CNAE Secundário 13:

CNAE Secundário 14:

Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível I - Credenciamento

Dados do Fornecedor
CNPj: 30.902.002/0001-37

Razão Social: ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA

Nome Fantasia: EES ENGENHARIA & SEGURANCA

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 01/12/2020

NA Inscrição Municipal: 647.010/001-49

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

R$ 80.000,00 Data de Abertura da Empresa: 11/07/2018

7112-0/00 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA

3311-2/00- MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE TANQUES,

4292-8/02 - OBRAS DE MONTAGEM INDUSTRIAL

4299-5/99 - OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NÃO

4330-4/04 - SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL

4399-1/01 - ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS

6621-5/01 - PERITOS E AVALIADORES DE SEGUROS

6821-8/01 - CORRETAGEM NA COMPRA E VENDA E AVALIAÇÃO DE

7119-7/01 - SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODÉSIA

7119-7/03- SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS A
7119-7/04 - SERVIÇOS DE PERÍCIA TÉCNICA RELACIONADOS A
7119-7/99 - ATIVIDADES TÉCNICAS RELACIONADAS A ENGENHARIA E
7120-1/00 - TESTES E ANALISES TÉCNICAS

8111-7/00 - SERVIÇOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFÍCIOS,

8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E

Dados para Contato
CEP:

Endereço:

Município / UF:

Telefone:

Email:

41.820-790

ALAMEDA SALVADOR, 1057- EDIFICIO EUROPA SL 1811 - CAMINHO

Salvador / Bahia

(71) 91222955

LEILA@EESENGENHARIA.COM.BR

Emitido em: 13/08/2020 08:53
CPF: 065.130.309-51 Nome: RENAN FELIPE DA SILVA LIMA
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Relatório Nível I - Credenciamento

Dados do Responsável pelo Cadastro
CPF: 027.256.865-12

Nome: CARLOS MAXIMILIANO ANDRADE LOPES

Carteira de Identidade: 0959940928 Orgdo Expedidor: SSPBA

Data de Expedição: 16/04/2004 Data de Nascimento: 31/10/1986

E-mail: carlosmax@eesengenharia.com.br

000113

Emitido em: 13/08/2020 08:53
CPF: 065.130.309-51 Nome: RENAN FELIPE DA SILVA LIMA
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Relatório Nível I - Credenciamento

Dados do

CPF:

Nome:

Carteira de Identidade:

Data de Expedição:

Filiação Materna:

Estado Civil:

CEP:

Endereço:

Município / UF:

Telefone:

Email:

Sócio/Administrador 1

044.750.665-06 Participação Societária: 1,00%

ULISSES GEORGE ANDRADE LOPES

0959941065 Órgão Expedidor: SSPBA

12/12/2006 Data de Nascimento: 09/05/1989

MARIA DA CONCEICAO ALMEIDA ANDRADE LOPES

Solteiro(a)

40.301-385

LADEIRA DO BALUARTE, 11- APT 302 - SANTO ANTONIO

Sócios / Administradores

Salvador / Bahia

(71) 92245174

ulisses@eesengenharia.com.br

Dados do Sócio/Administrador 2

CPF:

Nome:

Carteira de Identidade:

Data de Expedição:

Filiação Materna:

Estado Civil:

CEP:

Endereço:

Município / UF:

Telefone:

Email:

GC 14

851.954.805-91 Participação Societária: 49,00%

LEILA MARIA RODRIGUES MORAES CARDOSO

1367979706 órgão Expedidor: DETRAN

02/03/2018 Data de Nascimento: 07/02/1990

MARGARETTE SUELY DE SOUZA RODRIGUES

Solteiro(a)

41.250-480

AVENIDA SAO RAFAEL COND BOSQUE IMPERIAL, 255 - BL 18 AP 902 -

Salvador / Bahia

(71) 00000000

leila@eesengenharia.com.br

Dados do Sócio/Administrador 3

• CPF:

Nome:

Carteira de Identidade:

Data de Expedição:

Filiação Materna:

Estado Civil:

CEP:

Endereço:

Município / UF:

Telefone:

Email:

027.256.865-12 Participação Societária: 25,00%

CARLOS MAXIMILIANO ANDRADE LOPES

0959940928 Órgão Expedidor: DETRAN

06/09/2007 Data de Nascimento: 31/10/1986

MARIA DA CONCEICAO ALMEIDA ANDRADE LOPES

Solteiro(a)

40.301-385

LADEIRA DO BALUARTE, 11 - APT 302 - SANTO ANTONIO

Salvador / Bahia

(71) 00000000

carlosmax@eesengenharia.com.br

Emitido em: 13/08/2020 08:53
CPF: 065.130.309-51 Nome: RENAN FELIPE DA SILVA LIMA
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Relatório Nível I - Credenciamento

Dados do Sócio/Administrador 4

CPF:

Nome:

Carteira de Identidade:

Data de Expedição:

Filiação Materna:

Estado Civil:

CEP:

Endereço:

Município / UP:

Telefone:

Email:

• Dados do Dirigente 1

CPF:

Nome:

Carteira de Identidade:

Data de Expedição:

Filiação Materna:

Estado Civil:

CEP:

Endereço:

Município / UF:

Telefone:

Email:

037.493.725-78 Participação Societária: 25,00%

RAMIRES ALBERTO SILVA DE JESUS

1366601696 Órgão Expedidor: DETRAN

13/06/2017 Data de Nascimento: 02/12/1992

MARIA DAS GRACAS JUVENCIO DA SILVA

Solteiro(a)

40.220-330

OUTROS MANOEL BONFIM, 54- ENGENHO VELHO DA FE

Salvador / Bahia

(71) 00000000

ramires@eesengenharia.com.br

Dirigentes

027.256.865-12

CARLOS MAXIMILIAN° ANDRADE LOPES

0959940928 Órgão Expedidor: DETRAN

06/09/2007 Data de Nascimento: 31/10/1986

MARIA DA CONCEICAO ALMEIDA ANDRADE LOPES

Solteiro(a)

40.301-385

LADEIRA DO BALUARTE, 11- APT 302 - SANTO ANTONIO

Salvador / Bahia

(71) 00000000

carlosmaxeeesengenharia.com.br

Linhas de Fornecimento

111 Serviços
94 - Estudos e Projetos de Meio Ambiente - Avaliação e Elaboraçãodo Relatório de Impacto

477 - Ar Condicionado - Estudos e Projetos de Sistema

876 - Perícia, Laudo e Avaliação

16691 - Inspeção e Avaliação de Manutenção - Elevador / Escada Rolante

20060 - Elaboração / Analise Projeto - Engenharia

20419 - Inspeção de Segurança

21784 - Estudo, Avaliação, Projeto - Imóveis

23060 - Fiscalização Obras Civis

000115

Emitido em: 13/08/2020 08:53
CPF: 065.130.309-51 Nome: RENAN FELIPE DA SILVA LIMA
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CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA:
ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA

Pelo presente Instrumento Particular de Contrato

CARLOS MAXIIvIILIANO ANDRADE LOPES nacionalidade brasileira, nascido ern
31/10/1986, solteiro, engenheiro de produção mecânica, CPF 027.256.865-12, Carteira de
Identificação Profissional n° 76863, órgão expedidor CREA - BA, residente e domiciliado na
Ladeira Do Baluarte, 11, Edif. Baluarte, Apt. 302, Santo Antônio, Salvador/BA, CEP
40301385, Brasil.

RAMIRES ALBERTO SILVA DE JESUS nacionalidade brasileira, nascido em 02/12/1992,
solteiro, engenheiro civil e técnico em edificações, CPF n° 037.493.725-78, Carteira Nacional
de Habilitação n° 06634838420, órgão expedidor DE-1 RAN-BA, residente e domiciliado na
Ladeira Manoel Bonfim, 54, Engenho Velho da Federação, Salvador/BA, CEP 40220330,
Brasil.

ULISSES GEORGE ANDRADE LOPES nacionalidade brasileira, nascido em 09/05/1989,
solteiro, engenheiro de produção mecânica e engenheiro mecânico, CPF ri° 044.750.665-06,
Carteira Nacional de Habilitação n° 04436523197, órgão expedidor DETRAN - BA, residente
c domiciliado na Ladeira do Baluarte, II, Edif. Baluart, Apt. 302, Santo Antônio,
Salvador/BA, CEP 40301385, Brasil.

LEILA MARIA RODRIGUES MORAES CARDOSO nacionalidade brasileira, nascida em
07/02/1990, solteira, engenheira química e engenheira de segurança do trabalho, CPF n°
851.954.805-91, Carteira Nacional de Habilitação ri° 04446830564, Órgão expedidor
DETRAN - BA, residente e domiciliada na Conjunto Bosque Imperial, 255, Bloco 18
Apt 902, Cond. Bosque Imperial, Sao Marcos, Salvador/BA, CEP 41250480, Brasil.

Resolvem constituir uma sociedade limitada medi ante as seguintes cláusulas.

DO ENQUADRAMENTO

CLAUSULA PRIMEIRA. Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de
MICROEMPRESA - ME nos termos da Lei Complementar re 123, de 14/10/2006.

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS

CLAUSULA SEGUNDA. A sociedade gira sob o nome empresarial ESSENCIAL
ENGENHARIA & SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA e nome fantasia EES
ENGENHAR IA & SEGURANCA.

CLAUSULA TERCEIRA. A sociedade tem sede: ALAMEDA SALVADOR, 1057,
SALVADOR SHOPPING BUSINESS, TORRE AMERICA, SALA 911 E 912, CAMINHO
DAS ARVORES, SALVADOR/BA, CEP 41.820-790.

CLAUSULA QUARTA. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou
outra dependência, mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos
correspondentes dos sócios, no mínimo, a três quartos do capital social, nos termos do art
1.076 da Lei ri° 10.406/2002.

Reg: 8180001X/516050 DBE:
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C 0117
CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA:

ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO

CLAUSULA QUINTA. A sociedade tem por objeto(s) social(ais):

SERVIÇOS DE ENGENHARIA, SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E
GEODESIA, SERVIÇOS DE PERÍCIA TÉCNICA RELACIONADOS A SEGURANÇA DO
TRABALHO, ATIVIDADES TÉCNICAS E SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNICO
RELACIONADOS A ENGENHARIA E ARQUITETURA, TESTES E ANALISES
TÉCNICAS, SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS, ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS
E OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL.

CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS

7112-0/00 - serviços de engcnharia.
4299-5/99 - outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente.
4330-4/04 - serviços de pintura de edifícios em geral.
4399-1/01 - administração de obras.
7119-7/01 - serviços de cartografia, topografia e geodesia.
7119-7/03 - serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia.
7119-7/04 - serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho.
7119-7/99 - atividades técnicas relacionadas A engenharia e arquitetura não especificadas
anteriormente.
7120-1/00 - testes e análises técnicas.

CLAUSULA SEXTA. A empresa iniciara suas atividades a partir da data do arquivamento
e seu prazo de duração é indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL

CLAUSULA SÉTIMA: O capital social subscrito será de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
dividido ern 80.000 (oitenta mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada uma,
totalmente integralizado neste ato em moeda corrente do pais.

Parágrafo Único: 0 capital social fica assim distribuído entre os sócios:

CARLOS MAXIIVIILIANO ANDRADE LOPES, com 36.000 (trinta e seis mu) quotas,
perfazendo um total de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) integralizado;

RAMIRES ALBERTO SILVA DE JESUS, com 20.000 (vinte mil) quotas, perfazendo um
total de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) integralizado;

ULISSES GEORGE ANDRADE LOPES, com 4.000 (quatro mil) quotas, perfazendo um
total de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) integralizado;

LEILA MARIA RODRIGUES MORAES CARDOSO, com 20.000 (vinte mil) quotas,
perfazendo um total de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) integralizado:

CLAUSULA OITAVA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas
a terceiros sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica assegurado, em igualdade
de condições e preço direito de preferência para sua aquisição, se postas A venda,
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.
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CONTRA TO DA SOCIEDADE LIMITADA:
ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA

CLAUSULA NONA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

DA ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA. A administração da sociedade caberá isoladamente aos sócios
CARLOS MAX[MILIANO ANDRADE LOPES e LEILA MARIA RODRIGUES MORAES
CARDOSO com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade,
judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social,
sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto,
fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja ern favor de
qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade,
sem autorização do(s) outro(s) sócio(s).

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Ao término de cada exercício social, em 31 de
dezembro, o administrador prestara contas justificadas de sua administração, procedendo A
elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

§ 1° Por deliberação dos sócios a distribuição de lucros poderá ser cm qualquer período do
ano a partir de resultado do período apurado.

§ 2' A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação do sócio desde que
aprovada pelos sócios cotistas.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício
social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es), quando for o
caso.

DO FALECIMENTO DE SóCIO

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade
continuará sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado c
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, A data da resolução, verificada em
balanço especialmente levantado.

Parágrafo único. O mesmo procedimento será adotado em outros casos cm que a sociedade
se resolva em relação a seu sócio.

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Os Administradores declaram, sob as penas da lei, que
não está impedido dc exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita
ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública
ou propriedade.
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CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA:
ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA

PRO LABORE

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA. Os sócios poderão de comum acordo, se assim
entenderem, fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore'', observadas as disposições
regulamentares pertinentes, ou poderão optar por não fazer retirada como pro-labore.

DOS CASOS OMISSOS

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos
pelo consenso dos sócios, com observância da Lei n° 10.406/2002.

FORO

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Fica eleito o foro de Salvador/BA
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento.

Salvador/BA, 14 de junho de 2018.

_
u:)f,y V1\1r0A1) 

CARLOS MAXIMILIAN° Al\IDRADE LOPE
CPF: 027.256.865-12

, Atitre'S (11b,,(40
RAM IRES ALBERTO tSIEA DE JESUS

CPF: 037.493.75-78

61.,51b Á 
ULISSES GEORGE ANDRADE LOPES

CPF: 044.750.665-06

LEILA 'MARIA RODRIOVJESivIQRAES CARDOSO
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
:...

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
30.902.002/0001-37
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
11/07/2018

NOME EMPRESARIAL
ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
EES ENGENHARIA & SEGURANCA

PORTE
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
71.12-0-00 - Serviços de engenharia

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS
33.11-2-00 - Manutenção e reparação de tanques, reservatórios metálicos e caldeiras, exceto para veiculos

42.92-8-02 - Obras de montagem industrial
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edificios em geral
43.99-1-01 - Administração de obras
66.21-5-01 - Peritos e avaliadores de seguros
68.21-8-01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados A arquitetura e engenharia
71.19-7-04 - Serviços de pericia técnica relacionados à segurança do trabalho
71.19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas A engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente

71.20-1-00 - Testes e análises técnicas
81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edificios, exceto condominios prediais
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
AL SALVADOR

...JMERO
1057

COMPLEMENTO
EDIFICIO EUROPA SL 1811

CLP
41.820-790

BAIRROIDISTRITO
CAMINHO DAS ARVORES

MUNICIPIO
SALVADOR BA

ENDEREÇO ELETRÓNICO
LEILA@EESENGENHARIA.COM.BR

TEl i FONF
(71) 9122-2955

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
11/07/2018

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 02/06/2020 as 13:37:54 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1

1/1
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 30.902.002/0001-37

Razão Social: ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LIDA

Nome Fantasia: EES ENGENHARIA & SEGURANCA

1110
Dados do Nivel
Situação do Nível: Cadastrado

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 01/12/2020

Comprovante de Regularidade da Receita Federal e  PGFN 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade:

Código de Controle: 8F25CDD7D2CCBBEB

29/12/2020

Comprovante de Regularidade do FGTS
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 29/08/2020

Código de Controle: 2020073104053638951800

Comprovante de Regularidade do TST
Tipo de Comprovante: Certidão

Código de Controle: 163065252020

Data de Validade: 12/01/2021

Emitido em: 13/08/2020 08:56
CPF: 065.130.309-51 Nome: RENAN FELIPE DA SILVA LIMA

1 de 1
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 30.902.002/0001-37

Razão Social: ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA

Nome Fantasia: EES ENGENHARIA & SEGURANCA

Situação do Fornecedor: Credenciado

•Dados do Nivel
Situação do Nível: Cadastrado

Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital
Tipo de Comprovante: Isenção Data de Validade: 02/12/2020

Comprovante de Regularidade Municipal
Tipo de Comprovante: Certidão

Código de Controle: 647.010/001-49

Data de Validade: 02/12/2020

Emitido em: 13/08/2020 08:56
CPF: 065.130.309-51 Nome: RENAN FELIPE DA SILVA LIMA

1 de 1
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ANEXO HI
MODELO DE RESPONSABILIDADE PELA OPÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA.

Referente Pregão 80/2020.7

Eu, Leila Maria Rodrigues Moraes Cardoso, RG n° 13679797-06 CPF n°851.954.805-91, e/ou representante legal da
empresa Essencial Engenharia & Segurança do Trabalho LTDA, localizado no endereço Alameda Salvador n° 1057, Caminho
das Arvores, Edificio Europa sala 1811, Salvador-Bahia, CNPJ n° 30.902.002/0001-37, Telefone (71) 99122-2955 e e-mail
leila@eesengenharia.com.br, DECLARO para os devidos fins de direito que deixamos de realizar visita técnica para tomar
conhecimento das reais condições do local e das instalações onde os serviços serão prestados. Declaro que, em face da não
realização da visita técnica, assumimos total e irrestrito compromisso sobre qualquer erro no dimensionamento de custos para
elaboração da proposta, vez que por nossa conta e risco, optamos por não realizá-la. Declaro ainda que, por optar pela não
realização da visita técnica, em hipótese alguma poderá ser alegada necessidade de serviços extraordinários decorrentes do
desconhecimento das reais condições do objeto licitado, bem como dificuldades para execução do contrato. Local e Data.
Representante Legal da Empresa/Pessoa Física

Leila Maria Rodrigues Moracs Cardoso
RG: 13679797-06

CPF: 851.954.805-91

•
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO
PESSOA JURIDICA PRO VISORIA

Lei Federal No 5194 de 24 de Dezembro de 1966

CREA-BA

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia

N° 11334/2019
Emissão: 08/04/2019

Validade: 31/03/2020

Chave: 8xCwZ

OCO125

CERTIFICAMOS que a Empresa mencionada encontra-se registrada neste Conselho, nos Termos da Lei 5.194/66, conforme os dados impressos

nesta certidão. CERTIFICO, ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que a pessoa juridica mencionada, bem como seus

responsáveis técnicos e membros do quadro técnico não se encontram em debito com as anuidades do CREA/BA.

 Interessado(a)  

Empresa: ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA

CNPJ: 30.902.002/0001-37

Registro: 001011772-5

Categoria: Matriz

Capital Social: R$ 80.000,00

Data do Capital: 11/07/2018

Faixa: 2

Objetivo Social: SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL, QUÍMICA E DE SEGURANÇA DO TRABALHO, SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA, SERVIÇOS DE

PERÍCIA RELACIONADOS À SEGURANÇA DO TRABALHO, ATIVIDADES TÉCNICAS E SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS A

ENGENHARIA CIVIL, QUÍMICA E DE SEGURANÇA DO TRABALHO, TESTES E ANALISES TÉCNICAS, SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS,

ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS E OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL.

Restrições do Objetivo Social:

Endereço Matriz: ALAMEDA SALVADOR, 1057, SALVADOR SHOPPING BUSINESS, TORRE AMERICA, SL 911 E 912, CAMINHO DAS ARVORES,

SALVADOR, BA, 41820790

Tipo de Registro: DEFINITIVO ( EMPRESA)

Data Inicial: 26/11/2018

Data Final: Indefinido

Registro Regional: 0001012517DDBA

 Descrição  

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA PROVISÓRIA

 Informações / Notas  

- A capacidade técnico-profissional da empresa é comprovada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais constantes de seu

quadro técnico.

- A certidão teve sua validade reduzida em virtude do vencimento do BOLETO de ANUIDADE em Aberto 49612192. Responsavel Técnico:

DIEGO LEMOS FIGUEIREDO. Data de vencimento do boleto: 30/0412019

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos

 Ultima Anuidade Paga  

Ano: 2019(1/1)

Autos de Infração

Responsáveis Técnicos

Profissional: RAMIRES ALBERTO SILVA DE JESUS

Registro: 051278045-5

CPF: 037.493.725-78

Data Inicio: 26/11/2018

Data Fim: Indefinido

Data Fim de Contrato: Indefinido

Títulos do Profissional:

ENGENHEIRO CIVIL

Atribuição: ARTIGO 7° DA LEI 5.194/66 CC OS ARTIGOS 28 E 29 DO DECRETO FEDERAL 23569/33, CC ARTIGO 7° DA

RESOLUÇÃO 218/73 DO CONFEA, COM RESTRIÇÕES 1, 2, 3, 4, 6 E 8 DO ARTIGO 1° DA CITADA RESOLUÇÃO, REFERENTES A

PONTES, PORTOS, BARRAGENS E AEROPORTOS COM BASE NO ARTIOGO 5° § 2° DA RESOLUÇÃO 1073/16, AMBAS DO

CON FEA.

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO

Profissional: LEILA MARIA RODRIGUES MORAES CARDOSO

Registro: 051314175-8

CPF: 851.954.805-91

Data Inicio: 26/11/2018

Data Fim: Indefinido

Data Fim de Contrato: Indefinido

Titulos do Profissional:

A autenticidade desta Certidão pode ser venticada em: http://crea-ba.silac.com.br/publico/, com a chave: 8xCw2

Impresso em: 08/04/2019 as 13:52:44 por: adapt. ip: 201.29.223.24
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G00126
CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO

PESSOA JURIDICA PROVISÓRIA
Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966

CREA-BA

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia

ENGENHEIRA QUIMICA

Atribuição: Artigo 17 da Resolução 218/73 do CONFEA

ENGENHEIRA DE SEGURANÇA DO TRABALHO

Atribuição: ARTIGO 40 DA RESOLUÇA0 359/91 DO CONFEA

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO

Profissional: DIEGO LEMOS FIGUEIREDO

No 11334/ 2019
Emissão: 08/04/2019

Validade: 31/03/2020

Chave: 8xCwZ

Registro: 051500963-6

CPF: 052.412.825-13

Data Inicio: 26/11/2018

Data Fim: Indefinido

Data Fim de Contrato: Indefinido

Titulos do Profissional:

ENGENHEIRO CIVIL

Atribuição: Artigo 7 da Resolução 218/73 do CONFEA com restrição das atividades 1, 2, 3, 4, 6 e 8, do artigo 1 relativas a pontes, portos,

aeroportos e barragens.

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO

A autenticidade desta Certidão pode ser venficada em: http://crea-ba.sitac.com.bripublico/. com a &aye: 8xCwZ
Impresso em: 08/04/2019 As 13:52:44 por: adapt, ip: 201.29.223.24
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RELATÓRIO GERENCIAL: LISTAGEM DE PROFISSIONAL/EMPRESA NO AMBIENTE PUBLICO

GRUPO: RELATÓRIOS
DESCRIÇÃO: LISTAGEM DE PROFISSIONAL/EMPRESA NO AMBIENTE PUBLICO

DATA/HORA: 13/08/2020 AS 09:08:29
ENDEREÇO IP: 168.205.148.9
LOCAL.

CREA-BA
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA BAHIA

DADOS

PROFISSIONAL TÍTULOS MODALIDADES CURRICULO REGISTRO VISTOS

RAMIRES ALBERTO SILVA DE JESUS ENGENHEIRO CIVIL CIVIL INDISPONIVEL CREA-BA 0512780455

CREA-BA -CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRO LOMIA DA BAHIA

RUA PROFESSOR ALOISIO DE CARVALHO FILHO, 402, ENGENHO VELHO DE BROTAS - SALVADOR-BA.

SITAC - SISTEMA DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS E ADMINISTRATIVAS DO CREA-BA

•
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Certidão de Acervo Técnico - CAT

fr Resolução N° 1025 de 30 de Outubro de 2009 CREA-BA
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia

CAT COM REGISTRO'DE ATESTADO

9529/2019
Atividade concluida

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que

consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia - Crea-BA, o Acervo

Técnico do profissional RAMIRES ALBERTO SILVA DE JESUS referente a(s) Anotação(b-es) de Responsabilidade

Técnica - ART abaixo descriminada(s):

Profissional: RAMIRES ALBERTO SILVA DE JESUS

Registro: 0512780455BA RNP: 0512780455

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL

Número da ART: BA20190017713 Tipo de ART: OBRA! SERVIÇO Registrada em: 04/02/2019 Baixada em: 11/02/2019

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL

Empresa contratada: ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA

Contratante: MAURO DE MAGALHAES PACHECO

Endereço do contratante: RODOVIA BA-526

Complemento: CHÁCARA TUTTI-FRUTTI

Cidade: SALVADOR

Contrato: Celebrado em: 18/01/2019

Valor do contrato: R$ 1.200,00 Tipo de contratantee: Pessoa Fisica

Ação institucional: NENHUMA - NAO OPTANTE

Endereço da obra/serviço: RODOVIA BA-526

Complemento: CHÁCARA TUTTI-FRUTTI

Cidade: SALVADOR

Coordenadas Geográficas: -12.878334, -38.363635

Data de inicio: 25/01/2019 Conclusão efetiva: 08/02/2019

Finalidade: Residencial

Proprietário: MAURO DE MAGALHAES PACHECO

CPF/CNPJ: 135.320.655-68

N°: S/N
Bairro: SAO CRISTÓVÃO

UF: BA CEP: 41510000

N°: S/N
Bairro: SAO CRISTÓVÃO

UF: BA CEP: 41510000

CPF/CNPJ: 135.320.655-68

Atividade Técnica: 12 - Execução ATIVIDADES DE ROTINA> AVALIAÇÕES E PERÍCIAS > #599 - IMOVEL URBANO 61 - Vistoria 1.00 UNIDADE;

12 - Execução ATIVIDADES DE ROTINA > AVALIAÇÕES E PERICIAS > #599 - IMOVEL URBANO 63- Avaliação 1.00 UNIDADE;

Observações  

Avaliação para revisão do valor venal da Chácara denominada Tutti-Frutti, situada na Rodovia BA 526, s/n, São Cristovão, Salvador/BA. 0 imóvel

possui cerca de 4.461,45 m2 de Area de terreno e 828,00 m° de area construída.

Informações Complementares

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado á presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 1 folha(s), expedido

pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico n°9529/2019
16/04/2019, 18:45

2W0d7

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) a qual o atestado esta vinculado
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no
momento da habilitação ou da entrega de propostas.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no
Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação
penal.

Certificamos que se encontra vinculado a presente CAT o atestado
apresentado em cumprimento à Lei n°8.666/93, expedido pela pessoa
juridica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade
deste Conselho a verificação da atividade profissional em
conformidade com a Lei n° 5.194/66 e Resoluções do Conselho

Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.

Esta certidão perdera a validade, caso ocorra qualquer alteração
posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: http://crea-
ba.sitac.com.br/publico/, com a chave: 2W0d7

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia
RUA PROFESSOR ALOISIO DE CARVALHO FILHO, 402, ENGENHO VELHO DE BROTAS - SALVADOR-BA

Tel: + 55 (71) 3453-8990 Fax: -• 55171) 3453-8989 E-mail: creaba@creaba.org br
•CREA-BA

Impresso em: 29/07/2020, es 15:35.
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ATESTADO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO

DADOS CONTRATUAIS

Contratada:

ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA, CNPJ 30.902.002/0001-37, situada na

Alameda Salvador, 1057, Salvador Shopping Business, Torre América, salas 911 e 912, Caminho das

Arvores, Salvador/BA — CEP 41820-790.

Contratante:

MAURO DE MAGALHÃES PACHECO, CPF 135.320.655-68, residente na Rodovia BA 526, s/n, Chácara

Tutti-Frutti, São Cristóvão, Salvador/BA — CEP 41510-000.

Contrato: registrado em 18/01/2019

Valor contratual: R$ 1.200,00

OBJETO CONTRATUAL

Período de execução: 25/01/2019 a 08/02/2019

Quantidade de serviços: vistoria 1,00 un e avaliação

1,00 un, conforme descrição abaixo.

Execução de vistoria e laudo de engenharia de avaliação, com objetivo de determinação do valor

de mercado para revisão do valor venal da Chácara denominada Tutti-Frutti, situada na Rodovia BA

526, s/n, São Cristóvão, Salvador/BA. 0 imóvel possui cerca de 4.461,45 rri3 de area de terreno e

828,00 rn2 de area construlda.

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

Vistoria: visita técnica ao imóvel objeto, para registro das principais características

influenciadoras na determinação do valor de mercado. Foram verificadas as características do

terreno (topografia, forma, uso etc.) e das edificações (uso, padrão de acabamento, estado de

conservação etc.); a coerência das Informações da documentação, fornecida pelo solicitante,

com os aspectos analisados in loco; as características de infraestrutura da região e logradouro,

bem como a existência de fatores valorizantes e/ou desvalorizantes. Alem disso, foi realizada

uma pesquisa para coleta de informações que retratassem o mercado imobiliário da região.

Avaliação: com as informações obtidas na vistoria, foi elaborado um Laudo de Engenharia de

Avaliação do imóvel objeto, para fins de revisão do valor venal. Para determinação do valor de

mercado do terreno, foi utilizado o Método Evolutivo da NBR 14.653, Avaliação de Bens, da

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

EQUIPE TÉCNICA

Engenheiro civil Ramires Alberto Silva de Jesus, CREA 051278045-5, ART ng BA20190017713.

Atesto para fins de comprovação da realização de atividade técnica, que a Empresa ESSENCIAL

ENGENHARIA & SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA, prestou os serviços descritos. Todas as atividades

foram executadas dentro do prazo estabelecido.

Salvador, 08 de fevereiro de 2019.

Mauro de Magalhães Pacheco

CPF n* 135.320.655-68

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia CREA-BA
RUA PROFESSOR ALOISIO DE CARVALHO FILHO, 402, ENGENHO VELHO DE BROTAS - SALVADOR-BA. 

Tel + 55(71> 3453-8990 Fax: 55 (71)3453-8989 E-mail: creaba@creaba.org.br

Impresso em: 29/07/2020, as 15:35.
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DECLARAÇÕES

UASG 987933 - PREF.MUN.DE UBIRATA

Pregão Eletrônico No 802020

00013

CNIWCPF Razão Social/Nome

30.902.002/0001-37 ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA
Data Declarações: 11/08/2020 13:05 Declaração MEE/EPP/COOP: SIM Declaração de Ciência Edital: SIM
Declaração Fato Superveniente: SIM Declaração de Menor: SIM Declaração Independente de Proposta: SIM
Declaração de Acessibilidade: SIM Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SIM

18.854.902/0001-50 QUALITECK AVALIACAO E CONSULTORIA EMPRESARIAL LIDA
Data Declarações: 11/08/2020 13:58 Declaração MEE/EPP/COOP: SIM Declaração de Ciência Edital: SIM
Declaração Fato Superveniente: SIM Declaração de Menor: SIM Declaração Independente de Proposta: SIM
Declaração de Acessibilidade: SIM Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SIM

21.221.653/0001-70 TECNOBRAS CONSTRUTORA LIDA
Data Declarações: 12/08/2020 14:26 Declaração MEE/EPP/COOP: SIM Declaração de Ciência Edital: SIM
Declaração Fato Superveniente: SIM Declaração de Menor: SIM Declaração Independente de Proposta: SIM
Declaração de Acessibilidade: SIM Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SIM

04.934.077/0001-90 CONSUL PATRIMONIAL LIDA
Data Declarações: 12/08/2020 16:15 Declaração MEE/EPP/COOP: SIM Declaração de Ciência Edital: SIM
Declaração Fato Superveniente: SIM Declaração de Menor: SIM Declaração Independente de Proposta: SIM
Declaração de Acessibilidade: SIM Declaração de Cota de Aprendizagem: SIMDeclaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SIM

26.104.739/0001-37 DALLABRIDA AVALIACOES, PERICIAS E PROJETOS EIRELI
Data Declarações: 12/08/2020 22:39 Declaração MEE/EPP/COOP: SIM Declaração de Ciência Edital: SIM
Declaração Fato Superveniente: SIM Declaração de Menor: SIM Declaração Independente de Proposta: SIMDeclaração de Acessibilidade: SIM Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SIM

Porte da
Empresa
ME/EPP

ME/EPP

ME/EPP

31.765.943/0001-39 M A PEREIRA ENGENHARIA
Data Declarações: 12/08/2020 23:05 Declaração MEE/EPP/COOP: SIM
Declaração Fato Superveniente: SIM Declaração de Menor: SIM
Declaração de Acessibilidade: SIM
Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SIM

11-,-rrIrri prim ir
Relatório

ME/EPP

ME/EPP

ME/EPP
Declaração de Ciência Edital: SIM
Declaração Independente de Proposta: SIM
Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM



Pregão Eletrônico

987933.802020 .6136 .5118 .6618438

Ata de Realização do Pregão Eletrônico
No 00080/2020

CC0133

As 08:30 horas do dia 13 de agosto de 2020, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal 859/2019 de 27/11/2019, em atendimento as disposições

contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao

Processo no 4953, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00080/2020. Modo de disputa: Aberto.

Objeto: Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa ou pessoa física especializada para elaboração de

Parecer Técnico Avaliatório Mercadológico de Imóvel no Município de Ubirat5, referente a matricula n° 23.962 com

area total a ser parcelada de 121.000,00 m2, conforme normas da ABNT.. 0 Pregoeiro abriu a Sessão Pública em

atendimento ás disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de

lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados.

Item: 1
Descrição: Consultoria / Assessoria - Engenharia
Descrição Complementar: Consultoria , assessoria - engenharia-Elaboração de Parecer Técnico Avaliatório

Mercadológico de Imóvel.
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade

Valor Máximo Aceitável: R$ 3.649,5000 Situação: Aceito e Habilitado com intenção de recurso

Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Intervalo mínimo entre lances: R$ 1,00

Aceito para: ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA, pelo melhor lance de R$ 2.000,0000

Histórico

Item: 1 - Consultoria / Assessoria - Engenharia

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas.
(As propostas com * na frente foram desclassificadas)

Porte Declaração
CNPJ/CPF Fornecedor Quantidade Valor Unit. Valor Global

ME/EPP ME/EPP/COOP
Data/Hora
Registro

30.902.002/0001-37 ESSENCIAL Sim Sim 1 R$ 3.595,0000 R$ 3.595,0000 11/08/2020
ENGENHARIA 13:05:17
& SEGURANCA
DO TRABALHO
LTDA

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de Parecer Técnico Avaliatório Mercadológico de
Imóvel no Município de Ubiratà, referente a matricula n° 23.962 com área total a ser parcelada de 121.000,00
m2, conforme normas da ABNT.

18.854.902/0001-50 QUALITECK Sim Sim 1 R$ 3.600,0000 R$ 3.600,0000 11/08/2020
AVALIACAO E 13:58:39
CONSULTORIA
EMPRESARIAL
LTDA

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Prestação de serviço especializado na elaboração de Parecer
Técnico Avaliatório Mercadológico de Imóvel no Município de Ubiratà, referente a matricula n° 23.962 com
área total a ser parcelada de 121.000,00 m2, conforme normas da ABNT, conforme solicitação da Secretaria de
Obras.

21.221.653/0001-70 TECNOBRAS Sim Sim 1 R$ 3.633,0000 R$ 3.633,0000 12/08/2020
CONSTRUTORA 14:26:05
LTDA

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa ou pessoa física especializada para
elaboração de Parecer Técnico Avaliatório Mercadológico de Imóvel no Município de Ubirat5, referente a
matricula n° 23.962 com área total a ser parcelada de 121.000,00 m2, conforme normas da ABNT.

04.934.077/0001-90 CONSUL Sim Sim 1 R$ 3.649,5000 R$ 3.649,5000 12/08/2020
PATRIMONIAL 16:15:50
LTDA

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ontratação de empresa ou pessoa física especializada para
elaboração de Parecer Técnico Avaliatório Mercadológico de Imóvel no Município de Ubirat3, referente a
matricula n° 23.962 com área total a ser parcelada de 121.000,00 m2, conforme normas da ABNT.

26.104.739/0001-37 DALLABRIDA Sim Sim 1 R$ 3.649,5000 R$ 3.649,5000 12/08/2020



Aberto

Encerrado

Aceite

Habilitado

Registro
Intenção
de
Recurso

Intenção
de
Recurso
Aceita

AVALIACOES,
PERICIAS E
PROJETOS
EIRELI

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Consultoria , assessoria - engenharia-Elaboração
Técnico Avaliatório Mercadolágico de Imóvel.

31.765.943/0001-39 M A PEREIRA Sim
ENGENHARIA

Sim

00013
22:39:46

ecer

1 R$ 3.649,5000 R$ 3.649,5000 12/08/2020
23:05:34

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de Parecer Técnico Avaliatório Mercadológico de
Imóvel no Município de Ubiratiã, referente a matricula n° 23.962 com área total a ser parcelada de 121.000,00
m2, conforme normas da ABNT

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro)

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro

R$ 3.649,5000 04.934.077/0001-90 13/08/2020 08:30:08:900
R$ 3.649,5000 26.104.739/0001-37 13/08/2020 08:30:08:900

R$ 3.649,5000 31.765.943/0001-39 13/08/2020 08:30:08:900

R$ 3.633,0000 21.221.653/0001-70 13/08/2020 08:30:08:900

R$ 3.600,0000 18.854.902/0001-50 13/08/2020 08:30:08:900

R$ 3.595,0000 30.902.002/0001-37 13/08/2020 08:30:08:900
R$ 3.594,0000 04.934.077/0001-90 13/08/2020 08:34:01:757

R$ 3.590,0000 21.221.653/0001-70 13/08/2020 08:34:55:240
R$ 3.589,0000 26.104.739/0001-37 13/08/2020 08:36:14:040
R$ 3.585,0000 21.221.653/0001-70 13/08/2020 08:36:51:500

R$ 3.580,0000 18.854.902/0001-50 13/08/2020 08:38:03:007
R$ 3.575,0000 21.221.653/0001-70 13/08/2020 08:38:46:950
R$ 3.570,0000 18.854.902/0001-50 13/08/2020 08:39:12:927
R$ 3.555,0000 21.221.653/0001-70 13/08/2020 08:42:45:700
R$ 3.500,0000 18.854.902/0001-50 13/08/2020 08:43:18:903
R$ 3.490,0000 26.104.739/0001-37 13/08/2020 08:43:46:420
R$ 3.542,5000 21.221.653/0001-70 13/08/2020 08:43:47:720
R$ 2.100,0000 30.902.002/0001-37 13/08/2020 08:43:49:013

R$ 2.050,0000 31.765.943/0001-39 13/08/2020 08:44:17:233
R$ 2.049,0000 04.934.077/0001-90 13/08/2020 08:45:48 : 350
R$ 2.020,0000 31.765.943/0001-39 13/08/2020 08:46:17:453
R$ 2.000,0000 30.902.002/0001-37 13/08/2020 08:46:59:967

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item

Eventos do Item

Evento Data Observações

13/08/2020 
Item Aberto.

08:33:28

13/08/2020 Item encerrado.
08:49:00

13/08/2020 Aceite individual da proposta. Fornecedor: ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO
09:04:23 LTDA, CNPJ/CPF: 30.902.002/0001-37, pelo melhor lance de R$ 2.000,0000.
13/08/2020 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO
09:14:02 TRABALHO LTDA - CNPJ/CPF: 30.902.002/0001-37

Registro de Intenção de Recurso. Fornecedor: M A PEREIRA ENGENHARIA CNPJ/CPF:
13/08/2020 31765943000139. Motivo: A empresa habilitada apresentou Certidão de Acervo Técnico de um
09:23:16 serviço prestado para Pessoa Física, contrariando assim o inciso I do §1° do art. 30 da Lei no

8.666/1993 que estabelece um rol taxat

13/06/2020 Intenção de recurso aceita. Fornecedor: M A PEREIRA ENGENHARIA, CNPJ/CPF: 31765943000139.
09:48:09 Motivo: Acato a intenção de recurso.

Intenções de Recurso para o Item

CNPJ/CPF

31.765.943/0001-39

Data/Hora do Recurso

13/08/2020 09:23

Data/Hora Admissibilidade

13/08/2020 09:48

Situação

Aceito
Motivo Intenção:A empresa habilitada apresentou Certidão de Acervo Técnico de um serviço
prestado para Pessoa Física, contrariando assim o inciso I do §10 do art. 30 da Lei no 8.666/1993 que
estabelece um rol taxativo referente 6 documentação que pode ser exigida para comprovação da
qualificação técnica.

Motivo Aceite ou Recusa:Acato a intenção de recurso.



Troca de Mensagens

Data

Pregoeiro 13/08/2020
08:31:22

Pregoeiro 13/08/2020
08:31:33

Pregoeiro 13/08/2020
08:31:40

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Sistema

Sistema

Pregoeiro

30.902.002/0001-
37

30.902.002/0001-
37

Pregoeiro

30.902.002/0001-
37

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

13/08/2020
08:31:47

13/08/2020
08:31:55

13/08/2020
08:32:03

13/08/2020
08:32:12

13/08/2020
08:32:21

13/08/2020
08: 32:28

13/08/2020
08:32:35

13/08/2020
08:32:42

13/08/2020
08:32:49

13/08/2020
08:32:55

13/08/2020
08:33:01

13/08/2020
08:33:28

13/08/2020
08:49:00

13/08/2020
08:49:00

13/08/2020
08:51:05

13/08/2020
08:52:00

13/08/2020
08:52:02

13/08/2020
08:52:53

13/08/2020
08:53:32

13/08/2020
08:55:34

13/08/2020
08:55:52

13/08/2020
08:56:10

00013o
Mensagem

Bom dia, senhores (as) licitantes. Meu nome é Renan e pregoeiro deste
certame. Em nome do Município de Ubirat5 agradeço a participação de todos.

Farei algumas recomendações antes de dar inicio à sessão.

Acredito que, para participar da presente licitação, as licitantes, no minim:), leram
todas as cláusulas dispostas em edital e estão cientes de suas responsabilidades,

obrigações e direitos.

Peço que evitem encaminhar e-mails ou efetuar ligações para este pregoeiro no
momento da sessão. 0 intuito do pregão em sua forma eletrônica é justamente evitar

que haja qualquer tipo de contato entre pregoeiro e empresa antes da fase de
julgamento das propostas.

Qualquer solicitação deste pregoeiro será efetuada via sistema, devendo a resposta
ser feita da mesma forma.

Peço que tomem cuidado no momento da digitação dos valores, uma vez que, caso o
período para lance se encerre, não será mais possível à exclusão dos lances

ofertados.

Quanto ao envio da proposta pela empresa vencedora: o prazo para envio da
proposta readequada ao último lance será de duas horas a contar da convocação do
pregoeiro. A Licitante que deixar de encaminhar a proposta no prazo previsto se

sujeitará à penalidade prevista em edital pelo não mantimento da mesma.

0 mesmo se aplica ás empresas remanescentes na ordem de classificação (primeiras,
segundas, terceiras colocadas, etc.) que forem convocadas para enviar a proposta

readequada quando houver recusa da primeira colocada.

Por isso, informo que as empresas participantes NÃO PODERÃO DESISTIR DE ITENS
E/OU DE SUAS PROPOSTAS após iniciada a sessão pública.

Lembrando que 0 ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA READEQUADA DEVERA SER
OBRIGATORIAMENTE VIA SISTEMA DO COMPRASGOVERNAMENTAIS, vedada

qualquer outra forma de envio, sob pena de não aceitação.

Gostaria também de alertá-los sobre o disposto no subitem 9.5 do edital, o qual
dispõe que "Incumbirá à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão publica do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo

sistema ou de sua desconexão".

Pode ser que a sessão do presente pregão se prolongue por mais de um dia.
Contudo, cabe exclusivamente aos senhores (as) permanecerem conectados no

sistema e acompanharem todos os trâmites.

Verifiquem todos esses detalhes ao ofertarem os lances.

Enquanto leem as mensagens anteriores, passarei a análise das propostas.
Aguardem, pois a qualquer momento se iniciará a fase de lances.

0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances.

0 item 1 está encerrado.

Todos os itens estão encerrados. Sera iniciada a etapa de Julgamento de Propostas.
Favor acompanhar através da funcionalidade "Acompanhar

julgamento/habilitação/admissibilidade".

Para ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA - Bom dia, senhor
fornecedor, esta conectado?

Bom dia, sim Sr. pregoeiro.

Bom dia! Sim.

Para ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA - Há possibilidade
de efetuar mais algum desconto para a administração?

Infelizmente não, já chegamos no nosso valor limite.

Para ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA - sem problema.
Conforme estabelece o subitem 14.6 do edital, fica dispensado o envio de proposta
readequada ao último lance ofertado, considerando que a licitação não se utiliza de

recursos da união.

Para ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA - Atualizarei o
valor de sua proposta encaminhada em pdf conforme Ultimo lance ofertado.

Para ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA - Aguarde alguns
minutos, verificarei o cumprimento dos requisitos de habilitação.



30.902.002/0001-
37

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Sistema

Pregoeiro

30.902.002/0001-
37

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Eventos do Pregão

Evento

Abertura de Prazo

Informado
Fechamento de

Prazo

13/08/2020
08:57:58

13/08/2020
09:07:42

13/08/2020
09:08:02

13/08/2020
09:09:35

13/08/2020
09:10:28

13/08/2020
09:12:43

13/08/2020
09: 14: 02

13/08/2020
09:14:14

13/08/2020
09:25:25

13/08/2020
09: 28: 39

13/08/2020
09:53:46

13/08/2020
09:53:52

Data/Hora

13/08/2020
09:14:02

Ok.

000136
Para ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA - senhor

fornecedor, verificado o cumprimento dos requisitos de habilitação através do SICA
e da documentação encaminhada junto à proposta, a empresa cumpre com os

requisitos estabelecidos pelo edital.

Para ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA - Também não há
impedimentos vigentes para a empresa em contratar com esta municipalidade.

Para ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA - o vinculo
empregaticio entre o profissional e a empresa foi verificado através da certidão de

registro de pessoa jurídica constante no SICAF.

Para ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA - senhor
fornecedor, alguma consideração a fazer?

Para ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA - Apenas para
complementar, o vinculo também foi comprovado através do contrato social

apresentado.

Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os
itens/grupos na situação de "aceito e habilitado' ou "cancelado no julgamento

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 13/08/2020 as
09:45:00.

Não, senhor pregoeiro.

Para ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO TRABALHO LTDA - Tudo bem. Estou
aguardando o encerramento do período recursal para finalizar a sessão.

senhores licitantes, havendo intenção de recurso encerro a sessão neste momento.
Verifiquem os prazos para apresentação de recurso e contra recurso.

Um bom dia a todos!

Observações

Abertura de prazo para intenção de recurso

13/08/2020 Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 13/08/2020 as
09:14:14 09:45:00.

Data limite para registro de recurso: 18/08/2020.
Data limite para registro de contrarrazão: 21/08/2020.
Data limite para registro de decisão: 28/08/2020.

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos
itens. Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do
Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 09:53 horas do dia 13
de agosto de 2020, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

RENAN FELIPE DA SILVA LIMA
Pregoeiro Oficial

CAMILA APARECIDA CARVALHO DA SILVA
Equipe de Apoio

Irnprirniro
Relatório
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Município de Ubiratã

Secretaria da Administração

Processo Licitatório n° 4953/2020
Pregão Eletrônico n° 80/2020

Ubiratd, 24 de agosto de 2020.

DESPACHO N°01

Na condição de pregoeiro do Município de Ubiratd, apresento decisão a
respeito do Pregão Eletrônico n° 80/2020, destinado à contratação de empresa ou
pessoa física para elaboração de parecer mercadológico de imóvel localizado no
Município de Ubiratã.

1. DOS FATOS

O Município instaurou a licitação supracitada, cuja sessão pública ocorreu
em 13 de agosto de 2020. Participaram do certame seis empresas, sagrando-se a

• 
empresa ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA como vencedora
do certame após menor prego ofertado na fase de lances.

•

Mediante análise da habilitação da empresa vencedora, a mesma foi
reputada habilitada pelo pregoeiro.

Consoante à da sessão pública, fls. 133 a 136 dos autos, a empresa M A
PEREIRA ENGENHARIA, remanescente na ordem de classificação, manifestou intenção de
recorrer, alegando:

A empresa habilitada apresentou Certidão de Acervo Técnico de um
serviço prestado para Pessoa Física, contrariando assim o inciso I do §1° do
art. 30 da Lei n° 8.666/1993 que estabelece um rol taxativo referente Ci
documentação que pode ser exigida para comprovação da qualificação
técnica.

Concedido prazo para a apresentação de recurso e contrarrazões,
nenhuma licitante se manifestou.

Sintetizados os fatos, passo a análise da intenção de recurso e posterior
decisão.

2. DA ANALISE DOS RECURSOS

Em se tratando do teor da intenção de recurso e da documentação
exigida para qualificação técnica, o edital do pregão eletrônico n° 80/2020, exige a
apresentação de "certidão de acervo técnico - CAT, expedida pelo conselho da regido
pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome dos responsáveis técnicos e/ou
membros da equipe técnica que participarão da obra indicados na alínea anterior".

Apesar do perceptível erro no edital em referenciar o serviço licitado como
obra, é notória a exigência da certidão de acervo técnico do profissional que se
responsabilizará pelo serviço.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratd-PR.
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Município de Ubiratd
Secretaria da Administração

Ainda, o edital do pregão eletrônico n° 80/2020 permite a participação de
pessoas físicas e pessoas jurídicas, sendo que o profissional responsável pela execução
do serviço poderá ser engenheiro civil, engenheiro agrônomo ou corretor de imóveis.

0 0 0 I 3 8

1-16 que se questionar, preliminarmente, a real necessidade de ser exigir
acervo técnico do profissional, visto que, se realmente se tratasse de documento
essencial para a execução do objeto, a licitação seria fracassada na hipótese da
empresa ou pessoa física vencedora dispor apenas de registro no Conselho Regional de
Corretores de Imóveis.

Contudo, tanto a empresa classificada em primeiro lugar quanto a
remanescente na ordem de classificação dispõem de profissionais devidamente
registrados no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, portanto, necessário que
a referida documentação apresentada seja analisada em atendimento ao principio da
vinculação ao instrumento convocatório, não podendo a mesma ser desconsiderada.

Assiste razão Ci empresa que manifestou intenção de recursar ao alegar que
o acervo técnico apresentado não poderia ter sido aceito por ter sido emitido por
pessoa física.

Vejamos o que estabelece o art. 30 da Lei Federal n° 8.666/93 ao tratar
sobre a qualificação técnica:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-6 a:
[.--]
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação,
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica
que se responsabilizará pelos trabalhos;

[---]
§ ]° A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes,
limitadas as exigências a:
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica
por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas
estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo
do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades minimas ou
prazos máximos:

[...]
§ 10 Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da
capacitação técnico-operacional de que trata o inciso I do § 10 deste
artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação,
admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela administração (sem grifo no original).

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratd-PR.
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Secretaria da Administração

Extrai-se do previsto em lei, em especial ao destacado, que a qualificagd
técnico-profissional deverá ser comprovada através de atestados fornecidos por pessoas
juridicas de direito público ou privado. Não ha na lei a possibilidade da comprovação se
dar por atestado emitido por pessoa física. Assim, em atendimento ao principio da
legalidade, o agente público fica veiculado ao estabelecido na lei.

0 0 0 1 3 9

legalidade:
Vejamos o entendimento de Hely Lopes Meirelles sobre o principio da

A legalidade, como principio de administração, significa que o
administrador público esta, em toda sua atividade funcional, sujeito aos
mandamentos da lei, e Cis exigências do bem comum, e deles não se
pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso (MIRELLES,
Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 30. Ed. São Paulo: Malheiros,
2005).

Desta forma, necessária a reconsideração pelo pregoeiro dos atos
praticados que ensejaram na habilitação da empresa ESSENCIAL ENGENHARIA &
SEGURANÇA DO TRABALHO LIDA, considerando que a mesma deixou de cumprir com os
requisitos estabelecidos para sua qualificação técnica, conforme estipula o art. 30 da Lei
Federal n° 8.666/93.

3. DA DECISÃO

Expostas as ocorrências e fundamentações, reconheço a intenção de
recurso apresentada pela empresa M A PEREIRA ENGENHARIA, para, no mérito, julgá-lo
procedente, procedendo com a inabilitação da empresa ESSENCIAL ENGENHARIA &
SEGURANÇA DO TRABALHO LIDA por deixar de atender aos requisitos estabelecidos pelo
edital para comprovação de sua qualificação técnica.

Renan Felipe da Silva Lima
Pregoeiro

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratã-PR.



Pesquisar...

•

Processos Licitatórios
Inicio (http://www.ingadigital.com.br/transparencia)
/ Processos Licitatórios (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
sessao=4bd5bbe5133m4b&nc=46)

/ Lista

Ct Pesquisar Licitação

TODOS 2020

2012 2011 2010

Pregão Eletrônico (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=4bd5bbe5133k4b&nc=46&id_modalidade=2)

Concorrência Pública (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=4bd5bbe5133k4b&nc=46&id_modalidade=3)

Inexigibilidade (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=4bd5bbe5133k4b&nc=46&id_modalidade=4)

Pregão Presencial (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=4bd5bbe5133k4b&nc=46&id_modalidade=5)

Tomada de Preço (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=4bd5bbe5133k4b&nc=46&id_modalidade=6)

Dispensa de Licitação (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=4bd5bbe5133k4b&nc=46&id_modalidade=7)

Leilão (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=4bd5bbe5133k4b&nc=46&id_modalidade=8)

Chamada Pública (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=4bd5bbe5133k4b&nc=46&id_modalidade=10)

Outras Licitações (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=4bd5bbe5133k4b&nc=46&id_modalidade=14)

Abertura: 13/08/2020 as 08:30

I PROCESSO 4953/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO 80/2020

Publicação: 23/07/2020

Modalidade: Pregão Eletrônico

Valor Maximo: R$ - 3.649,50 (Três mil, seiscentos e quarenta e nove reais e cinquenta centavos).
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Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU PESSOA FÍSICA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO
DE PARECER TÉCNICO AVALIATORIO MERCADOLOGICO DE NOVEL NO MUNICIPD6be 1 -
UBIRATA, REFERENTE A MATRICULA N° 23.962 COM AREA TOTAL A SER PARCELADA DE
121.000,00 M2, CONFORME NORMAS DA ABNT.

PO Anexos

JP DESPACHO PREGOEIRO (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
sessao=4bd5bbe5131c4b&nc=46&id=23148161)

JP ATA DA SESSÃO (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
sessao=4bd5bbe513Ic4b&nc=46&id=23146496)

dri PUBLICAÇÃO AVISO (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=4bd5bbe5131c4b&nc=46&id=23142957)

4:0 MATRICULA N° 23962 (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=4bd5bbe5131c4b&nc=46&id=23142633)

1:1 ORÇAMENTOS (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=4bd5bbe513Ic4b&nc=46&id=23142631)

4:10 EDITAL (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=4bd5bbe5131c4b&nc=46&id=23142630)

419 AVISO (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=4bd5bbe5131c4b&nc=46&id=23142629)

O Última atualização: 24/08/2020 16:23:44

Mi Fale Conosco

A Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 - Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

9 CEP: 85440-000 - Ubirata - Parana

2 (44) 3543-8000

ouvidoria@ubirata.pr.gov.br

Co Voltar ao Site (http://ubirata.prgov.br)

HORÁRIO DE ATENDIMENTO

Segunda à Sexta-feira: das 8h00 às 12h00 e das 13h3Omin às 17h00



Última Atualização: 24/08/2020 16:23:44

•

•
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Pregão Eletrônico

Este pregão possui 1 Ata Complementar

Ver Ata Original

000143

987933.802020 .9181 .5097 .14802528

Ata de Realização do Pregão Eletrônico - Complementar No 1
No 00080/2020

As 08:00 horas do dia 26 de agosto de 2020, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal 859/2019 de 27/11/2019, em atendimento as disposições

contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao

Processo no 4953, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00080/2020. Modo de disputa: Aberto.

Objeto: Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa ou pessoa física especializada para elaboração de

Parecer Técnico Avaliatório Mercadológico de Imóvel no Município de Ubirat5, referente a matricula n° 23.962 com

área total a ser parcelada de 121.000,00 m2, conforme normas da ABNT., tendo em vista Retorno de fase

considerando a habilitação indevida da empresa ESSENCIAL ENGENHARIA E SEGURANÇA DO TRABALHO, conforme

justificado no Despacho no 01 constante no Portal da Transparência do Município, considerando que a mesma

apresentou acervo técnico emitido por pessoa física em contrariedade ao estabelecido no art, 30 da Lei no 8.666/93.

Item: 1
Descrição: Consultoria / Assessoria - Engenharia
Descrição Complementar: Consultoria , assessoria - engenharia-Elaboração de Parecer Técnico Avaliatório
Mercadológico de Imóvel.
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor Maximo Aceitável: R$ 3.649,5000 Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 1,00

Aceito para: M A PEREIRA ENGENHARIA, pelo melhor lance de R$ 2.020,0000 .

Histórico

Item: 1 - Consultoria / Assessoria - Engenharia

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item

Eventos do Item

Evento Data

Volta de 24/08/2020
Fase 16:17:10

Inabilitado

Aceite

Habilitado

25/08/2020
12:05:57

26/08/2020
08:00:31

26/08/2020
08:06:42

Troca de Mensagens

Sistema

Sistema

Pregoeiro

Pregoeiro

Observações

Volta de Fase para Habilitação

Inabilitação de proposta. Fornecedor: ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO
TRABALHO LIDA, CNPJ/CPF: 30.902.002/0001-37, pelo melhor lance de R$ 2.000,0000,
Motivo: Inabilitada por apresentar acervo técnico emitido por pessoa física, em
contrariedade ao estabelecido no art. 30 da Lei Federal no 8.666/93

Aceite individual da proposta. Fornecedor: M A PEREIRA ENGENHARIA, CNPJ/CPF:
31.765.943/0001-39, pelo melhor lance de R$ 2.020,0000.

Habilitação individual da proposta. Fornecedor: M A PEREIRA ENGENHARIA, CNPJ/CPF:
31.765.943/0001-39, pelo melhor lance de R$ 2.020,0000.

Não existem intenções de recurso para o item

Data Mensagem

24/08/2020 Este pregão foi reagendado para 26/08/2020 08:00.
16:17:10

24/08/2020 Sr(s) fornecedor(es), o item 1 está retornando à fase de Habilitação.
16:17:10

26/08/2020 Senhores fornecedores, bom dia.
07:59:01

26/08/2020 Informo que a sessão foi reagendada para a presente data considerando a
07:59:11 habilitação indevida da empresa ESSENCIAL ENGENHARIA & SEGURANCA DO



Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Sistema

Pregoeiro

31.765.943/0001-
39

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Eventos do Pregão

Evento

Volta de Fase

Abertura de Prazo

Informado
Fechamento de

Prazo

26/08/2020
07:59:19

26/08/2020
08:01:07

26/08/2020
08:06:07

26/08/2020
08:06:34

26/08/2020
08:06:42

26/08/2020
08:06:54

26/08/2020
08:06:56

TRABALHO LTDA no primeiro certame, considerando que a mesma apresentou
acervo técnico emitido por pessoa física, em contrariedade ao que estabelece o

art. 30 da Lei no 8.666/93.

Serão aproveitados apenas os atos suscetíveis de aproveitamento. Os demais
serão refeitos, ou seja, será inabilitada a empresa ESSENCIAL ENGENHARIA &

SEGURANCA DO TRABALHO LTDA para negociação e verificação da
documentação da empresa remanescente na ordem de classificação.

Para M A PEREIRA ENGENHARIA - senhor fornecedor, apesar de não estar
conectado, informo que sua proposta é a a remanescente na ordem de

classificação, sendo a mesma aceita neste momento.
Para M A PEREIRA ENGENHARIA - Igualmente, a documentação de habilitação
apresentada junto à proposta, assim com a constante no SICAF foi verificada,

constatando-se que a empresa cumpriu com os requisitos de habilitação,
regularidade e qualificação exigidos pelo edital

Para M A PEREIRA ENGENHARIA - Também não foram encontrados
impedimentos vigentes para a empresa em contratar com este município.

Reputo a empresa habilitada neste momento.
Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos
para os itens/grupos na situação de "aceito e habilitado ou 'cancelado no

julgamento

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 26/08/2020
ás 08:37:00.

Prezado Senhor, Pregoeiro, estamos conectados.

C00144

26/08/2020 Para M A PEREIRA ENGENHARIA - Bom dia, senhor fornecedor. Conforme pode
08:12:42 ser verificado nas mensagens anteriores, a empresa sagrou-se vencedora da

licitação, restando apenas o encerramento do período para intenção de
recursos.

26/08/2020 Para M A PEREIRA ENGENHARIA - senhor fornecedor, ainda está conectado?
08:23:15

26/08/2020 Para M A PEREIRA ENGENHARIA - Senhor fornecedor, encerro a sessão neste
08:37:33 momento. Em nome do Município de Ubiratã agradeço a participação.

Data/Hora

24/08/2020
16:17:10

26/08/2020
08:06:42

Observações

Retorno de fase considerando a habilitação indevida da empresa ESSENCIAL
ENGENHARIA E SEGURANÇA DO TRABALHO, conforme justificado no Despacho no 01
constante no Portal da Transparência do Município, considerando que a mesma
apresentou acervo técnico emitido por pessoa física em contrariedade ao
estabelecido no art. 30 da Lei no 8.666/93. Reagendado para: 26/08/2020 08:00

Abertura de prazo para intenção de recurso

26/08/2020
Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 26/08/2020 às 08:37:00.08:06:54

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dosrespectivos itens. Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza oartigo 45, do Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às08:37 horas do dia 26 de agosto de 2020, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

RENAN FELIPE DA SILVA LIMA
Pregoeiro Oficial

CAMILAAPARECIDACARVALHO DA SILVA
Equipe de Apoio

Ver Ata Original

Imprimir
Relatório



TORUS
ENGENHARIA

PROPOSTA DE PREÇO

AVENIDA 136, 761, 112 ANDAR EDIFÍCIO NASA

SETOR SUL, GOIÂNIA - GO, CEP 74093-250

(62) 3998-3298 I (64) 99301-6561

WWW.TORUSENGENHARIA.COM

CONTATO@TORUSENGENHARIA.COM

Ao

Município de Ubiratã

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N. 080/2020 (PROCESSO LICITATÓRIO N2. 4953/2020)

000145

A empresa M A PEREIRA ENGENHARIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob o n.2 31.765.943/0001-39, com sede na Rua AS 11, SN, QD 14 LT 01 —

Residencial Agua Santa, Rio Verde —GO, CEP 75909-520, representada nesta ocasião por
seu representante legal Sr. MARCELO ALVES PEREIRA, brasileiro, solteiro, empresário,
portador do RG n.2 1144011 SESDEC-RO, inscrito no CPF sob o n.2 005.893.082-5,
residente e domiciliado na Rua AS 08, SN, QD 08 LT 08 — Residencial Agua Santa, Rio
Verde — GO, CEP 75909-499, vem apresentar a Proposta de Preço para a licitação
supracitada.

ITEM DESCRIÇÃO

Elaboração de Parecer Técnico Avaliatório Mercadológico

1
de Imóvel no Município de Ubiratã, referente a matricula
n° 23.962 com area total a ser parcelada de 121.000,00 m2,
conforme normas da ABNT  

DETALHAMENTO DO BDI

UNID QUANT VALOR TOTAL

DEMONSTRATIVO DO BDI

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC) 3,00%

SEGURO + GARANTIA 0,97%

RISCO 0,80%

DESPESA FINANCEIRA 0,59%

LUCRO 6,16%

155 (PMV = 5%) 5,00%

COFINS 3,00%

PIS 0,65%

TOTAL 22,47%

Calculado com a fórmula'

(1 + AC + R + S + G) * (1 + DF) * (1+ L)
BDI =   1

1—T

Em que temos:

• AC = Taxa representativa das despesas de rateio da Administração Central

• R = Taxa representativa de Riscos
• S = Taxa representativa de Seguros

• G = Taxa representativa de Garantias

• DF = Taxa representativa de Despesas Financeiras

• L = Taxa representativa do Lucro/Remuneração

1 Fonte: Acórdão Ng 2622/2013 - TCU — Plenário.

PAGINA 1 DEZ



"ma TORUS
ENGENHARIA

• T = Taxa representativa da Incidência de Tributos

AVENIDA 136, 761, 112 ANDAR EDIFÍCIO NASA

SETOR SUL, GOIÂNIA — GO, CEP 74093-250

(62) 3998-3298 I (64) 99301-6561

WWW.TORUSENGENHARIA.COM

CONTATO@TORUSENGENHARIA.COM

PREÇO GLOBAL: 0 valor global da proposta é R$ 3.649,50 (três mil, seiscentos e

quarenta e nove reais e cinquenta centavos).

PRAZO DE ENTREGA: 0 prazo para entrega do serviço sera de até 15 (quinze) dias úteis
a contar do recebimento da Ordem de Serviços.

CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO: 0 pagamento deverá ser efetuado pela

Contratante no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após a aprovação dos documentos

finais entregues e da apresentação da Nota Fiscal/Fatura de cada etapa, em crédito em

conta bancária da empresa no Banco Inter (n.9 077), agência n.° 0001 e conta corrente
n.° 2182286-7.

VALIDADE DA PROPOSTA: 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da apresentação
desta proposta.

Declara, por oportuno, que incluem nos preços propostos, todos os tributos, encargos

sociais e trabalhistas, custos diretos e indiretos, mão de obra, equipamentos e

materiais (se for o caso), despesas com transporte, bem como quaisquer outras,

necessárias ou que possam incidir sobre a realização dos serviços.

Ademais, declara que optou por não realizar a visita técnica, mas que tomou

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações, objeto da licitação e que concorda com as condições estabelecidas no

instrumento convocatório.

Por fim, declara que para qualquer divergência entre esse documento e o edital da

licitação em tela, prevalecerá sempre os dispostos nesse Ultimo.

Goiânia — GO, 12 de agosto de 2020.

Diretor Executivo
Assinado de forma
digital por MARCELO

MARCELO ALVES ALVES
PEREIRA:00589308254 PEREIRA:00589308254

Dados: 2020.08.12

22:56:04 -0300'

C00146

PÁGINA 2 DEZ



000147
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgdo gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa A. raid() social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 25/08/2020 12:08:58

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: M A PEREIRA ENGENHARIA
CNPJ: 31.765.943/0001-39

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgdo Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgdo Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgdo Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidaneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgdo Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

•

O
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Consulta de Impedidos de Licitar

Pesquisa Impedidos de Licitar

fornecedor 

Tipo documento CNPJ

Nome

v Número documento 31765943000139

000149

Período publicação : de

Data de Inicio Impedimento: de

Data de Fim Impedimento: de

• NENHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 31765943000139!

até

até

até

Pesquisar
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: MARCELO ALVES PEREIRA

CPF/CNPJ: 005.893.082-54

0 Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidâneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida as 12:10:09 do dia 25/08/2020, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: GMQ0250820121009

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



C00151

Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei re 8.666, de 1993, conforme
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 31.765.943/0001-39
Razão Social: M A PEREIRA ENGENHARIA

Alk Nome Fantasia: TORUS ENGENHARIA
Situação do Fornecedor: Credenciado

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas:

Vinculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

documentação registrada no SICAF, que a

Data de Vencimento do Cadastro: 01/12/2020

Níveis cadastrados:
Fornecedor possui alguma pendência no Nivel de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências

nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN
FGTS

Trabalhista (http://www.tst.jus.bricertidao)

Validade:

Validade:

Validade:
IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade:
Receita Municipal Validade:

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Sem Informação

15/01/2021

29/08/2020

18/01/2021

29/08/2020

29/08/2020

Emitido em: 25/08/2020 12:07
CPF: 065.130.309-51 Nome: RENAN FELIPE DA SILVA LIMA
Ass: 
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000152

Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Relatório Nível I - Credenciamento

31.765.943/0001-39

M A PEREIRA ENGENHARIA

TORUS ENGENHARIA

Situação do Fornecedor: Credenciado

II/ Dados do Nivel
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Fornecedor

Data de Vencimento do Cadastro: 01/12/2020

Porte da Empresa: Micro Empresa

Inscrição Estadual: 00000 Inscrição Municipal: 54658

Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)

Capital Social: R$ 50.000,00 Data de Abertura da Empresa: 15/10/2018

CNAE Primário: 7112-0/00 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA

CNAE Secundário 1: 7111-1/00 - SERVIÇOS DE ARQUITETURA

CNAE Secundário 2: 7119-7/01 - SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODÉSIA

CNAE Secundário 3: 7119-7/02 - ATIVIDADES DE ESTUDOS GEOLÓGICOS

CNAE Secundário 4: 7119-7/03- SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS A
CNAE Secundário 5: 7119-7/04- SERVIÇOS DE PERÍCIA TÉCNICA RELACIONADOS A
CNAE Secundário 6: 7119-7/99- ATIVIDADES TÉCNICAS RELACIONADAS A ENGENHARIA E
CNAE Secundário 7: 7120-1/00 - TESTES E ANALISES TÉCNICAS

CNAE Secundário 8: 7210-0/00 - PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL EM

CNAE Secundário 9: 7410-2/02 - DESIGN DE INTERIORES

Dados  para Contato
CEP: 75.909-520

Endereço:

Município / UF:

Telefone:

Email:

RUA AS 11, S/1\14 - QUADRA14 LOTE 01- RESIDENCIAL AGUA SANTA

Rio Verde / Goiás

(64) 36131025 Telefone: (64) 93016561

CONTATO@TORUSENGENHARIA.COM

Dados do Responsável pelo Cadastro
CPF:

Nome:

Carteira de Identidade:

Data de Expedição:

E-mail:

005.893.082-54

MARCELO ALVES PEREIRA

1144011 Orgão Expedidor: SSP/RO

20/04/2009 Data de Nascimento: 02/12/1995

malves@torusengenharia.com

Emitido em: 25/08/2020 12:08
CPF: 065.130.309-51 Nome: RENAN FELIPE DA SILVA LIMA
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Dados do Dirigente 1

CPF:

Nome:

Carteira de Identidade:

Data de Expedição:

Filiação Materna:

Estado Civil:

CEP:

Endereço:

Município / UF:

Telefone:

Email:

Relatório Nível I - Credenciamento

Dirigentes

000153

005.893.082-54

MARCELO ALVES PEREIRA
1144011 Órgão Expedidor: SSP/RO
20/04/2009 Data de Nascimento: 02/12/1995
ZILMA ALVES PEREIRA

Solteiro(a)

76.880-000

RUA FOZ DO IGUACU, 1603 - SETOR 03
BURITIS / Rondônia
(69) 92277203

malves@torusengenharia.com

411/ Linhas de Fornecimento

Serviços
78 - Estudos e Projetos de Arquitetura
485 - Estudos e Projetos de Sistemas de Ventilação e Exaustão Mecânica
493 - Estudos e Projetos de Sistemas de Aquecimento
507 - Estudos e Projetos de Sistemas de Refrigeração 
523 - Estudos e Projetos de Sistemas de Proteção Contra Incencio 
574 - Estudos e Projetos de Sistemas de Aterramento e Proteção Contra Descarga Atmosféricas 
582 - Estudos e Projetos de Telecomunicações - Transmissão
639 - Estudos e Projetos de Sistemas de Sinalização Ferroviária
647 - Estudos e Projetos de Sistemas de Sinalização Marítima
655 - Estudos e Projetos de Sistemas de Sinalização Rodoviária
663 - Estudos e Projetos de Sistemas de Sinalização Aérea
809 - Consultoria / Assessoria - Engenharia

0876 - Perícia, Laudo e Avaliação
1341 - Supervisão / Gerenciamento / Fiscalização - Projeto Constru-ção / Obras Civis
3751 - Microfilmagem - Sistema Convencional - Engenharia
3832 - Treinamento na Area de Engenharia
4421 - Estudos e Projetos de Subestações de Energia Elétrica ate69kv
4430 - Estudos e Projetos de Subestações de Energia Elétrica ate230kv
4448 - Estudos e Projetos de Subestações de Energia Elétrica ate500kv
4456 - Estudos e Projetos de Subestações de Energia Elétrica acimade 500kv
4464 - Estudos e Projetos de Subestações de Energia Elétrica Blindadas
8800 - Medicina / Engenharia Trabalho - Planejamento / Controle
8818 - Medicina Trabalho - Perícia Serviço Médico / Engenharia
17086 - Estudos e Projetos de Sistemas de Sinalização / ComunicaçãoVisual
17337 - Engenharia Eletrônica - Processamento de Sinais
17345 - Engenharia Eletrônica - Desenvolvimento de Sistemas Residen-tes ( Firmware )
17736 - Engenharia de Trânsito

18430 - Obras Civis - Cálculo Estrutural

Emitido em: 25/08/2020 12:08
CPF: 065.130.309-51 Nome: RENAN FELIPE DA SILVA LIMA
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Relatório Nível I - Credenciamento

Serviços
19240 - Engenharia Minas

000154

19917 - Consultoria e Assessoria - Engenharia Segurança Trabalho

20060 - Elaboração / Análise Projeto - Engenharia

20591 - Consultoria e Assessoria - Arquitetura

21784 - Estudo, Avaliação, Projeto - Imóveis

22225 - Serviço Engenharia

23060 - Fiscalização Obras Civis

26026 - Engenharia de Requisitos de Software

Emitido em: 25/08/2020 12:08
CPF: 065.130.309-51 Nome: RENAN FELIPE DA SILVA LIMA
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Secretária da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

0001
REQUERIMENTO DE EMPRESARI

Folhas 16

NUMERO DE IDI-N T li-ICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEIDL

52104799181

NIRL DA FILIAL (preencter somente se ato referente a (dial)

XXX
NOME DO EMPRESÁRIO (completo. seem abreviaturas)

Marcelo Alves Pereira
NACIONALIDADE

BRASILEIRA

ESTADO CIVIL

SOLTEIRO(A)
SEXO

Masculino

REGIME DE BENS(se casado)

XXX
FILHO DE (pai) (mee)

Desconhecido I Zilma Alves Pereira
NASCIDO EM (data de nascimento)

02/12/1995

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (número) Orgito emissor UF

1144011 I Sesdec I RO

CPF(número)

005.893.082-54
EMANCIPADO POR (forma de ernancipaçao - somente no caso de manor)

XXX
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO. rua, ay, etc)

RUA AS 11

NUMERO

s/n°
COMPLEMENTO

Qd. 14, Lt. 01

BAIRRO/DISTRITO

Residencial Agua Santa
CEP

75909-520

CODIGO DO MUNICIPIO iu

002298- Rio Verde,

MUNICIRIO

Rio Verde

DE

GO

declare, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresaria, que não possui outro registro de empresário
JUNTA COMERCIAL DO Estado de Goias:

e requer a

A JUNTA COMERCIAL DO Esladu de Goias A JUNTA COMERCIAL DO XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
002 - ALTERAÇÃO

C0DIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
MK

NOME EMPRESARIAL

M A PEREIRA ENGENHARIA

ENQUADRAMENTO

ME (Microempresa)

LOGRADOURO (rua,ev. etc)

RUA AS 11

INUMERO

I s/n°

COMPLEMENTO

QUADRA 14,LOTE 01;

BAIRRO/DISTRITO

Residencial Agua Santa
CEP

75909-520
MUNICIPIO DE PAIS

Rio Verde I GO I BRASIL

CORREIO ELETRONICO

contato@torusengenharia.com

(E-MAIL)

VALOR DO CAPITAL - RS

50.000,00

VALOR DO CAPITAL. (por extenso)

cinquenta mil reais
CÓDIGO DE ATIVIDADE ECONÕMICA

Atividade Principal 
(CNAE Fiscal)

7112000
Atividade Secunderia

7111100, 7119701, 7119702, 7119703,
7119704, 7119799

Descriçao do Objeto

Serviços técnicos de arquitetura e engenharia, como a elaboração e gestão de projetos e
seguintes areas: engenharia civil, hidráulica e de trafego; engenharia elétrica, eletrOnica,
sistemas e de segurança, agrária; engenharia ambiental, engenharia acústica; supervisão
similares; supervisão de contratos de execução de obras; supervisão e

os serviços de inspeção
de minas, quimica,
de obras, controle

técnica nas
mecânica, industrial, de
de materiais e serviços

DATADO INICIO DAS ATIVIDADES

03/10/2018

NUMERO DE iNscRiçÃo NO CNPJ

31.765.943/0001-39

TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE
OUTRA UF NIRE ANTERIOR

lII

GO 
,-.,

USO DA JUNTA
OEPENDENTE
AUTORIZACAO
GOVERNAMENTAL

COMERCIAL
OE "I - SIM

on „ , , ,, „
3- NHL/

AUTENTICAÇÃO

I MI I ll Ill I II II Ill I

G02190002337389
Ill II Ill Ill II

• Este documento tot gerado no portal do Empreendedor Goiano



Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

0001
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

Folhas 2/6

NUMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - NINE DA SEDE

52104799181
NINE DA FILIAL (preencher somente se ato referente a filial)

XXX
NOME DO EMPRESÁRIO (completo, sare abreviaturas)

Marcelo Alves Pereira
NACIONALIDADE

BRASILEIRA

ESTADO CIVIL

SOLTEIRO(A)
SEXO

Masculino

REGIME DE BENS(se casado)

XXX
FILHO DE (pal) (rode)

Desconhecido I Zilma Alves Pereira
NASCIDO EM (data de nascimento)

02/12/1995

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (número) Órgão emissor UF

1144011 I Sesdec I RO

CPE(nOrnero)

005.893.082-54
EMANCIPADO POR (forma de emancipação - somente no caso de menor)

XXX
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua. ao, etc)

RUA AS 11
NUMERO

s/n°
COMPLEMENTO

Gd. 14, Lt. 01

BAIRRO/DISTRITO

Residencial Agua Santa

CEP

75909-520

CÓDIGO DO MUNICIPIO (Uso da Junta

002298- Rio Verde

Comercial)

MUNICIPIO

Rio Verde
UF

GO

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresaria, que não possui outro registro de empresário
JUNTA COMERCIAL DO Estado de Goias:

e requer a

A JUNTA COMERCIAL DO Estado de Goias A JUNTA COMERCIAL DO XXX

CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
002 . ALTERAÇÃO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
XXX

NOME EMPRESARIAL

M A PEREIRA ENGENHARIA
ENQUADRAMENTOI 

ME (Microempresa)

LOGRADOURO (roam, etc)

RUA AS 11
I NUMERO

COMPLEMENTO

QUADRA 14 LOTE 01;

BAIRRO/DISTRITO

Residencial Agua Santa

CEP

75909-520

COOlGO

002298

00 MUNICIPIO (Uso da junta Comerclag.
- RiCiVerde'. . ..

MUNICIPIO UF

Rio Verde I GO 1

PAIS

BRASIL

CORREIO ELETRÔNICO

contato@torusengenharia.com

(E-MAIL)

VALOR DO CAPITAL - R$

50.000,00

VALOR DO CAPITAL - (por extenso)

cinquenta mil reais
CÓDIGO DE ATIVIDADE ECONÔMICA

At id ad 
(CNAE Fiscal)

incipa ive Prl

7112000
Atividade Secundária

7120100, 7210000, 7410202

Descrição do Oblate

gerenciamento de projetos; vistoria, peddle técnica, avaliação, arbitramento, laudo e parecer
maquinaria, processo e instalações industriais. Atividades de consultoria e de prestação
como: projetos de arquitetura de prédios (projetos conceituais, projetos de detalhamento;
arquitetura; projetos para ordenação urbana e uso do solo; projetos de

técnico de engenharia e concepção de
de serviços técnicos de arquitetura, tais
supervisão da execução de projetos de

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES

03/10/2018

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

31.765.943/0001-39

TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE
OUTRA UF NINE ANTERIOR

DE

Gk..; 
,..,

USO DA JUNTA COMERCIAL
DEPENDENTE DE m 1 - SIM
AUTORIZAÇÃO m
GOVERNAMENTAL 3 - NÃO

AUTENTICAÇÃO

I Ill 11111111 II1 11 111

G02190002337389
111 I Ill ill II

• Este documento foi gerado no portal do Empreendedor Goiano



Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Secretaria de Racionalização e Simplificação
Departamento de Registro Empresarial e Integração REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

Folhas 3/6

NUMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE

52104799181
NHL DA FILIAL (preencher sornente se ato referente a IAA

XXX

NOME DO EMPRESÁRIO (completo, sem abreviaturas)

Marcelo Alves Pereira
NACIONALIDADE

BRASILEIRA
ESTADO CIVIL

SOLTEIRO(A)
SEXO

Masculino

REGIME DE BENS(se casado)

XXX
FILE-IC DE (pal) (rode)

Desconhecido I Zilma Alves Pereira
NASCIDO EM (data de nascimento)

02/12/1995

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (número) Órgão emissor UF

1144011 I Sesdec I RO

CPF(número)

005.893.082-54
EMANCIPADO POR (forma de emancipac[ao - somente no caso de menor)

XXX

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua, ay. etc)

RUA AS 11
NUMERO

s/n°
COMPLEMENTO

Qd. 14, Lt. 01

BAIRRO/DISTRITO

Residencial Agua Santa

CEPI 

75909-520

CÓDIGO DO MUNICIPIO (Uso de junta Commis°

002298 - Rio Verde

MUNICIPIO

Rio Verde
UF

GO

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário
JUNTA COMERCIAL DO Estado de Goias:

e requer a

A JUNTA COMERCIAL DO Estado de Gods A JUNTA COMERCIAL DO XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
002. ALTERAÇÃO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

CÓDIGO E DESCRIÇÂO DO EVENTO
XXX

NOME EMPRESARIAL

M A PEREIRA ENGENHARIA
ENQUADRAMENTOI 

ME (Microempresa)

LOGRADOURO (rua.ev, etc)

RUA AS 11
I NUMERO

s/n°

COMPLEMENTO

QUADRA 14;LOTE 01;

BAIRRO/DISTRITO

Residencial Agua Santa
CEP

75909-520

CÓDIGO

002298

DO MUNICIPIO (Uso

- Rio Verde

da junta Cornarcial)

MUNICIPIO UF PAIS

Rio Verde I GO I BRASIL

CORREIO ELETRÔNICO

contato@torusengenharia.com

(E-MAIL)

VALOR DO CAPITAL - R$

50.000,00

VALOR DO CAPITAL- (por extenso)

cinquenta mil reais
CÓDIGO DE ATIVIDADE ECONÓMICA

At dad Principal 
(CNAE Fiscal)

e ivi 

7112000
Atividade Secundária

Descricao do Objeto

arquitetura paisagfstica. Serviços técnicos de cartografia e topografia, tais como: estudos
atividades de informagão cartográfica e espacial; realização de estudos geodésicos (hidrográficos
estudos geológicos e de prospecção; estudos geofisicos, sismográficos e outros; atividades
relacionadas .5 arquitetura e engenharia; serviços de pericia técnica

topográficos; levantamento
e sobre

de desenho técnico

de limites;
o solo); atividades de

especializado

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES

03/10/2018

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

31.765.943/0001-39

TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE
OUTRA UF NIRE ANTERIOR

UF

GO 
,....,

USO DA JUNTA
DEPENOENTE
AUTORIZAÇÃO
GOVERNAMENTAL

COMERCIAL
DE me 1 - SIM

m
3 - NÃO

AUTENTICAÇÃO

11 111111 III Oil I 11111

G02190002337389
ll Ill I 1111

• Este documento foi gerado no portal do Empreendedor Goiano



Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação
Departamento de Registro Empresarial e Integração

eon
REQUERIMENTO DE EMPRESARI

Folhas 4/

NUMERO DE IDENTIFICA 0 DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SF D

52104799181

NULL DA I ILIAL I ,reencher somente se ato re erente a NI I)

XXX

NOME DO EMPRESARt0 (completo. sem abreviaturas)

i- Marcelo Alves Pereira
I NACIONALIDADE
I
BRASILEIRA

ESTADO CIVIL

SOLTEIRO(A)
SEXO

Masculino

REGIME DE BENS(se casado)

XXX
FILHO DE (pai)

Desconhecido I

IrMte)

Zilma Alves Pereira
NASCIDO EM (data de nascimento)

02/12/1995

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (nurner01 Orgao emissor OF

1144011 I Sesdec RO

CPF(nurnero)

005.893.082-54
EMANCIPADO POR (forma de emancipação - somente no caso de menor)

XXX

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO. rua an. etc)

RUA AS 11
NUMERO

s/n°
COMPLEMENTO

Qd. 14, Lt. 01

BAIRRO/DISTRITO

Residencial Agua Santa

ICEP

75909-520

1CODI00 DO MUNICIPIO (Uso da !um*.

002298 - Rio Verde

,

MUNICIPIO

Rio Verde

UF

GO

declara, sob as penas da lei, não estar Impedido de exercer atividade empresaria, que não possui outro registro de empresário
JUNTA COMERCIAL DO Estado de Goias:

e requer a

A JUNTA COMERCIAL DO Estado de Gods A JUNTA COMERCLAL DO XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
002- ALTERAÇÃO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
XXX

NOME EMPRESARIAL

M A PEREIRA ENGENHARIA

ENQUADRAMENTO

ME (Microempresa)

LOGRADOURO (rua,ev. etc)

RUA AS 11
INUMERO

s/n°

COMPLEMENTO

QUADRA 14 LOTE 01;

BAIRRO/DISTRITO

Residencial Agua Santa
CEP

75909-520
MUNICIPIO UF

Rio Verde GO

PAIS

BRASIL

CORREIO ELETR

contato@torusengenharia.com

• 0 (E-MAIL)

VALOR DO CAPITAL - R$

50.000,00

VALOR DO CAPITAL - (por extenso)

cinquenta mil reais
CÓDIGO DE ATIVIDADE ECONÓMICA

(CNAE Fiscal)
Atividade Principal

7112000
Atividade Secunderia

Descriçáo do Oblate

relacionados A segurança do trabalho; serviço de aerofotogrametria; projetos de gestão
quimicos e outros testes analiticos de todos os tipos de materiais e de produtos, incluindo:
sobre a composição na pureza de minerais; testes no campo da higiene alimentar, inclusive
para animais; testes das caracterlsticas fisicas, desempenho, provas de

de agues. Realização de testes fisicos,
testes acústicos e de vibração; testes
relacionados a produção de alimentos

. DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES
t

03/10/2018

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

31.765.943/0001-39

TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE
OUTRA OF WIRE ANTERIOR

if-

Gi-i

USO DA JUNTA COMERCIAL
DEPENDENTE DE
AuToilizagAo III 1 - SIM
GOVERNAMENTAL 3 - NÃO

I

AUTENTICAÇÃO

1 I MI MI III I II II II I Ill

G02190002337389
II Ill III II II1

*Este documento foi gerado no portal do Empreendedor Goiano



Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Secretaria de Racionalização e Simplificação
Departamento de Registro Empresarial e Integração

cc

r r
REQUERIMENTO DE EMPRESARI

Folhas 5/

NUMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA- NIRE DA SEDE

52104799181

NIHL DA f ILIAL (preencher somente se ato referente a (hall

XXX
NOME DO EMPRESÁRIO (completo seer abreviaturas)

, Marcelo Alves Pereira
i
j NACIONALIDADE

BRASILEIRA

ESTADO CIVIL

SOLTEIRO(A)
SEXO

Masculino

REGIME DE BENS(se casado)

XXX
FILHO DE (pao (mile)
Desconhecido I Zilma Alves Pereira
NASCIDO EM (data de nascimento)

02/12/1995

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO Inúmero) Orgbo emissor OF

1144011 I Sesdec I RO

CPF(número)

005.893.082-54
EMANCIPADO POR (forma de emancipação -somente no caso de menor)

XXX
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO. rua, ay. etc)

RUA AS 11
NUMERO

sin"
COMPLEMENTO

Qd. 14, Lt. 01

BAIRRO/DISTRITO

Residencial Agua Santa
ICEP

75909-520

CÓDIGO DO MUNICIPIO (Uso da Junta Comerclal)

002298 - Rio Verde

MUNICIPIO

Rio Verde
CI

GO

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário
JUNTA COMERCIAL DO Estado de Goias:

e requer a

A JUNTA COMERCIAL DO Estado de Goos A JUNTA COMERCIAL DO XXX

CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
002 - ALTERAÇÃO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

XXX

NOME EMPRESARIAL

M A PEREIRA ENGENHARIA
ENQUADRAMENTO

ME (Microempresa)

LOGRADOURO (rua.ev, etc)

RUA AS li 
INUMERO

COMPLEMENTO

QUADRA 14;LOTE 01;

BAIRRO/DISTRITO

Residencial Agua Santa
CEP

75909-520
MUNICIPIO

Rio Verde I

UF

GO I

PAIS

BRASIL

CORREIO L 01 L)

contato@torusengenharia.com
VALOR DO CAPITAL - R$

50.000,00

VALOR DO CAPITAL - (por extenso)

cinquenta mil reais
CÓDIGO DE ATIVIDADE ECONÓMICA

At d ade Principal 
(CNAE Fiscal)

ivi 

7112000
Alividade Secundário

Descriçáo do Objeto
resistência, durabilidade e radioatividade de materiais e de produtos; testes de desempenho completo de máquinas e motores:
automóveis, equipamentos eletrônicos; medição da pureza da Aqua e do ar, da radioatividade, a análise de contaminação por
emissão de fumaça ou Aguas residuais; realização de provas de resistência e inspeção, visando a: avaliar o funcionamento ou o
envelhecimento de instalações e de materiais; controle técnico de construções; avaliar

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES

03/10/2018

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

31.765.943/0001-39

TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE
OUTRA OF NINE ANTERIOR

111

GU ,-,
US() DA JUNTA COMERCIAL
DEPENDENTE DE No 1 - SIM
AUTORIZAÇÃO m , 

NÃO GOVERNAMENTAL .3 - 

AUTENTICAÇÃO

1 111 1 11 Ill 11 11 Ill

G02190002337389
Ili 11 111 11 11

• Este documento foi gerado no portal do Empreendedor Guano



Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Secretaria de Racionalização e Simplificação
Departamento de Registro Empresarial e Integração

r, 0 0 160
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRI

Folhas 6/6

NUMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE

52104799181
NIPS DA FILIAL (preencher semente se ato referente a fital)

XXX

NOME DO EMPRESÁRIO (complete, sem abreviaturas)

Marcelo Alves Pereira
NACIONALIDADE

BRASILEIRA
ESTADO CIVIL

SOLTEIRO(A)
SEXO

Masculino
REGIME DE BENS(se casado)

XXX
FILHO DE (pal)

Desconhecido I

(mac)

Zilma Alves Pereira
NASCIDO EM (data de nascimento)

02/12/1995
DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO Inúmero) Orgfio emissor UF

1144011 I Sesdec I RO

CPF(número)

005.893.082-54
EMANCIPADO POR (forma de emancipagSo - somente no caso de menor)

XXX

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua, as, etc)

RUA AS 11
NUMERO

s/n°
COMPLEMENTO

Gd. 14, Lt. 01

BAIRRO/DISTRITO

Residencial Agua Santa

CEP1 

75909-520

CÓDIGO DO MUNICIPIO (Uso da Junta Comercial)

002298- Rio Verde

MUNICIPIO

Rio Verde
UF

GO

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário
JUNTA COMERCIAL DO Estado de Goiás:

e requer 6

A JUNTA COMERCIAL DO Estado de Gods A JUNTA COMERCIAL DO XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
002 - AL TERAÇÃO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

CÓDIGO E DESCRICAO DO EVENTO
XXX

NOME EMPRESARIAL

M A PEREIRA ENGENHARIA
ENQUADRAMENTOI 

ME (Microempresa)

LOGRADOURO (rua.ev. etc)

RUA AS 11
NUMERO

s/n°

COMPLEMENTO

QUADRA 14 LOTE 01;
BAIRRO/DISTRITO

Residencial Ague Santa

CEP

75909-520
WOOD

. 0022964
op muNiqPIO (Uso

Rio %/Ode..
&foots comercial)

' . '-' ' • ' .'
MUNICIPIO OF

Rio Verde I GO I

PAIS

BRASIL

CORREIO ELETRÔNICO

contato@torusengenharia.com

(E-MAIL)

VALOR DO CAPITAL - R$

50.000,00

VALOR DO CAPITAL - (por extenso)

cinquenta mil reais
CÓDIGO DE ATIVIDADE ECONÓMICA

AI 
(CNAE Fiscal)

Nidade Principal 

7112000
Atividade Secundaria

Descrição do Objelo

periodicamente veiculos motorizados, visando A segurança das estradas e fornecer certificados
veiculos motorizados, projetos nucleares. Atividades de pesquisa e desenvolvimento realizadas
engenharia, tais como: matemática, física, astronomia, química, geociências e conexas.

de homologação
no âmbito

de barcos, aviões,
das ciências fisicas e de

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES

03/10/2018

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

31.765.943/0001-39
TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE
OUTRA UF NIRE ANTERIOR

UP

Gk.) 
,..,

USO DA JUNTA

DEPENDENTÃOAUTORIZAÇ 
GOVERNAMENTAL

COMERCIAL

im 1 - SIM
En

E DE

3 - NAO

Assinado 18/04/2019 digitalmente por: MARCELO
ALVES PEREIRA:00589308254

AUTENTICAÇÃO

1 111111111111111111111111
G02190002337389

MI 111111

JUGEG
Mt% CCONICOs DO IMO DE WASS

• Este documento foi gerado no portal do Empreendedor Goiano

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/04/2019 14:31 SOB N° 20190167513.
PROTOCOLO: 190167513 DE 18/04/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11901820508. MIRE: 52104799181.

M A PEREIRA ENGENHARIA

Paula Nunes Lobo Veloso Rossi

SECRETARIA-GERAL

GOIÂNIA, 23/04/2019

www.portaldoempreendeclorgoiano.go.gov.br



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ttr\....,- 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
31.765.943/0001-39
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
15/10/2018

NOME EMPRESARIAL
M A PEREIRA ENGENHARIA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
TORUS ENGENHARIA

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
71.12-0-00 - Serviços de engenharia

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia
71.19-7-02 - Atividades de estudos geológicos
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia
71.19-7-04 - Serviços de pericia técnica relacionados 6 segurança do trabalho
71.19-7-99 -Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente
71.20-1-00 - Testes e análises técnicas
72.10-0-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências fisicas e naturais
74.10-2-02 - Design de interiores

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO
R AS 11

NÚMERO
S/N°

COMPLEMENTO
QUADRA14 LOTE 01

CEP
75.909-520

BAIRRO/DISTRITO
RESIDENCIAL AGUA SANTA

MUNICÍPIO
RIO VERDE

UF
GO

ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTATO@TORUSENGENHARIA.COM

IELEFONE
(64) 3613-1025/(64) 9301-6561

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
15/10/2018

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÁO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 10/08/2020 às 18:11:41 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1

o 61



000162

Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 3L765.943/0001-39

Razão Social: M A PEREIRA ENGENHARIA

Nome Fantasia: TORUS ENGENHARIA

1110 Situação do Fornecedor: Credenciado
Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Data de Vencimento do Cadastro: 01/12/2020

Comprovante de Regularidade da Receita Federal e  PGFN
Tipo de Comprovante: Certidão

Código de Controle: ACB78530166802B1

Data de Validade: 15/01/2021

Comprovante de Regularidade do FGTS
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 29/08/2020

Código de Controle: 2020073104351206978482

Comprovante de Regularidade do TST

•
Tipo de Comprovante: Certidão

Código de Controle: 168419572020

Data de Validade: 18/01/2021

Emitido em: 25/08/2020 12:08
CPF: 065.130.309-51 Nome: RENAN FELIPE DA SILVA LIMA

1 de 1
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 31.765.943/0001-39

Razão Social: M A PEREIRA ENGENHARIA

Nome Fantasia: TORUS ENGENHARIA

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 29/08/2020

Código de Controle: 24896568

Comprovante de Regularidade Municipal
Tipo de Comprovante: Certidão

Código de Controle: lEdUSZ58teX

Data de Validade: 29/08/2020

Emitido em: 25/08/2020 12:08
CPF: 065.130.309-51 Nome: RENAN FELIPE DA SILVA LIMA

1 de 1



TORUS
ENGENHARIA

AVENIDA 136, 761, 112 ANDAR EDIFÍCIO NASA

SETOR SUL, GOIANIA/GO, CEP 74093-250

(62) 3998-3298 I (64) 99301-6561

WWW.TORUSENGENHARIA.COM

CONTATO@TORUSENGENHARIA.COM

INFORMAÇÕES RELATIVAS A EMPRESA

1 - IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:

Razão social

M A PEREIRA ENGENHARIA

CREA/CAU:

CREA 27159/RF I CAU PJ45751-1

CNPJ:

31.765.943/0001-39

1.1 - ENDEREÇO:

Rua, avenida, complemento e n°

AVENIDA 136, 761, 119 ANDAR EDIFÍCIO NASA

Bairro

SETOR SUL

Telefone

(62) 3998-3298 

E-mail

contato@torusengenharia.com

Município

GOIÂNIA

Celular

(64) 9 9301-6561

UF

GO

CEP

74093-250

2 - TITULARES (sócios e representantes legais da empresa):

Nome: MARCELO ALVES PEREIRA

Função: DIRETOR EXECUTIVO

3 - QUADRO TÉCNICO

Nome: MARCELO ALVES PEREIRA

Formação: ENGENHEIRO CIVIL

Telefone: (62) 3998-3298

I Identidade: 1144011 SESDEC-RO CPF: 005.893.082-54

N. de Reg. CREA: MT43106

Celular: (64) 9 9301-6561

CPF: 005.893.082-54

E-mail: malves@torusengenharia.com

Nome: MARCIEL CARLOS LEMOS PEREIRA

Formação: ENGENHEIRO CIVIL

Telefone: (62) 3998-3298

N. de Reg. CREA: MT45129

Celular: (66) 9 9231-7206

CPF: 038.966.781-16

E-mail:
marcielcarlos@torusengenharia.com

Página 1 de 2
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TORUS
ENGENHARIA

Nome: RODRIGO TEIXEIRA DOS SANTOS

Formação: ARQUITETO E URBANISTA

Telefone: (62) 3998-3298

AVENIDA 136, 761, 112 ANDAR EDIFÍCIO NASA

SETOR SUL, GOIÂNIA/GO, CEP 74093-250

(62) 3998-3298 I (64) 99301-6561

WWW.TORUSENGENHARIA.COM

CONTATO@TORUSENGENHARIA.COM

N.° de Reg. CAU: A1663305

Celular: (62) 9 8163-5094

000

CPF: 018.456.512-00

rodrigoteixeira@torusengenharia.com

Nome: JOSÉ WALLAS CLEMENTE ESTEVAM

Formação: ENGENHEIRO ELETRICISTA N.° de Reg. CREA: PR185744/D

Telefone: (62) 3998-3298 Celular: (45) 9 9806-6574

CPF: 068.335.184-24

E-mail: wallas@torusengenharia.com

Nome: AMANDA ANGÉLICA RODRIGUES PANIAGO

Formação: ENGENHEIRA ELETRICISTA

Telefone: (62) 3998-3298

N. de Reg. CREA: 1019331747AP-G 0

Celular: (64) 9 9945-8979

CPF: 022.473.351-60

E-mail: amandapaniago@torusengenharia.com

165

Nome: ALON CARLOS DA SILVA

Formação: ENGENHEIRO MECÂNICO N. de Reg. CREA: 1013311868/D-GO CPF: 030.664.221-27 uJ
co
O

Telefone: (62) 3998-3298 Celular: (62) 9 8135-5737 E-mail: -0o

aloncarlos@torusengenharia.com O

Declaramos que possuímos condições de cumprir as exigências mínimas para realização dos serviços a

serem prestados, no que se refere As instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados
essenciais para a execução contratual.

Diretor Executivo

Rio Verde — GO, 22 de julho de 2020.

Página 2 de 2



ICP
Brasil

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)
000166

0 documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para

verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/BEEA-45EA-DCOE-

B19E ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se

este documento é válido.

Código para verificação: BEEA-45EA-DCOE-B19E

II III II 1111 1111 II II II II II
Hash do Documento

OB4CF2F34FFC8E7B121DEB8D22AECEF60D2COCBE5CC9D845FAD16CA4CFCO26A2

40 0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 22/07/2020 é(são) :
MARCELO ALVES PEREIRA (Signatário) - 005.893.082-54 em

22/07/2020 18:25 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital



TORUS
ENGENHARIA

AVENIDA 136, 761, 119 ANDAR EDIFÍCIO NASA

SETOR SUL, GOIÂNIA — GO, CEP 74093-250

(62) 3998-3298 I (64) 99301-6561

WWW.TORUSENGENHARIA.COM

CONTATO@TORUSENGENHARIA.COM

RESPONSABILIDADE PELA OPÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA

Ao

Município de Ubirat5

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N2. 080/2020 (PROCESSO LICITATÓRIO N2. 4953/2020)

A empresa M A PEREIRA ENGENHARIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob o n.2 31.765.943/0001-39, com sede na Rua AS 11, SN, QD 14 LT 01 —

Residencial Agua Santa, Rio Verde —GO, CEP 75909-520, representada nesta ocasião por

seu representante legal Sr. MARCELO ALVES PEREIRA, brasileiro, solteiro, empresário,

portador do RG n.2 1144011 SESDEC-RO, inscrito no CPF sob o n.2 005.893.082-5,

residente e domiciliado na Rua AS 08, SN, QD 08 LT 08 — Residencial Agua Santa, Rio
Verde — GO, CEP 75909-499, DECLARO para os devidos fins de direito que deixamos de

realizar visita técnica para tomar conhecimento das reais condições do local e das
instalações onde os serviços serão prestados. Declaro que, em face da não realização da

visita técnica, assumimos total e irrestrito compromisso sobre qualquer erro no

dimensionamento de custos para elaboração da proposta, vez que por nossa conta e

risco, optamos por não realizar. Declaro ainda que, por optar pela não realização da

visita técnica, em hipótese alguma poderá ser alegada necessidade de serviços
extraordinários decorrentes do desconhecimento das reais condições do objeto licitado,
bem como dificuldades para execução do contrato.

Goiânia — GO, 12 de agosto de 2020.

C--------
MA EL1611 PEREM-

41-': 

Diretor Executivo
MARCELO Assinado de forma

ALVES 
digital por MARCELO
ALVES

PEREIRA:0058 PEREIRA:00589308254
Dados: 2020.08.12

9308254 23:00:50-0300'
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000168

Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
Estado de Goias

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO N.: 29678/2020-INT

Válida até: 30/09/2020

Razão social.: M A PEREIRA ENGENHARIA ME
Sede • RUA AS11 S/N QD 14 LT 01

RES. AGUA SANTA
Cidade •
Capital •
Registro nr..:
CNPJ  •

RIO VERDE UF: GO
R$ 50.000,00

27159/RF Data do registro  • 18/10/2018
31.765.943/0001-39

OBJETIVOS SOCIAIS:
PRODUCAO DE SERVICOS DE ENGENHARIA E DE ARQUITETURA, PROJETOS, CONSULTORIA
TECNICA, ASSESSORIA TECNICA, CONSTRUCOES E REFORMAS.

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

Nome • JOSE WALLAS CLEMENTE ESTEVAM
Título(s):

ENGENHEIRO ELETRICISTA
Carteira • 185744/D-PR Visada no CREA-GO em: 12/03/2020
Data admissão: 07/07/2020
Atribuições..: ARTIGO 8 E 9 DA RESOLUCAO 218/73 DO CONFEA E ARTI-

GO 7 DA LEI FEDERAL 5194/66.

Nome • MARCELO ALVES PEREIRA
Título(s):

ENGENHEIRO CIVIL
Carteira • 043106/AP-MT Visada no CREA-GO em: 14/05/2018
Data admissão: 18/10/2018
Atribuições..: ART. 28 DO DECRETO FEDERAL 23569/33; ART. 7 DA

LEI 5194/66 E; ART. 7 COMBINADO COM 0 ART. 25
DA RESOLUCAO 218/73 DO CONFEA (CONSOLIDADAS NA
RESOLUCAO 1048/13 DO CONFEA).

CERTIFICAMOS que a pessoa jurídica, acima citada se encontra re-
gistrada neste Conselho, nos termos da Lei n. 5.194, de 24 de dezembro
de 1966. CERTIFICAMOS, ainda, face ao estabelecido nos artigos 63, 68
e 69 da referida Lei, que a pessoa jurídica mencionada, bem como seus
responsáveis técnicos, não se encontram em débito com o CREA-GO.

  Continua...



Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
Estado de Goias

CONTINUAÇÃO DA CERTIDÃO N.: 29678/2020-INT PAG:02

CERTIFICAMOS, mais, que esta Certidão não concede à firma o di-
reito de executar quaisquer servicos técnicos sem a participação real,
efetiva e insofismável dos responsáveis técnicos acima citados, dentro
de suas respectivas atribuições.

OBS.: a) Os dados supra referem-se à situação da pessoa jurídica
e de seus responsáveis técnicos na presente data.

b) A presente Certidão perderá a validade, caso ocorra
qualquer modificação posterior dos elementos nela contidos e desde que
não represente a situação correta ou atualização do registro.

Certidão expedida gratuitamente via Internet com base na Portaria
número 114/2009-CREA-GO, de 15 de setembro de 2009.

Emitida às 03:58:32 hs do dia 13/07/2020 (hora e data de Brasilia).

Código de controle da certidão: 0152114312

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na pági-
na do CREA-GO na Internet, no endereço http://www.crea-go.org.br, item
Serviços -> Certidões -> Confirmação da Autenticidade da Certidão.
  FIM  

•

000169



Serviço Público Federal
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia

Estado de Goias 00017

Confirmação da Autenticidade de Certidão de Registro e Quitação de Profissional

Resultado da Consulta:

Certidão numero.: 15667/2020-INT Válida at6: 30/09/2020
Nome  MARCELO ALVES PEREIRA
Titulo  ENGENHEIRO CIVIL
Carteira  043106/AP-MT
Atribuições  ART. 28 DO DECRETO FEDERAL 23569/33; ART. 7 DA

LEI 5194/66 E; ART. 7 COMBINADO COM 0 ART. 25
DA RESOLUCAO 218/73 DO CONFEA (CONSOLIDADAS NA
RESOLUCAO 1048/13 DO CONFEA).

Emitida ás 13:10:44 hs do dia 01/04/2020 (hora e data de Brasilia).
Código de controle da certidão: 031B247444

•



000171

Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
Estado de Goias

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO N.: 15667/2020-INT

Válida ate: 30/09/2020

Nome • MARCELO ALVES PEREIRA
Título(s):

ENGENHEIRO CIVIL
Carteira • 043106/AP-MT Data da Expedição: 13/04/2018
Visto  1217450769/V Data do Visto: 14/05/2018
RNP  1217450769
Atribuições.: ART. 28 DO DECRETO FEDERAL 23569/33; ART. 7 DA

LEI 5194/66 E; ART. 7 COMBINADO COM 0 ART. 25
DA RESOLUCAO 218/73 DO CONFEA (CONSOLIDADAS NA
RESOLUCAO 1048/13 DO CONFEA).

Certificamos que o profissional supra encontra-se registrado
neste Conselho, nos termos da Lei n. 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Certificamos, ainda , que o referido profissional está quite
com sua anuidade relativa ao corrente exercício, de acordo com o arti-
go 63 da Lei n. 5.194/66, e se acha quite também, ate a presente data,
com quaisquer outros débitos, de acordo com o artigo 69 da Lei supra.

Certidão expedida gratuitamente , via Internet , com base na Portaria
número 114/2009-CREA-GO, de 15 de setembro de 2009.

Emitida ás 13:10:44 hs do dia 01/04/2020 (hora e data de Brasilia).

Código de controle da certidão: 0316247444

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na pági-
na do CREA-GO na Internet, no endereço http://www.crea-go.org.br, item
Serviços -> Certidões -> Confirmação da Autenticidade da Certidão.
  FIM  



Serviço Público Federal
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia

Estado de Goias

Confirmação da Autenticidade de Certidão de Registro e Quitação de Empresa

Resultado da Consulta:

Certidão número.: 29678/2020-INT Válida até: 30/09/2020
Razão Social • M A PEREIRA ENGENHARIA ME
Sede  RUA AS11 S/N QD 14 LT 01

RES. AGUA SANTA
Cidade  RIO VERDE UF: GO
Capital  R$ 50.000,00
Registro nr  27159
CNPJ  31.765.943/0001-39

Responsáveis Técnicos:

Nome • JOSE WALLAS CLEMENTE ESTEVAM
Titulo  ENGENHEIRO ELETRICISTA
Carteira  185744/D-PR
Data da Admissão: 07/07/2020
Atribuições • ARTIGO 8 E 9 DA RESOLUCAO 218/73 DO CONFEA E ARTI-

GO 7 DA LEI FEDERAL 5194/66.

Nome  MARCELO ALVES PEREIRA
Titulo  ENGENHEIRO CIVIL
Carteira  043106/AP-MT
Data da Admissão: 18/10/2018
Atribuições • ART. 28 DO DECRETO FEDERAL 23569/33; ART. 7 DA

LEI 5194/66 E; ART. 7 COMBINADO COM 0 ART. 25
DA RESOLUCAO 218/73 DO CONFEA (CONSOLIDADAS NA
RESOLUCAO 1048/13 DO CONFEA).

Ili
Emitida as 03:58:32 hs do dia 13/07/2020 (hora e data de Brasilia).
kódigo de controle da certidão: 0152114312



16/06/2020 C.R.Q. de Profissional

000173
Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
Estado de Goias

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO N.: 26024/2020-INT

Válida até: 30/09/2020

Nome • MARCIEL CARLOS LEMOS PEREIRA
Título(s):

ENGENHEIRO CIVIL
Carteira • 45129/D-MT Data da Expedição: 07/11/2018
Visto • 1218063831/V Data do Visto: 19/12/2018
RNP  1218063831
Atribuições. ARTIGO 28 DO DECRETO FEDERAL 23569/33, ARTIGO 7 DA

LEI 5194/66 E ARTIGO 7 COMBINADO COM 0 ARTIGO 25
DA RESOLUCAO 218/73 DO CONFEA (CONSOLIDADAS NA
RESOLUCAO 1048/13 DO CONFEA).

Certificamos que o profissional supra encontra-se registrado
neste Conselho, nos termos da Lei n. 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Certificamos, ainda , que o referido profissional está quite
com sua anuidade relativa ao corrente exercício, de acordo com o arti-
go 63 da Lei n. 5.194/66, e se acha quite também, até a presente data,
com quaisquer outros débitos, de acordo com o artigo 69 da Lei supra.

Certidão expedida gratuitamente , via Internet , com base na Portaria
número 114/2009-CREA-GO, de 15 de setembro de 2009.

Emitida às 12:46:29 hs do dia 16/06/2020 (hora e data de Brasilia).

Código de controle da certidão: 018F345989

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na pági-
na do CREA-GO na Internet, no endereço http://www.crea-go.org.br, item
Serviços -> Certidões Confirmação da Autenticidade da Certidão.
  FIM  

https://www2.crea-go.org.br/cgi-binntint_crq_prof.cgi 1/1



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

E AGRONOMIA DE GOIÁS

Certidão de Acervo Técnico - CAT
Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009

CREA-GO

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

1020200000375

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que consta
dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás - CREA-GO o Acervo Técnico cio
profissional MARCELO ALVES PEREIRA referente a(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo
descriminada(s):

Profissional: MARCELO ALVES PEREIRA RNP: 1217450769 Registro: 043106/AP-MT

Titulo profisSonal: Engenheiro Civil

N° ART: 1020200039140...... Tipo: Obra ou serviço..Registrada em: 27/02/2020 .. Baixada em: 28/02/2020
Forma de registro: Substituição a 1020200034945 Participação técnica: Individual 
Empresa contratada: M A PEREIRA ENGENHARIA ME -.. Registro CREA-GO: 27159 

Contratante: L&S ENGENHARIA LIDA  CPF/CNPJ: 14.868.12210001-09

Bairro: Setor Placa da
Mercedes (Nucleo

Conjunto 9  Numero: 102.... Bandeirante) CEP: 71732-090
Quadra: SN  tote: 11  Complemento: Sala  Cidade: Brasilia -DF

E-Mail: paulocesartransportador@bol.com.br Fone: (61....)99917-4982..

Contrato: 006/2020.. Celebrado em: 06/01/2020 Valor R$: 890,00 
Vinculada a ART:   Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Privado
Ação institucional: Nenhuma/Não Aplicável

Endereço da Obra/Serviço: Rua do Porto 1  Número: SN 
Bairro: Residencial Porto Seguro  CEP: 75911-068 

Quadra: 01  Lote: 14  Complemento:   Cidade: Rio Verde -GO
Data de Inicio: 07/01/2020 Previsão término: 18/02/2020 Coordenadas Geográficas -17.7792438;50.895099400
Finalidade: Comercial  Código/Obra pública:  

Proprietário: L&S ENGENHARIA LTDA  CPF/CNPJ: 14.868.122/0001-09

E-Mail: paulocesartransportador@bol.com.br Fone: (61....) 99917-4982

Atividade(s)Técnica(s): 1 - ATUACAO LAUDO TECNICO GALPAO .1,00 UNIDADES;2 - ATUACAO LAUDO TECNICO
ESTRUTURA CONCRETO ARMADO , 1,00 UNIDADES;3 - ATUACAO LAUDO TECNICO REDE HIDRO-SANITARIA EM
EDIFICACAO .1,00 UNIDADES;4 - ATUACAO LAUDO TECNICO REDE HIDRÁULICA EM EDIFICAÇÃO PARA COMBATE A
INCÊNDIO , 1,00 UNIDADES;5 - ATUACAO LAUDO TECNICO INSTALACAO ELETR ICA EM BAIXATENSA0 P/FINS
RESIDENC./COMERCIAIS , 1,00 QUILOVOLTS-AMPERE;6 - ATUACAO AVALIACAO GALPAO , 1.502,07 METROS
QUADRADOS;7 - ATUACAO AVALIACAO ESTRUTURA CONCRETO ARMADO .1.502,07 METROS QUADRADOS:8 - ATUACAO
AVALIACAO REDE HIDRO-SANITARIA EM EDIFICACAO , 1.502,07 METROS QUADRADOS;9 - ATUACAO AVALIACAO REDE
HIDRÁULICA EM EDIFICAÇÃO PARA COMBATE A INCÊNDIO , 1.502,07 METROS QUADRADOS.10 - ATUACAO AVALIACAO
INSTALACAO ELETR ICA EM BAIXATENSAO P/FINS RESIDENCICOMER CIA'S , 18,00 QUILOVOLTS-AMPERE;

servações

Elaboração de laudo de avaliação de imóveis urbanos, um com terreno de 1.260,02 m2 e area construída de 910,08 m2, e
outro com terreno de 960,73 m2 e Area construída de 591,99 m2, totalizando ambos 2.220,75 m2 de terreno e 1.502,07 m2 de
area construída. 0 objetivo foi a determinação do valor de mercado e valor de liquidação forçada dos imóveis. 0 laudo obteve
grau de fundamentação II (total de pontos: 7)e grau de precisão III e foi elaborado segundo a norma técnica ABNT NBR
14653-2/2011 - Avaliação de bens - Parte 2: Imóveis urbanos.

n ormaçoes Complementares

Período de Execução da Obra/Serviço de: 07/01/2020 até 18/02/2020.

RESSALVA:

0 ATESTADO ESTA REGISTRADO APENAS PARA AS ATIVIDADES TÉCNICAS CONSTANTES DA ART, DESENVOLVIDAS DE
ACORDO COM AS ATRIBUIÇÕES DO PROFISSIONAL NA ENGENHARIA CIVIL

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vtnculado a presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, conforme selos de
segurança 20004273 a 20004273, o atestado contendo <1> folha(s), expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe
a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico n° 1020200000375
Data: 28/0212020 Hora: 14:32:00
Código de Controle: KSTXSOV

A CAT A qual o atestado está vinculado e o documento que comprova
o registro do atestado no Crea.
A CAT a qual o atestado está vinculado constituirá prova da
capacidade técnico - prolissional da pessoa juridica somente se o
responsavel técnico indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu
quadro técnico por meio de declaração entregue no momento da
habilitação ou da entrega das propostas
A CAT 6 válida em todo o território nacional.

A CAT perdera a validade no caso de modificação dos dados técnicos
qualitativose quantitativos nela contidos, bem como de alteração da
Stuação do registro da ART.
A autenticidade na validade desta certidão deve ser confirmada no site
do CREA-GO (www.creago.org.br)
A falsificaçâo deste documento constitui crime previsto no Código
Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Processo Rua 239, n°561. Setor Leste Universitário - Goiânia/Goiás- CEP: 74605-070
5561012020 Tel: (62) 3221-6200 Fax: (62) 3221-6277 E-mail: atendimento@creago.org.br IICREA;GO
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A L&S ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.2
14.868.122/0001-09, representada pelo seu sócio administrador, o Sr. LAVOZJER
ES1EVA0 DOS SANTOS, inscrito no CPF sob o n.2 342.037334-49 e pelo seu responsável
técnico, JORGE LUIZ ANDRADE DA SILVA, engenheiro civil, CREA 18056/0-OF Reg.
Nacional {RN P) n.2 0708797849, inscrito no CPF sob o n.2 137.246.493-04, ATESTA para
os devidos fins que a empresa M A PEREIRA ENGENHARIA, pessoa Jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o n.2 31.765.943/0001-39 sob responsabilidade técnica do
Sr. MARCELO ALVES PEREIRA, engenheiro civil, CREA M7043106 e Reg. Nacional (RNP)
n.2 1217450769, CPF n.2 005.893.0820-54, prestou entre os dias 07/01/2020 até o dia
18/02/2020, na Rua do Porto 1, SN, co 01, LT 14 — Res. Porto Seguro em Rio Verde —
GO, CEP 75911-068, os serviços abaixo relacionados oriundos do Contrato de Prestação
de Serviços n'. 006/2020.

Os serviços prestados foram a elaboração de laudo de avaliação de imóveis urbanos, um
corn terreno de 1.260,02 m2 e Area construída de 910,08 m2, e outro com terreno de

960,73 m2 e área construída de 591,99 rri2, totalizando ambos 2.220,75 m2 de terreno e
1.502,07 m2 de área construída. Especificamente urn laudo técnico de galpão, de
estrutura concreto armado, de rede hidrossanitiria em edificação, de rede hidráulica
em edificação para combate a incêndio, e de instalação elétrica em baixa tensão p/fins
comerciais. Ademais foram realizadas avaliações galpão de 1.502,07 m2, de estrutura
concreto armado de 1.502,07 m2, de rede hidrossanitária em edificação de 1.502,07 rre,
de rede hidráulica em edificação para combate a incêndio de 1.502,07 m2, e de
instalação elétricas em baixa tensão p/fins comerciais.

O objetivo foi a determinação do valor de mercado e valor de liquidação forçada dos
imóveis, dado o Interesse de compra da L&S ENGENHARIA LIDA no imóvel pertencente
a PORTO SEGURO SPE RIO VERDE LTDA. 0 laudo obteve grau de fun damentação II (total
de pontos: 7) e grau de precisão Ill e foi elaborado segundo a norma técnica ABNT NBR
14653-2/2011 - Avaliação de bens - Parte 2: Imóveis urbanos. Em conformidade com a
ART de obra e serviço ri". 1020200034945 registrada no CREA-GO.

ilia — OF, 26 de fevereiro de 2020.

LAVOZIE STEV DOS SAN
1.4.1368.
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TORUS
ENGENHARIA

RUA AS 11, S/N, QD. 14, LT. 01- RES. AGUA SANTA
RIO VERDE/GO - CEP 75909-520

(64) 3212-7422 I (64) 9 9301-656h r,
WWW.TORUSENGENHARIA.CONL U

CONTATO@TORUSENGENHARIA.COM

CONTRATO PARTICULAR DE SERVIÇOS TÉCNICOS N. 010.2020

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, as partes, de um lado, M A
PEREIRA ENGENHARIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.9
31.765.943/0001-39, com sede na Rua AS 11, SN, QD 14 LT 01 — Res. Agua Santa, Rio
Verde — GO, CEP 75909-520, representada nesta ocasião por seu representante legal,
MARCELO ALVES PEREIRA, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG n.9 1144011
SESDEC/RO, inscrito no CPF sob o n.9 005.893.082-5, residente e domiciliado na Rua AS
08, SN, QD 08 LT 08 — Res. Agua Santa, Rio Verde — GO, CEP 75909-499, que por força
do presente contrato passa a ser simplesmente denominada CONTRATANTE, e do outro
lado, MARCIEL CARLOS LEMOS PEREIRA, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador
do RG n.9 2265032-6 — SSP/MT, inscrito no CPF sob o n.9 038.966.781-16, residente e
domiciliado na Rua 22, 17, QD 46— Ouro Fino em Barra do Garças — MT, CEP 78600-000,
doravante denominado CONTRATADO, firmam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS, nos termos da Lei e nas seguintes cláusulas:

Cláusula 12 — Caberá ao CONTRATADO desenvolver atividades como Projetista
conforme suas atribuições profissionais e compatíveis com os objetivos sociais da
empresa.

Cláusula 22 — A vigência do presente contrato será válida até o dia 31 de dezembro 2020.
Cláusula 3 — 0 CONTRATADO receberá mensalmente a importância de R$ 2.500 (dois
mil e quinhentos reais) a ser paga até o 59 (quinto) dia útil do mês subsequente ao
vencido. Além de uma gratificação no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a cada
projeto entregue, cujo valor individual seja maior que R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos
reais), limitando-se a no máximo 2 (dois) projetos.
Cláusula 42 — 0 CONTRATANTE assegura ao contratado, absoluta independência técnica;
Cláusula 52 — Este Contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes, por qualquer
motivo, mediante aviso prévio de 7 (sete) dias e baixa da (s) obra (s) e ou serviço (s) que
estiverem sob a responsabilidade técnica do profissional, e a transferência para outro
profissional, quando a obra ou serviço ultrapassar a 30 dias.
Cláusula 62 — Durante a vigência deste contrato e pelo prazo previsto em Lei ficará o
contratado responsável pelas atividades técnicas da empresa contratante.
Cláusula 72 — Toda e quaisquer taxa, impostos e encargos que incidirem sobre este
contrato será de responsabilidade da contratante, inclusive o recolhimento das taxas de
ART das obras e serviços executados pela empresa sobre a responsabilidade técnica do
profissional ora contratado.

Cláusula 82 — Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente contrato, as
partes elegem o foro da Comarca de Rio Verde, Goiás.

Por estarem as partes de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular de
prestação de serviços, assinam em forma digital e eletrônica, em conformidade com a

Medida Provisória 2.200-2/2001, para que surta seus legais e jurídicos efeitos.

MARCIEL CARLOS LEMOS PEREIRA

Contratado

Rio Verde — GO, 25 de maio de 2020.

M A PEREIRA ENGENHARIA

Contratante

76



Conselho de Arquitetura e Urbanismo
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA

Lei N° 12378 de 31 de Dezembro de 2010

000177
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA
JURIDICA

No 0000000595020

111J11.1111)III11j1111111115111°11111j

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA

Validade: 31/08/2020

CERTIFICAMOS que a Empresa mencionada encontra-se registrada neste Conselho, nos Termos da Lei 12.378/10, de
31/12/2010, conforme os dados impressos nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que a Empresa não se encontra em
débito com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, estando habilitada a exercer suas atividades, circunscrita a(s)
atribuição(ções) de seu(s) responsável(veis) técnico(s)

INFORMAÇÕES DO REGISTRO

Razão Social: M A Pereira Engenharia
Data do Ato Constitutivo:
Data da Ultima Atualização do Ato Constitutivo:
Data de Registro: 26/02/2020
Registro CAU : PJ45751-1
CNPJ: 31.765.943/0001-39
Objeto Social: Serviços técnicos de arquitetura e engenharia, como a elaboração e gestão de projetos e os serviços

de inspeção técnica nas seguintes areas: engenharia civil, hidráulica e de tráfego; engenharia
elétrica, eletrônica, de minas, química, mecânica, industrial, de sistemas e de segurança, agraria;
engenharia ambiental, engenharia acústica; supervisão de obras, controle de materiais e serviços
similares; supervisão de contratos de execução de obras; supervisão e gerenciamento de projetos;
vistoria, perícia técnica, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico de engenharia e concepção
de maquinaria, processo e instalações industriais. Atividades de consultoria e de prestação de
serviços técnicos de arquitetura, tais como: projetos de arquitetura de prédios (projetos conceituais,
projetos de detalhamento; supervisão da execução de projetos de arquitetura; projetos para
ordenação urbana e uso do solo; projetos de arquitetura paisagística. Serviços técnicos de
cartografia e topografia, tais como: estudos topográficos; levantamento de limites; atividades de
informação cartográfica e espacial; realização de estudos geodésicos (hidrográficos e sobre o solo);
atividades de estudos geologicos e de prospecção; estudos geofísicos, sismográficos e outros;
atividades de desenho técnico especializado relacionadas à arquitetura e engenharia; serviços de
perícia técnica relacionados á segurança do trabalho; serviço de aerofotogrametria; projetos de
gestão de aguas. Realização de testes fisicos, químicos e outros testes analíticos de todos os tipos
de materiais e de produtos, incluindo: testes acústicos e de vibração; testes sobre a composição e a
pureza de minerals; testes no campo da higiene alimentar, inclusive relacionados à produção de
alimentos para animais; testes das características físicas, desempenho, provas de resistência,
durabilidade e radioatividade de materiais e de produtos; testes de desempenho completo de
máquinas e motores: automóveis, equipamentos eletrônicos; medição da pureza da agua e do ar, da
radioatividade, a análise de contaminação por emissão de fumaça ou agues residuais; realização de
provas de resistência e inspeção, visando a: avaliar o funcionamento ou o envelhecimento de
instalações e de materiais; controle técnico de construções; avaliar periodicamente veículos
motorizados, visando a segurança das estradas e fornecer certificados de homologação de barcos,
aviões, veículos motorizados, projetos nucleares. Atividades de pesquisa e desenvolvimento
realizadas no âmbito das ciências físicas e de engenharia, tais como: matemática, física, astronomia,
quimica, geociências e conexas.

Atividades econômicas:

- ATIVIDADES DE ESTUDOS GEOLÓGICOS
- ATIVIDADES TÉCNICAS RELACIONADAS A ENGENHARIA E ARQUITETURA NÃO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE
- SERVIÇOS DE ARQUITETURA
- SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS A ARQUITETURA E ENGENHARIA
- SERVIÇOS DE ENGENHARIA
- SERVIÇOS DE PERÍCIA TÉCNICA RELACIONADOS A SEGURANÇA DO TRABALHO
Capital social: R$ 50.000,00
Última atualização do capital: 15/10/2018

RESPONSAVEIS TÉCNICOS

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://siccau.caubrgov.br/app/view/sight/externo/form.Servicos. com a chave: C891B0

Impresso em: 05/08/2020 As 01:58:36 por Torus Engenharia, ip: 172.18.1.8
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA

Lei N° 12378 de 31 de Dezembro de 2010

Nome: RODRIGO TEIXEIRA DOS SANTOS
Titulo:
Arquiteto e Urbanista

Inicio do Contrato: 26/02/2020
Número do RRT: 9308240
Tipo de Vinculo: EMPREGADO
Designação: Diretor de projetos

OBSERVAÇÕES

Página 2/2

CERTIDA0 DE REGISTRO E QUI Ao PESSOA
JURIDICA

No 0000000595020

20200000595020

- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a)
respectiva ação penal.
- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão
perderá a sua validade para todos os efeitos.
- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos
- Válida em todo o território nacional.

Certidão n° 595020/2020

Expedida em 05/08/2020, RIO VERDE/GO, CAU/GO

Chave de Impressão: C891 BD

A autenticidade desta Certid5o pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo7form.Servicos, com a chave: C891BD

Impresso em: 05/08/2020 as 01:58:36 por Torus Engenharia, ip: 172.18.1.8
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO

Lei N° 12378 de 31 de Dezembro de 2010
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CERTIDÃO DE REGISTRO QUIT CAO

N° 0000000596641

20200000596641
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA

Validade: 06/02/2021

CERTIFICAMOS que o Profissional RODRIGO TEIXEIRA DOS SANTOS encontra-se registrado neste Conselho, nos
Termos da Lei 12.378/10, de 31/12/2010, conforme os dados impressos nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que o
Profissional não se encontra em debito com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR

INFORMAÇÕES DO REGISTRO

Nome:RODRIGO TEIXEIRA DOS SANTOS
Titulo do Profissional: Arquiteto e Urbanista
Registro CAU : A166330-5
Data de obtenção de Titulos: 29/07/2019
Data de Registro nacional profissional: 12/08/2019
Tipo de registro: DEFINITIVO ( PROFISSIONAL DIPLOMADO NO PAIS)
Situação de registro: ATIVO
Titulo(s):

- Arquiteto e Urbanista

Pais de Diplomagão: Brasil

Cursos anotados no SICCAU:

- Nenhum curso anotado.

ATRIBUIÇÕES

CPF: 018.456.512-00

As atividades, atribuições e campos de atuação profissional são especificados no art. 2o da Lei 12.378, de 31 de
dezembro de 2010.

•  OBSERVAÇÕES 

- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a)
respectiva ação penal.
- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ties) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão
perdera a sua validade para todos os efeitos.
- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos.
- Válida em todo o território nacional.

Certidão n° 596641/2020

Expedida em 10/08/2020, GOIANIA/GO, CAU/GO

Chave de Impreatiao: A008ZZ

A autenticidade desta Certidao pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sighttextemo7form=Servicos, com a chave: A008ZZ

Impresso em: 10/08/2020 As 16:14:11 por: RODRIGO TEIXEIRA DOS SANTOS, ip: 172.18.1.8
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Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, as partes, de um lado, M A PEREIRA

ENGENHARIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.9 31.765.943/0000

39, com sede na Rua AS 11, SN, QD 14 LT 01 — Res. Agua Santa, Rio Verde — GO, CEP 75909-

520, representada nesta ocasião por seu representante legal, MARCELO ALVES PEREIRA,(65

brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG n.0 1144011 SESDEC/RO, inscrito no CPF sob'?-t

o n.9 005.893.082-5, residente e domiciliado na Rua AS 08, SN, QD 08 LT 08 — Res. Agua Santa, wv)

Rio Verde — GO, CEP 75909-499, que por força do presente contrato passa a ser simplesmente

denominada CONTRATANTE, e do outro lado, RODRIGO TEIXEIRA DOS SANTOS, brasileiro,1

solteiro, arquiteto e urbanista, portador do RG n.g 6792816 SSP-PA, inscrito no CPF sob o

018.456.512-00, residente e domiciliado na Av. Uberlândia, SN, QD 35 GNA LT 14 — Vila Alto'c-)

da Gloria, Goiânia — GO, CEP 74815-360, registrado no Conselho de Arquitetura e Urbanismo2cr

do Brasil (CAU — BR) com o n.9 A1663305, doravante denominado CONTRATADO, firmam occq

presente CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO, a título de experiência, nos termos da Lei e k
nas seguintes cláusulas:

' E
2

0 CONTRATADO obriga-se a prestar seus serviços no quadro de funcionários da -

CONTRATANTE na função de DIRETOR DE PROJETOS, ficando certo e ajustado, que poderá 4

exercer outras funções que lhe sejam compatíveis, nos diversos setores da CONTRATANTE,—: `r)
CO

0

sem que isto signifique alteração contratual.
E• o
O a)

Cláusula Segunda — Da Remuneração -0 =o

c D

LIJ

Em contraprestação aos serviços, receberá mensalmente a importância de R$ 3.500,00 (três<

mil e quinhentos reais) a ser paga até o 5g (quinto) dia 60 do mês subsequente ao vencido. E
g

Cláusula Terceira — Da Jornada de Trabalho L1J 112
>- al
< c
o

0 CONTRATADO cumprirá uma jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, ficandoE;
-0

ajustada a possibilidade de compensação de horas, mediante o acréscimo de jornada em`ct)
:5 o

determinados dias, para redução em outros.
a

Parágrafo Único: Dentro das 40 (quarenta) horas semanais de serviços prestados a

CONTRATANTE pelo CONTRATADO, o inicio e o encerramento das atividades poderão ser"-gg- 0
(7)

modificados de acordo a necessidade da CONTRATANTE. -6
O u)

70 2
c
(7) .

Cláusula Quarta - Da Duração do Contrato z .c

0 presente contrato é celebrado a titulo de experiência, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco)

dias, iniciando-se em 10/02/2020, terminando em 26/03/2020. Terminado o prazo inicial Q D
mencionado, caso não seja dada por extinta a contratação, sera a mesma prorrogada por mais-8. g
45 (quarenta e cinco) dias, iniciando-se em 26/03/2020, terminando em 10/05/2020. DuranteLY;

o período da experiência nenhuma causa que implique em afastamento do CONTRATADO,

ENGENHARIA

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABAL

Cláusula Primeira - Da Função

Página 1 de 3
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'3
o
LU

suspenderá o transcurso do prazo experimental prefixado, que continuará a fluir até seug]

termo final, dando-se por extinta a contratação. Vigorando o contrato após o período

experimental, transformar-se-á em contrato por prazo indeterminado, permanecendo

inalteradas as demais clausulas. o

Cláusula Quinta — Fica expressamente ajustada a possibilidade de transferência dog

CONTRATADO para prestação de serviços em outra localidade, Cidade ou Estado, diversa c

daquela da contratação, nos termos do que dispõe o § 10 do artigo 469, da Consolidação dasr„

Leis do Trabalho. o a

LU

Ui

O CONTRATADO que passar a exercer cargo de gestão, no decorrer da relação empregaticia,

estará inserto na exceção contida no art. 62, Inciso II, da CLT. o

ENGENHARIA

Cláusula Sexta — Do Cargo de Gestão

Cláusula Sétima — Da Forma de Pagamento
o

o
o

c? • o)

O CONTRATADO autoriza a CONTRATANTE a efetuar o pagamento de seu salário, conforme (-.) 05

cláusula 2, por meio de deposito em conta bancária a ser aberta em seu nome, em

conformidade com o artigo 465, da CLT, ou através de cheque emitido pela CONTRATANTE. -0
CO

Cr.)

Cláusula Oitava - Dos Descontos
o o)
c -o

0 CONTRATADO autoriza o desconto em seu salário das importâncias que lhe forem 0
previdenciários4 C11

L9

E

8
c,2

(13
c
•(7)cn

To
o
o_

a

"(7)
o

-(13

comerciais, e tudo o mais que for relacionado com elementos de caráter confidencial da 6
CONTRATANTE, que, por qualquer forma, venha adquirir em razão dos serviços que prestar,

de tais informações ou conhecimentos para desempenho normal
c, was
Eco o
<i)

LU E

Parágrafo Único: É vedado ao CONTRATADO utilizar-se de sua condição de empregado nog c>)

intuito doloso de beneficiar-se de quaisquer favores ou vantagens de distribuidores, clientesl,

ou fornecedores da CONTRATANTE.

adiantadas pelo empregador, bem como, aos descontos legais, sobretudo, os

de alimentação, habitação e vale transporte.

Parágrafo Único: 0 CONTRATADO, sempre que causar algum prejuízo à CONTRATANTE,t

resultante de qualquer conduta dolosa ou culposa, ficará obrigado a ressarcir a CONTRATANTE

por todos os danos causados, ficando a CONTRATANTE autorizada a efetivar o desconto da

importância correspondente ao prejuízo, com fundamento no § 1° do art. 462 d4

Consolidação das Leis do Trabalho. o
L11

Cláusula Nona — Das responsabilidades do CONTRATADO 2
o
O--

O CONTRATADO assume o compromisso de manter segredo absoluto e de não transmitir,

direta ou indiretamente a quem quer que seja, na vigência de seu contrato de trabalho, 0

posteriormente a ele, quaisquer informações ou conhecimentos técnicos, administrativos,

ressalvada a utilização

suas funções.
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Cláusula Décima - Das Disposições Especiais

0 CONTRATADO compromete-se também, a respeitar o regulamento da empresa, mantendog

conduta irrepreensível no ambiente de trabalho, seguir criteriosamente os procedimentos de

segurança no trabalho da CONTRATANTE, bem como, utilizar os equipamentos de proteçãog

individual (EPI), quando for necessário, constituindo-se em falta grave a inobservância dolg

quanto aqui estabelecido, além daquelas previstas no art. 482 da CLT. (/)
o0

As partes elegem o foro da cidade de Goiânia para resolver quaisquer divergências relativas a§

este contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que se

apresente.

ENGENHARIA

E por estarem assim contratados, nos

presente instrumento na presença de 02

RODRIGO TEIXEIRA DOS SANTOS

Contratado

M A PEREIRA ENGENHARIA

Contratante

ALISSON MARQUES CALIMAN

Testemunha

ANTONNY ALVES DE SOUZA

Testemunha

o

termos de seus respectivos interesses, assinam ocCi

(duas) testemunhas, para as finalidades de direito.
(Da

Goiânia — GO, 07 de fevereiro de 2020. -Qc cr)

3
E
2 

co
co

1• 7_

L,L)

(c)
cn

(-5 4
(r)
CO CD

0
o 0)

C .15

• 0
E • o

o • '14
-o

U)
11/ 

C,")

LT1 
• .o

X gLua_
ui

o

cn
U1 22

> 2
_J Ct1

C

al 0

2 
• 0

a o_

c
a) a)
E
• o

• >
o
-o
Ca

._
o
▪ <co
• (-)

EU)
z uj
8 ‘,33

>
Cf co

(7) <
u..1 2 0_

Página 3 de 3



ICP
Brasil

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)
60018

0 documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign.

Para verificar as assinaturas clique no link: https://portaldeassinaturas.com.br/Verificar/5634-9675-F1B8-

4390 ou vá até o site https://portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este

documento é válido.

Código para verificação: 5634-9675-Fl B8-4390

II li 1111111 H WI 1111 oil ii 11111111 Ii
Hash do Documento

2C2D3A20D59AD2D62F771C4D40742163505E36A72363321459EB97CF4D54F093

0, 0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 07/02/2020 é(são) :

• MARCELO ALVES PEREIRA (Contratante) - 005.893.082-54 em 07/02/2020 09:49 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital

• RODRIGO TEIXEIRA DOS SANTOS (Contratado) - 018.456.512-00 em 07/02/2020 10:22

UTC-03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica

Identificagao: Autenticação de conta; SMS: +5562981635094

Evidências

Client Timestamp Fri Feb 07 2020 10:22:29 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasilia)

IP 179.255.155.16

Assinatura:

Hash Evidências:

C53238F49FBE570084D7B3F5849D7A452B6E72100B51FCAAB5C4E496EBD92D59

• ANTONNY ALVES DE SOUZA (Testemunha) - 125.369.184-32 em 07/02/2020 10:30 UTC-

03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica

Identificaçao: Por email: antonny2alves86@gmail.com; SMS: +5562993989030

Evidências



•

nne184Client Timestamp Fri Feb 07 2020 10:30:00 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasilia)'

IP 179.255.155.16

Assinatura:

-1-1-1-0T))-)y A)_va Je5ou-z

Hash Evidências:

1C30367298A5F6922FFE166D686730A8B709190FEE4B04385A44285867025E4C

ALISSON MARQUES CALIMAN (Testemunha) - 036.847.162-43 em 07/02/2020 10:35 UTC-

03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica

ldentificagao: Por email: alissoncaliman@torusengenharia.com

Evidências

Client Timestamp Fri Feb 07 2020 10:35:47 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasilia)

IP 191.249.122.196

Assinatura:

p1 C ( \Co&Avosf•

Hash Evidências:

D7AF11BC8C4E79E4737A2EA8C6597718402A56034D8DF9E32D46B053010465D4
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PARECER CONCLUSIVO 000 L5 

Submete-se a análise, o processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico i

registrado sob o n° 80/2020, processo n°.4953/2020, cujo objeto é Contratação de

empresa ou pessoa física especializada para elaboração de Parecer Técnico Avaliatório

Mercadologico de Imóvel no Município de Ubirat5, referente a matricula n° 23.962

com area total a ser parcelada de 121.000,00 m2, conforme normas da ABNT.

Concluida a Sessão do Pregão Eletrônico, o procedimento licitatório foi

encaminhado a este assessor jurídico para emissão de parecer jurídico conclusivo.

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta assessoria
jurídica, em atendimento ao parágrafo único do Artigo 38 da Lei n° 8.666/93,

examinou e aprovou a minuta de Edital e Contrato, bem como considerou regular o
procedimento administrativo até aquela ocasião, nos exatos termos do parecer prévio
transcrito anteriormente.

Após a manifestação supratranscrita, deu-se inicio á fase externa do certame

(Art. 20 da Lei n° 10.024/19) e providenciou a publicação do Edital, convocando os

interessados a apresentarem suas propostas. Saliente-se que entre a publicação e a

abertura das propostas fora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis (Art. 25
da Lei n° 10.024/19).

0 edital do pregão eletrônico vem detalhando o objeto, o prazo de entrega, a
fase de proposta, habilitação, julgamento e analise dos documentos, julgamento do
recurso, documento aplicável, obrigações da contratada, e disposições gerais, ou seja,
dentro da previsão da Lei do Pregão - Lei n° 10.024/19, bem como, amparada pela Lei
8.666/93, também houve a publicação em local público no quadro de avisos da
Prefeitura Municipal de Ubirat5, para garantir a publicidade dos atos.

No dia e horas designados para a seleção de proposta mais vantajosa as
empresas encaminharão exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.

Cumprindo todos os atos legais neste momento o assessor jurídico emite o seu
parecer favorável em todo o processo de licitação em que os procedimentos de
regularidade e a legalidade foram cumpridos, deva se dar prosseguimento
homologando-o e efetivando a contratação dos licitantes vencedores.
Esse e o nosso parecer.

Duarte Xa Moraes

A.fL Juridic()
OAB-Pr 48.534

Ubirat5, 26 de agosto de 2020.

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br

411.
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TERMO DrTh—TrfDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO LICITATÕRIO N° 4953/2020
PREGÃO ELETRÔNICO N° 80/2020

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
0 Prefeito do Município de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores resolve
adjudicar e homologar a presente Licitação nos termos abaixo:

2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Contratação de empresa ou pessoa física especializada para elaboração de Parecer Técnico
Avaliat6rio Mercadol6gico de Imóvel no Município de Ubiratã, referente a matricula n°
23.962 com área total a ser parcelada de 121.000,00 m2, conforme normas da ABNT.

3. EMPRESA ADJUDICADA
3.1.1. M A PEREIRA ENGENHARIA

• 3.1.2. N° CNPJ 31.765.943/0001-39
3.1.3. VALOR GLOBAL R$ - 2.020,00

4. DATA DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
27/08/2020

Ubiratã - Paraná, 27 de agosto de 2020.

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br



De acordo com a Lei n5 1.887 de 30 de maio de 2011.
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JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO
MUNICÍPIO DE UBIRATA - PR 0001

SEXTA-FEIRA, 28 DE AGOSTO DE 2020 EDIÇÃO SEMANAL Ng 1.291 - ANO: XV

www.ubirata.pr.gov.br 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E LAVAGEM DE ROUPAS, ENXOVAIS E

TECIDOS EM GERAL, UTILIZADOS NAS UNIDADES DE SAÚDE.

Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: até às

8h30min do dia 21 de setembro de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal.

Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 8h30min do dia 21 de setembro

de 2020, horário de Brasilia, Distrito Federal.

0 recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de

preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

www.comprasgovernamentais.gov.br.

O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br a partir de 28

de agosto de 2020 e www.comprasgovernamentais.gov.br a partir de 31 de agosto de

2020.

Ubiratã, Paraná, 28 de agosto de 2020 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

PROCESSO LICITATORIO Ne 4934/2020

PREGÃO N2 76/2020

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS

0 Prefeito do Município de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

legislação em vigor, especialmente a Lei me 8.666/93 e alterações posteriores resolve

homologar a presente Licitação nos termos abaixo, considerando a adjudicação do objeto

Illpelo Pregoeiro:

2. OBJETO DA LICITAÇÃO

Aquisição de peças para ar condicionado destinados aos aparelhos instalados em todas

as Secretarias do Municipio de Ubiratã.

3. EMPRESA (S) ADJUDICADA (S)

3.1. JOHNNY RAPHAEL LOËRCIO KIZERLLA

3.1.1. Ne CNPJ: 15.053.470/0001-90

3.1.2. VALOR GLOBAL: R$ - 16.695,68

3.2. A. STEFANO-EIRELI

3.2.1. N2 CNPJ: 24.521.089/0001-08

3.2.2. VALOR GLOBAL: R$ 39.968,80

3.3. QUEIROZ PIVETTA EMPREENDIMENTOS EIRELI

3.3.1. N2 CNPJ: 18.759.261/0001-55

3.3.2. VALOR GLOBAL: R$ 3.534,86

3.4. MICHEL FRANCISCO DOS SANTOS 07928142902

3.4.1. N2 CNPJ: 27.615.992/0001-18

3.4.2. VALOR GLOBAL: R$ 7.757,80

3.5. JR CHAMPION LIDA

3.5.1. N2 CNPJ: 28.637.947/0001-27

3.5.2. VALOR GLOBAL: R$ 1.349,00

4. DATA DE ADJUDICAÇÃO

17/08/2020

S. DATA DE HOMOLOGAÇÃO

26/08/2020

Ubiratã - Paraná, 26 de agosto de 2020.

HAROLDO FERNANDES DUARTE

Prefeito

0 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO
PROCESSO LICITATORIO N2 4951/2020

Pregão Eletrônico N2 78/2020

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS

0 Prefeito do Município de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

legislação em vigor, especialmente a Lei n.2 8.666/93 e alterações posteriores resolve

homologar a presente Licitação nos termos abaixo, considerando a adjudicação do objeto

pelo Pregoeiro:

2. OBJETO DA LICITAÇÃO

Aquisição de pneus e câmaras destinados a Secretaria de Saúde

3. EMPRESA (5) ADJUDICADA (5)

3.1. ADJUDICATÁRIA: BARATÃO PNEUS EIRELI

3.1.1. N2 CNPJ: 25.115.613/0001-03

3.1.2. VALOR GLOBAL: R$ -9492,00

3.2. ADJUDICATÁRIA: E MARQUES DA SILVA FILHO LIDA

3.2.1. Ne CNPJ: 35.944.975/0001-52

3.2.2. VALOR GLOBAL: R$ - 618,00
3.3. ADJuDICAIAIrIA. GREEN HILL COW IICIO DE PNEUS LTDA

3.3.1. N2 CNPJ: 34.147.979/0001-47

3.3.2. VALOR GLOBAL: R$ - 29.287,46

3.4. ADJUDICATÁRIA: JMC DISTRIBUIDORA DE PNEUS LTDA

3.4.1. N2 CNPJ: 01.795.704/0001-60

3.4.2. VALOR GLOBAL: R$ - 8.460,00

3.5. ADJUDICATÁRIA: LUKAUTO COMERCIO DE PNEUMÁTICOS E PEÇAS LTDA

3.5.1. N2 CNPJ: 13.545.473/0001-16

3.5.2. VALOR GLOBAL: R$ - 318,98

3.6. ADJUDICATÁRIA: MILANO COMERCIO DE PNEUMÁTICOS LTDA

3.6.1. N2 CNPJ: 36.097.231/0001-02

ICP
Brasil

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil

e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida

Provisoria 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

3.6.2. VALOR GLOBAL: R$ - 16.155,92

3.7. ADJUDICATÁRIA: PREMIUM PNEUS EIRELI

3.7.1. N2 CNPJ: 33.054.804/0002-03

3.7.2. VALOR GLOBAL: R$ - 58.641,80

4. DATA DE ADJUDICAÇÃO

20 de agosto de 2020

5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO

26 de agosto de 2020

Ubiratã - Paraná, 26 de agosto de 2020.

HAROLD() FERNANDES DUARTE

Prefeito
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4953/2020

PREGÃO ELETRÔNICO N2 80/2020

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS

0 Prefeito do Município de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

legislação em vigor, especialmente a Lei n.2 8.666/93 e alterações posteriores resolve

adjudicar e homologar a presente Licitação nos termos abaixo:

2. OBJETO DA LICITAÇÃO

Contratação de empresa ou pessoa fisica especializada para elaboração de Parecer

Técnico Avaliatõrio Mercadológico de Imóvel no Município de Ubiratã, referente a

matricula n 23.962 com área total a ser parcelada de 121.000,00 m2, conforme normas

da ABNT.

3. EMPRESA ADJUDICADA

3.1.1. MA PEREIRA ENGENHARIA

3.1.2. N2 CNPJ 31.765.943/0001-39

3.1.3. VALOR GLOBAL R$ - 2.020,00

4. DATA DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

27/08/2020

Ubiratã - Parana, 27 de agosto de 2020.

HAROLDO FERNANDES DUARTE

Prefeito

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4964/2020

PREGÃO ELETRÔNICO N2 85/2020

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS

0 Prefeito do Município de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

legislação em vigor, especialmente a Lei 2.2 8.666/93 e alterações posteriores resolve

homologar a presente Licitação nos termos abaixo, considerando a adjudicação do objeto

pelo Pregoeiro:

2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Aquisição de peças e mão de obra especializada para manutenção em radiadores da frota

municipal, nas condições detalhadas no termo de referência do Edital.

3. EMPRESA (5) ADJUDICADA (S)

3.1. ELLA COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS EIRELI

3.1.1. N2 CNPJ: 34.960.193/0001-44

3.1,2. VALOR GLOBAL: R$ - 24.900,00

3.2. BESSANI E MARCON LTDA

3.2.1. N2 CNPJ: 18.079.595/0001-88

3.2.2. VALOR GLOBAL: R$ - 39.674,80

3.3. BESSANI E MARCON LTDA

3.3.1. N2 CNPJ: 18.079.595/0001-88

3.3.2. VALOR GLOBAL: R$ - 39.674,80

4. DATA DE ADJUDICAÇÃO

21/08/2020

5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO

27/08/2020

Ubiratã - Paraná, 27 de agosto de 2020.

HAROLDO FERNANDES DUARTE

Prefeito

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4965/2020

PREGÃO ELETRÔNICO N2 86/2020

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
U Prefeito do MUniclpio de Ubirata, no uso das atribuições que lhe sac) conferidas pela

legislação em vigor, especialmente a Lei n.2 8.666/93 e alterações posteriores resolve

homologar a presente Licitação nos termos abaixo, considerando a adjudicação do objeto

pelo Pregoeiro:

2. OBJETO DA LICITAÇÃO

AQUISIÇÃO DE PEÇAS DESTINADAS A MANUTENÇÃO DE TRATORES DA SECRETARIA DE
SERVIÇOS URBANOS, NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.

3. EMPRESA ADJUDICADA

3.1.1. ELLA COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS EIRELI

3.1.2. N2 CNPJ 34.960.193/0001-44

3.1.3. VALOR GLOBAL R$ - 67.855,23

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE UBIRATA. A Prefeitura

Municipal Ubiratã - PR da garantia da autenticidade deste documento,

desde que visualizado através de www.ubirata.pr.gov.br,  no link Jornal

Oficial Online.
Inicio
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CONTRATO N.° 285/2020

PROCESSO N. 4953/2020

PREGÃO N.° 80/2020

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de
direito público interno inscrita no CNPJ n.2 76.950,096/0001-10, com sede administrativa a
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta
Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N. 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2
960.951.728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro, como CONTRATADA, a
Empresa M A PEREIRA ENGENHARIA, inscrita no CNPJ sob o n2 31.765.943/0001-39, situada na
Avenida 136, 761, 112 Andar Edifício Nasa — Setor Sul, Goiânia, Estado de Goiás, CEP 74093-250,
Telefone n° (62) 3998-3298, e-mail contato@torusengenharia.com, firmam o presente contrato,
que se regerá pelas cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.2 8.666/1993 e suas alterações
posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e pelas condições estabelecidas no Pregão
Eletrônico 80/2020, com homologação em 27/08/2020.

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é Contratação de empresa ou pessoa física especializada
para elaboração de Parecer Técnico Avaliatório Mercadológico de Imóvel no Município de
Ubiratã, referente a matricula n° 23.962 com área total a ser parcelada de 121.000,00 m2,
conforme normas da ABNT.

2. CLAUSULA SEGUNDA — DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. 0 serviço será adquirido nas seguintes especificações e quantidades:

ITEM DISCRIMINAÇÃO CUD UN V. UNIT V. TOTALE6 ,
CC a

1 Elaboração de Parecer Técnico Avaliatório 1 gb 2.020,00
a, -=

2.020,003 ?,•;.;
Mercadológico de Imóvel. (809 - Código do 2

a .8
produto compras governamentais). 0 Tz_, =

L.L1
y Q

3. CLAUSULA TERCEIRA — VALOR CONTRATADO

3.1. 0 valor global da presente contratação está fixado em R$ - 2.020,00 (dois mil e vinte reais).

3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Orgão Despesa Categoria Descrição N Fonte Valor
1101 11943 339039050000 Serviços Técnicos Profissionais _I  o 3.649,5._

„

solunklpio de 1.1bma Ir - PR I A. Niliza de Oliveira PION), 1E3-52 I CEP 85.440-000
Fone I441 3543-8000 I www_ubirata.pr.gov.br •
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4. CLAUSULA QUARTA - VIGÊNCIA
000189

4.1. A vigência da contratação será de 4 (quatro) meses, não podendo ser prorrogada.

5. CLAUSULA QUINTA - LOCAL DE ENTREGA

5.1. 0 serviço deverá ser entregue na Secretaria de Obras no Paço Municipal de Ubirat5 e a
execução do objeto será no endereço conforme matricula n° 23.962, no horário das 08 às 11
horas e das 13h3Omin às 16 horas.

6. CLAUSULA SEXTA - PRAZOS

6.1. A solicitação de execução do serviço será de imediato a contar da assinatura do contrato.

6.2. 0 prazo para entrega do serviço será de até 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento
da Ordem de Serviços.

6.3. 0 prazo para substituição do serviço que venha a ser rejeitado será de metade do prazo
estipulado para execução.

6.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

7. CLAUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

7.1. 0 fornecimento do serviço será de maneira integral.

7.2. 0 serviço deverá ser fornecido em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no presente Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal.

7.3. A contratada deverá entregar:

1. Laudo técnico avaliatório do item 1 (Matricula n° 23.962 com área total a ser parcelada
de 121.000,00 m2).

2. 03 vias da avaliação assinada pelo representante legal da empresa e pelo responsável
técnico de execução, com reconhecimento de assinatura no cartório.

3. 03 vias do projeto e do método de avaliação, tabelas, memoriais de cálculos e
amostragem.

7.4. Os documentos solicitados no subitem 7.3. deverão ser entregues em forma digital e
impressa.

7.5. após a execução dos serviços os documentos deverão ser entregues na: Secretaria de Obras
no Pago Municipal de Ubirat5 e a execução do objeto será no endereço conforme matricula n°
23.962.

7.6. A contratada deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega, corr transporte,
mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

i.41J:1:;.iplo de Obi fa* - PR j Av. Nolza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 35-43-8000 www.ubiratapr.gov.br
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8. CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

8.1. Após a execução do serviço, os mesmos serão recebidos provisoriamente, para efeito de
posterior verificação da conformidade do executado com a especificação; e definitivamente,
após verificação da qualidade e consequente aceitação.

8.2. Apresentar ART ou RRT de execução.

8.3. 0 Município reserva-se o direito de não aceitar serviços que não estiverem em
conformidade com as exigências apresentadas no Edital.

8.4. A contratada é obrigada a reparar e/ou corrigir, por conta própria, no todo ou em parte,
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de
materiais empregados, ainda que tenha sido recebido definitivamente o objeto do contrato.

8.5. 0 serviço que por ventura venha a ser recusado deverá ser refeito no prazo de estipulado,
sob pena de aplicação das penalidades previstas no presente Contrato.

9. CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento será efetuado em sua totalidade em uma (mica parcela. Em caso de
irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir
de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de
inscrição no CNPJ/CPF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio
instrumento de contrato. O faturamento deverá ser realizado em nome da CONTRATANTE,
sendo MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N2 76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o
fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento
dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica — NF-e, modelo 55, conforme recomendação
administrativa n2 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), em que
a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do
Contribuinte — MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e
cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade
Item Number).

9.3. Para liberação do pagamento à CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues ao
Fiscal do Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

9.3.1. Quando jurídica

Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional;
Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

1..1unrcipio de libirata - PR I Av. NrIza de Oliveira Pond, 1E152 I CEP 85.440-000
Fone (441 3543-8000 I www.ubfrata.pr.gov.br
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10. CLAUSULA DÉCIMA - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 000191

10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o v
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de
seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados a
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das
seguintes fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM = IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE

11.1. Não se aplica.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — ALTERAÇÕES

12.1. 0 contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

13.1. Sera possível restabelecer o equilíbrio ou reequilibrio econômico-financeiro do contrato
nos seguintes casos:

13.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do que foi contratado;

13.3. Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de
perda concomitante a probabilidade de lucro extraordinária e extracontratual.

13.4. Na solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município pedido de
reequilibrio econômico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de custos estão
economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

13.5. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará:

13.5.1. Os custos dos itens constantes da proposta da CONTRATADA, ern confronto com a
planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilibrio;

13.5.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis,
que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

o

.4unKiplo de libirata - PR I Av. Nolza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone [441 3543-8000 www..ubirata.pr.gov.br



UDI
o turo,„gti, yorios jun6o.s a 

000192

13.5.3. A solicitação de reequilibrio econômico-financeiro deverá ser e amin a a
diretamente ao Gestor do Contrato.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

14.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e suprimidas, até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme
previsão do art. 65, da Lei n2 8.666/93.

14.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as
normas contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, especialmente a previsão do § 62 do referido
artigo que trata do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta
alterar unilateralmente o contrato.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

• 15.1. São direitos da CONTRATANTE:

15.1.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas neste contrato
e Edital da licitação;

15.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com
as condições descritas no presente contrato;

15.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação às
finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

15.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

15.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

• 
15.2. São obrigações da CONTRATANTE:

15.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses
previstas em lei;

15.2.2. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

15.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

15.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

15.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto
contratual;

15.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

unocipio de 1)bitata - PR I Av. Nolza de Oliveira Pipit)°, 18.52 I CEP 85.440-000
Fone 144J 35-43-0500 I www.ulairata.pr..gov.br
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15.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos
sobre o objeto contratado;

15.2.8. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do
contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando a CONTRATADA
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte
daquele.

15.3. São obrigações da CONTRATADA:

15.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta,
assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto;

15.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados
durante a entrega ou execução do objeto;

15.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que
vinculados à execução do objeto;

15.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078 de 1990);

15.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado no presente Contrato,
o objeto com avarias ou defeitos;

15.3.6. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto;

15.3.7. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

15.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-
las no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo CONTRATANTE;

15.3.9. Quando jurídica:

I. Apresentar copia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre
que houver alteração;

I I. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato.

15.3.10. Quando jurídica e física:

o

%.1unkipio de Ulairata - PR I A. Nilza de Oliveira Plow), 1852 I CEP 85.4.40-000
Fone (44) 3543-8000 www.ubirata_pr.gov.br
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I. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter
atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da
pessoa autorizada para contatos;

II. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato,
partido politico ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a
execução dos serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na
Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão do contrato;

Ill. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no prazo
de até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das
sanções previstas no presente edital.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

16.1. Caberá ao (a) servidor (a) Reginaldo da Silva Retamero, lotado (a) na Secretaria de Obras a
gestão da contratação. A fiscalização ficará a cargo do (a) servidor (a) Suely Irene Hellstrom,
lotado (a) na Secretaria de Obras e na sua ausência, a fiscalização será realizada pelo (a)
servidor (a) Eduardo Felipe Manfé.

16.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

16.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

16.4. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

16.5. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 58/2020.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO INADIMPLEMENTO.

17.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação
contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total, a CONTRATADA poderá
sofrer as seguintes sanções:

17.1.1. Multa de 5% (cinco por cento) no caso de atraso injustificado na entrega, de cada
pedido ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento que
apresentar vicio, defeito ou imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto da
Presta0o;

17.1.2. Multa de 1% (um por cento) ao dia por atraso injustificado na entrega, de cada
pedido ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento que
apresentar vicio, defeito ou imperfeição, ainda que recebido definitivamente o sjeto da
prestação;

OunKipio de Mira* - PR 1 Av. NoIza de Oliveira Pipino, 1652 I CEP 85.440-000
Fone 44) 354343400 I www.ubirata.pr.gov.br
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17.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e
forma estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha
direito. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para futura
execução fiscal.

17.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido
processo legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. Constituem motivos para rescisão contratual ás hipóteses especificadas no artigo 79 da Lei
n° 8.666/93, podendo ser:

18.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93;

18.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, dede
que haja conveniência para a Administração;

18.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

uniciplo de Ubirata - Pk I itiv, Nilza de Oliveira Pipi no, 1852 I CEP 85.440-000
Fone 1441 .3.5-43-8000 I www_utrirata_pr.gov.br
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17.1.3. Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução total ou parcia
prejuízo das penalidades previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2;

contrato, sem

17.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula
contratual durante a execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente à parcela,
etapa ou pedido único, em que ocorreu o fato.

17.2. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas concomitantemente.

17.3. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas em dobro nos casos de
reincidência.

17.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos casos
de inexecução total do contrato.

17.5. Será configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento parcial
das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam
diretamente o objeto principal do contrato e também na hipótese do atraso injustificado na
entrega do objeto, previsto nos itens 17.1.1 e 17.1.2. 06

Lc>

617.6. Será configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total das
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o
objeto principal e também quando houver atraso injustificado na entrega do objeto.

17.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de
cr)

advertência prevista no artigo 87, inciso I, da Lei n° 8.666/93. .0,c7

a,

E
o

— 0

cC co
Lil

•-•
U)

.<

ln 0
0 a

IC

a 2_
.92 2
a) a)
E qt;

-a 3

o



UDIDIATA 0 0 1 9 b
Ida Tbdos juntas rumz azt &fur&

•

•

18.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei n2 8.666/93 e no art. 72
da Lei n2 10.520/02, importará à Contratada as seguintes penalidades, independentemente do
dever de indenizar o município ou terceiros:

18.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
o Município de Ubirat5, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

18.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a
etapa ou parcela cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de
impedimento de licitar ou contratar;

18.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente a
etapa ou parcela não cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de
impedimento de licitar ou contratar.

18.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade.

18.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido
processo legal, sem prejuízo da defesa previa quando prevista na legislação federal.

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA — SUBCONTRATAÇÃO

19.1. A CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e
obrigações decorrentes do presente contrato.

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - VINCULACAO AO CONTRATO

20.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante,
independentemente de suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e a
proposta vencedora da CONTRATADA.

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — ANTICORRUPOO

21.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n2 8.429/1992) e a Lei n2
12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupgão") e se comprometem a
cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como
exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das
partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e
conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de
cumprimento das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as Partes

desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no
cumprimento de qualquer uma de suas disposições:

Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de
natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisq

VlunicIplo de Ublrata - PR I Av, Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida,
influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente;

Adotar as melhores praticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, praticas ilícitas ou lavagem
de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas
contratados.

21.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a
rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados
parte inocente.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

22.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93,
Lei n2 10.520/02, Lei n. 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor
tutelem o interesse público.

23. CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

23.1. Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n.2 8.666/93, e dos princípios gerais de
direito.

24. CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA — FORO

24.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubirat5, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e
rubricadas, para todos os fins de direito.

Ubirat5 - Parana, 27/08/2020.

M A PEREIRA ENGENHARIA

Representante legal da empresa
Contratada

Ounicipio de Obirala - PR I A. Nilza de Oliveira Pipino. 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) .3543-8000 www_ubirata_pr.gov.br
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EXTRATO DO CONTRATO N2 285/2020

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4953/2020

PREGÃO ELETRÔNICO N2 80/2020

1. OBJETO DA LICITAÇÃO:

Contratação de empresa ou pessoa física especializada para elaboração de Parecer Técnico

Avaliatório Mercadológico de Imóvel no Município de Ubirat5, referente a matricula n° 23.962 com

area total a ser parcelada de 121.000,00 m2, conforme normas da ABNT.

000199

2. CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ

76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de

Ubirat5, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte,

residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N. 1.847.057-8 PR e

inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.

2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

2.1.1. Fiscal do Contrato: Suely Irene Hellstrom

2.1.2, Fiscal Substituto do Contrato: Eduardo Felipe Manfé

3. CONTRATADA

M A PEREIRA ENGENHARIA, inscrita no CNPJ sob o n° 31.765.943/0001-39, com sede na Rua AS 11,

SN, QD 14 LT 01, Residencial Agua Santa, Rio Verde, Estado Goias, CEP ri° 75909-520, Telefone n° (62)

3998-3298, e-mail contato@torusengenharia.com.

4. VALOR CONTRATADO

R$ - 2.020,00 (dois mil e vinte reais).

5. VIGÊNCIA

4 (quatro) meses, sem possibilidade de prorrogação.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

brg5o: 1101
Despesa Orçamentária: 11943

Categoria: 339039050000

Descrição da Despesa: Serviços Técnicos Profissionais

Fonte de Recurso:

7. FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratá, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do

instrumento contratual.

Ubirat5 - Paraná, 27 de agosto de 2020.

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 www.ubirata.pr.gov.br
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SEXTA-FEIRA, 28 DE AGOSTO DE 2020

4. DATA DE ADJUDICAÇÃO

24/08/2020

5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO
26/08/2020

Ubiratã - Parana, 26 de agosto de 2020.

HAROLDO FERNANDES DUARTE

Prefeito

EDIÇÃO SEMANAL N2 1.291 - ANO: XV Página 3 de 4
www.ubirata.pr.gov.br 

brg3o: 0605

Despesa Orçamentária: 11172

Categoria: 339030399900

Descrição da Despesa: OUTROS MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE VE(C

Fonte de Recurso: 494

7. FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO
PROCESSO LICITATORIO Ng 4967/2020

PREGÃO ELETRÔNICO Ng 88/2020

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS

0 Prefeito do Município de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

legislação em vigor, especialmente a Lei n.2 8.666/93 e alterações posteriores resolve

homologar a presente Licitação nos termos abaixo, considerando a adjudicação do objeto
pelo Pregoeiro:

2. OBJETO OA LICITAÇÃO

Aquisição de dois veículos tipo Van conforme Resolução 772/2020 por meio do Programa

de Qualificação de Atenção Primaria para Secretaria de Saúde.

3. EMPRESA (S) ADJUDICADA (5)

3.1. ADJUDICATÁRIA: PARANA DIESEL VEICULOS LTDA

.
3.1.1. Ng CNPJ: 75.902.833/0001-47

3.1.2. VALOR GLOBAL: R$ - 353.900,00

4. DATA DE ADJUDICAÇÃO

26/08/2020

S. DATA DE HOMOLOGAÇÃO

27/08/2020

Ubiratã - Parana, 27 de agosto de 2020.

HAROLDO FERNANDES DUARTE

Prefeito

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO

PROCESSO LICITATÓRIO Ns 4983/2020

PREGÃO ELETRÔNICO Ng 94/2020

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS

0 Prefeito do Município de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

legislação em vigor, especialmente a Lei n.2 8.666/93 e alterações posteriores resolve
homologar a presente Licitação nos termos abaixo, considerando a adjudicação do objeto
pelo Pregoeiro:

2. OBJETO DA LICITAÇÃO

AQUISIÇÃO DE BOMBA PISTÃO NOVA E ORIGINAL DESTINADA AO ROLO COMPACTADOR
VOLVO SD 105, FROTA 207 DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RURAIS, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.

3. EMPRESA ADJUDICADA

3.1. WORLDTECH COMERCIAL E SERVIÇOS EIRELI ME

3.1.1. Ng CNPJ: 02.784.924/0001-51

3.1.2. VALOR GLOBAL: R$ - 19.650,00

4. DATA DE ADJUDICAÇÃO

26/08/20

025. DATA DE HOMOLOGAÇÃO

7/08/20
Ubiratã - Parana, 27 de agosto de 2020

HAROLD() FERNANDES DUARTE

Prefeito

EXTRATO DO CONTRATO Ns 279/2020

PROCESSO LICITATÓRIO N°4951/2020

Pregão Eletrônico Ns 78/2020

1. OBJETO DA LICITAÇÃO:

Aquisição de pneus e câmaras destinados a Secretaria de Saúde

2. CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público inferno inscrita no CNPJ

76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852,
na cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito
Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de
Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

2.1.1. Fiscal do Contrato: Crislaine Irmer Maria

2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Camila Aparecida de Souza Ribeiro
3. CONTRATADA

JMC DISTRIBUIDORA DE PNEUS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n2 01.795.704/0001-60,
situada na Rua Marechal Floriano , 2803, na cidade de Cascavel, Estado do Parana, CEP n°
85801-260, Telefone n° (45) 3037-3032, e-mail: sigapneus.import@Rmail.com 
4. VALOR CONTRATADO

R$ - 8.460,00(oito mil quatrocentos e sessenta reais).

5. VIGÊNCIA

12 meses, sem possibilidade de prorrogação.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

ICP
Brasil

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil
e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida

Provisória 2200-2 do Art. 10° de 24.08.01 da ICP-Brasil

oriundas do instrumento contratual.

Ubiratã - Parana, 26 de agosto de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO Ng 285/2020

PROCESSO LICITATÓRIO N2 4953/2020

PREGÃO ELETRÔNICO N2 80/2020

1. OBJETO DA LICITAÇÃO:

Contratação de empresa ou pessoa física especializada para elaboração de Parecer

Técnico Avaliatório Mercadológico de !move! no Município de Ubiratã, referente a
matricula n* 23.962 com area total a ser parcelada de 121.000,00 rn', conforme normas

da ABNT.

2. CONTRATANTE

MUNICiP10 DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.s

76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852,
na cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito
Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de
Identidade RG. N.2 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF ri. 2 960.951.728-53.

2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

2.1.1. Fiscal do Contrato: Suety Irene Hellstrom

2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Eduardo Felipe Manfé

3. CONTRATADA

M A PEREIRA ENGENHARIA, inscrita no CNPJ sob o ns 31.765.943/0001-39, com sede na

Rua AS 11, SN, QD 14 LT 01, Residencial Agua Santa, Rio Verde, Estado Goias, CEP n°

75909-520, Telefone n' (62) 3998-3298, e-mail contato@torusengenharia.com.

4. VALOR CONTRATADO

R$ - 2.020,00 (dois mil e vinte reais),
S. VIGÊNCIA

4 (quatro) meses, sem possibilidade de prorrogação.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Órgão: 1101
Despesa Orçamentaria: 11943

Categoria: 339039050000

Descrição da Despesa: Serviços Técnicos Profissionais

Fonte de Recurso: 0

7. FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões

oriundas do instrumento contratual.

Ubiratã - Parana, 27 de agosto de 2020.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 34/2020

PROCESSO LICITAT6R10 N2 5000/2020

1. OBJETO:

0 presente procedimento refere-se a inscrição no curso de retenções na fonte para
órgãos públicos municipais (IRRF/PIS PASEP/COFINS/CSLL/INSS/ISS).
2. NECESSIDADE E INTERESSE PÚBLICO:

0 curso de retenções na fonte para drgãos públicos municipais (IRRF/PIS
PASEP/COFINS/CSLL/INSS/ISS) se faz necessário para capacitar servidora, contadora,

servidora de carreira. 0 curso sera realizado no dia 10 de setembro de 2020 na
modalidade on-line corn uma carga horária de 8h/aula e oferecerá conhecimento sobre a
legislação tributária relativa a retenções na fonte pagadora, retenções no pagamento dos
fornecedores para órgãos públicos municipais e o calculo correto de retenções,

compensações e recolhimentos dos tributos na contratação de serviços com base nas

regras e legislações atuais.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:

A inexigibilidade de licitação em epígrafe fundamenta-se no art. 25, inciso II da Lei

8.666/93, conforme manifestação prévia da Assessoria Juridica do município e justificado

nos autos do processo.

4. CONTRATADA:

ASSESSORIA PUBLICA TREINAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o ng 33.536.785/0001-
70, situada na Rua José Bonifácio,494, na cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo, CEP
n° 16010-380, Telefone n° (18) 3621-6936, e-mailorganizaçãopaulista@hotmail.com.

5. VALOR:

0 valor total do presente procedimento esta fixado ern R$- 788,00 (Setecentos e oitenta
e oito reais).

6. VIGÊNCIA:

30 dias, a contar da data do presente Termo.

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

Orgão: 0402

Despesa Orçamentaria: 15915

Categoria: 339039480000

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE UBIRATA, A Prefeitura

Municipal Ubiratã - PR da garantia da autenticidade deste documento,

desde que visualizado através de www.ubirata.nr.Rov.br,  no link Jornal

Oficial Online. In icio




